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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 64' SESSÃO, EM 21 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Presidente da 

República 
-N•I27/91 (n• 225/91, na origem), de 

agradecimento_de comunicação. 
1.2.2- Aviso da Ministra da Ação So· 

cial- N~ 128/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Ação 
Social, sobre quesitos constantes do Re­
querimento n~ 506/90, de-autoria do Sena-
dor Jutahy Magalhães. · 

1.2.3 - A viso do Ministro da Infra-Es­
trutura 
-N~ 188/91, encaminhando esclareci­

mentos prestados pelo Ministério da In­
fra-Estrutura, sobre quesitos constantes 
do Requerimento n~ 13/91, de autoria do 
Senador Amazonino Mendes. 

1.2.4- Ofício do Sr. J9 Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N~> 111, de 1991, restituindo autó­
grafo de projeto de lei sancionado. 

1.2.5.,.... Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 146/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que dispõe sobre normas aplicáveis aoS 
consórcios ou fundos mútuos para aqui­
sição de bens móveis duráveis ou bens 
imóVeis. . . · 

-Projeto de Lei do Senado n~'l47/91, 
de autoria do Sen"ador Ronaldo Aragão, 
que altera a Lei n9 8.000, de 13 de março 
de 1990. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n" 148/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que dispõe sobre normas· aplicáveis à me­

. renda escolar. 
-Projeto de Lei do Senado n'-' 149/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que fixa prazo para entrega dos recursos 
do Pin e Proterra aos finS a que se .desti­
nam. 

-Projeto de. Lei do Senado n~ 150/91, 
de a'-'toria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera o art. 19 da Lei n~ 8.072, 
de 25 de jUlho de 1990, que dispõe sobre 
crimes hediondos .o. os termos do art. S~'. 
inciso XLlli da Constituição Federal. 

-Projeto de Lei do Senado nP 151/91; 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que concede à mãe adotiva os direitOs de 
proteção à maternidade. 

-Projeto de Lei do Senado n9 152/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que define os crimes de uso indevido de 
computador e dá outras providências. 

1.2.6- Requerimentos 
- N' 204/91,_ de autoria do Senador 

Marco Maciel e outros, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores do Expe· 
diente da sessão de 21 de agosto do cor­
rente ano seja dedicado a homenagear o 
ex-Senador Marcos Freire. 

- N~> 205/91, de autoria do Senador 
Odacir Soares, solicitando autorização 
paia desempenhar missão no exterior, no 
período de 5 a 26 de junho do corrente. 

- N~'206/91 1 de autoria do Senador Jo­
sé Paulo Bisol, solicitando trinta dias 9e 

afastamento, para tratamento de saúde. 
Aprovado. 

1.2.7- Comunicações da Presidência · 

--SENADOR COÜTINHÕ JORGE­
ImportânCia da Comissão Permanente 
criada recentemente pelo COn&resso Na~ 
cional, com atribuição de analisar o Orça­
mento-da União e a Lei de Diretrizes Or­
çamentárias. 

SENADOR MARCO MACIEL; como 
Líder- Prorrogã.ção do prazo ·para apre· 
sentaÇão da declaração ·do Imp.osto de 
Renda, para 10 de jun})o próximo. Utili· 
zação dos cruzados novos retidos no pâgá­
mento do Imposto de Rendâ devido, por 
pessoas físicas. -

1.2;9- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
--,.Emendas de Plenário ao Projeto de 

Lei da Câmara n~ 13,.de 1991- Comple­
mentar, que c;!~sgõe sobre a edição e o 
processo legisla~vo das medida1> provisó­
rias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal e dá õu!!~s providências·. 

1.2.~0- CómUnicações da Presidência 
-Adoção de providênCias, necessárias 

para os finS do ê$sposto no § 79_do art. 
66 da Constituição Federal, destinada, à 
promulgação do Projeto de Lei n9 82, de 
1990, que dispõe sobre a complementação 
de aposentadoria de ferroviários e dá ou­
tras providências. 

-Convocação d~ sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 19 horas," com Ordem 
,do Dhi que desi~a. 
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EXPEDIENTE 
ÇllliTliO ORÁPICO DO SBIIADO ,Pili>HltAL 

PASSOS i!ORTO 
DIR:k>r-Oeral do Seudo Podcral 
AGACJEL DA SILVA MAIA 

' DIR:k>r 1!2colivo· 
, Ci\RLOS IJOMBRO VlBIRA NINA 

OiretOT AdlliUtn.tivo 
WlZ I;AJlLClS DE BASTOS 
lliR:k>r IH-a! 

DlÁIIIO DO CONORI!SSO NACIONAL 
lapraoo l<lb reopouol>!tidodc da Meu do,Seudo, Fedeul 

ASS1NA'I1JRAS 

Scmclttal __ ,. ___________ ,. _________________ ,. __ C!$ 3.519,65 

, PLORIAN: AQOQSf(l C()trrolflO ldADRIJGA 
Diretor Adjuto 

1.2.11 - Requerimento 
- N~ 207/91. de autoria do Senador 

Humberto Lucena e outros, solicitando 
dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos, para inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei da Câmara n9 
13/91-Complernentar. Prejudicado em 
virtude da falta de 9u~rum para votação. 

L3- ORDEM DU DIA 
Requerimento n~ 181, de 1991, de auto-

. ria do Senador Wilson Martins, solicitao-­
do, nos termos regimentais, tenham tra­
mitação conjunta os Projetos de Lei do 
Senado n9'ô 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, que 
regulamentam o inciso XX do art. 7~ da 
Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituiçâo n~ · 
, 1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta~ 
belecida no § 49 do art. 66 da Constituição 
Federal. Em fase de discussão (2• se_ssão). 

Proposta de Emenda à ConstitUiçãO-n9 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III, § z~, 
do art. 155 da Constituição. -Em fase de 
discussão (2' sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
4, de 1991, que altera a redação do inciso 
I do art. 37 da Constituiçào Federal. Vota· 
ção adiada do prosseguimento da trami· 
tação da matéria, em virtude da falta de 
quoru~. 

-'--~Proposta de Emenda à Constftuição n~ 
. '5, de 1991, que altera a redação do art. 

28, item 11, do art. 29 e § 29, do art. 32 
da ConstituiÇão Federal. ' 

Votação adiada do prosseguimento da 
tramitação da matéria, em virtude da falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

6, de 1991, que dá nova redação à letra 
"b" do incíso X do § 29 do art. 155 da 
Constituição __ Fed_eral. Vo_b:J,ção adiada do. 
prosseguimento da tramitação da maté~ 
ria, em virtude da falta de quorum. 

1.3.1- - Matérias apreciadas após a Or· 
dem do Dia . 

- Requerimento n~. 205/91, lido no Ex­
pediente da presente sessão . ..Votação 
adiada por falta de_ quorum, após parecer 
da comissão competente. 

-Requerimento n~ 204/91, lido no Ex~ 
pediente da presente se_ssão. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON~ CARNEIRO 
-Defesa da aplicação em investimentos 
sociais, na região produtora de petróleo 
dos recursos gastos em propaganda pela 
Petrobrás. 

_SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Falecimento do jornalista Tarso de 
Castro. 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
FILHO- Discriniinaç-ão no projeto de 
lei, oriundo do Poder Executivo, que dis­
põe sobre as regras de reajustes .e venci~ 
mentos, soldos, proventos e pensões e de­
mais retribuições dos servidores públicos 
civis e militares e dá out~as provi~ê~cias. 

SENADOR DARCY RIBEIRO­
Manifestação de pesar pelo falecimento · 

~do jornalista Tarso ~e Castro. 

SENADOR PEDRO SIMON - Home­
nagem a Tãts:O de Castro, falecido recen­
temente. 

SENADOR ALMIR GABRIEL -, 
Considerações sobre a expansão das fron­
teiras amazônicas, enfatizando a necessi~ 
dade do equilíbiió ecológico com justiça 
social. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
- Desigualdades regionais e apoio aos 
funcionários da Sudam, em luta pela sua 
equiparação aos servidores da Sudene. 

SENADOR CID SABOIA DE CAR· 
VALHO- Situação financeira deficitá­
ria da CEF. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Competitividade industrial. 

SENADOR G.'tRLOS DE" CARLI - , 
Penalizanção da Amazônia, se concreti~ 
zada a unificação do preço dos combus­
tíveis pretendida pelo Governo 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- Manifestação contrária à desativação 
do porto de Ang~ dos Reis. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Solidariedade ao movimento grevista dos 
trabalhadores do País. - -
--1.3.3- Designação da Ordem do Dia 

da próxima sessão. 

!A-ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 483 a 495, de 1991 
3 - SUBSECRETARIA DE ADMINIS­

TRAÇÃO DÉ COMPRAS, CONTRATA- ~ 
ÇÕES E ALIENAÇÕES- Comissão Per­
manente de Licitação 

-Portaria no_l, de 1991 

4- MESA DIRETORA . 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE . 

PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS~COMIS-

SÕES PERMANENTES -, ~ 
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Ata da 64~ Sessão, em 21 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi e Lucfdio Portella 

ÀS14HORASE30M/NUTOS,ACHA.M· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

· Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amir 
Lando - Antonio Mariz - Beni Veras -
'Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho - Coutínho Jorge 
-Darcy Ribeiro -Dario Pereira _- Elcio · 
Álvares- Esperidião Amim - Epitác.io Ca: . 
feteira- Francisco Rollemberg- Garibaldi 
Alves - Guilherme Palmeira - Henrique · 
Almeida - Humberto Lucena - Hydckel 
Freitas....:... Irapuan Costa Júnior- João Cal­
mon- João França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro- José Paulo Bisol- Júlio Campos 
- )utahy Magalhães - Levy Dias :._ Lqu­
rem.berg Nunes Rocha - Lourival Bap~ta . 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Má~ 
rio Covas.......:.. Marluce Pinto -Maurício Cor­
rêa - Mauro Benevides - Moisés Abrão 
- Nabor Júnior -Nelson Carneiro - Ra­
chid Saldanha Derzi - Railfiwido Lira -
Ronaldo Aragão - Ronan Tito - ValJ;Dir 
Canipelo - Wilson Ma~ins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus, ini._ciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr: 19 Secretári.o procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE riÃ ~I'QBLlCA. 

De agradecimento de comunicação: 
N• 127/91 (n' 225/91, na origem), de 17 

do ~rrente, referente à promulgação daRe­
solução n9 12, de 1991. 

AVISOS 

DA MINISTRA DA AÇÃO SOCIAL. 
N9 128/91 de 25 de março último, encami­

nhando informações prestadas pelo Ministé~ 
rio da Ação Social sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n~ 506, de 1990, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães: 

(Encaminhe-se cópia do requerente.) 

DO MINISTRO DA 
INFRA-ESTRI.!TtJRA 

N~ 188/91 de 16 do corrente, encaminhando 
esclarecimeiitos prestados pelo Ministério da 
Infra-Estrutura sobre quesitos constantes do 
Requerimento n~ 13, de 1991, de autoria do 
Senador Amazonino Mendes. 

(Encaminhe--se cópia do requerente.) 

OFíCIO 

DO PRIMElRO SECRETÁíÚO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei 
sancionado: 

N~ 111/91, de 20 do corrente, referente ao, 
Projeto de Lei da Câffiara n~ 113, de 1990 
(n~ 3.145/89, naquela Casa), de iniciativa do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, que- dispõe s_obre a organização 
judiciária do Distrito Federal e dos Territó­
rios. (Projeto que se transforffiou na Lei n~ 
8.185, de 14 de maio de 1991.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário~ • 

São lidos -os seguint~: 

PROJETO DE LEI ))0 SENADO 
N' 146, DE 1991 

Dispõe sobre normas aplicáveis aos 
consórcios ou fundos mútuos para aqui­
sição de bens imóveis duráveis ou bens 
móveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O prazo para a entrega do bem 

é de até trinta dias, a contar da data do s_orteio 
ou do lance vencedor. 

§ 19 O atraso por parte da empresa adminis­
tradora do consórcio, importará em paga­
mento de multa e juros de mora, nos mesmos 
percentuais previStos rio caso de inadimplên­
cia do consorciado. 

§ 2~ O consorciado náo estará obrigado a 
pagar a diforença, caso _ocorra aumento do 
preço do bem ap_ós a assembléia em que foi 
contemplado. 

Art. 2~ As despesas de administração co­
bradas pelas adrninístradoras de c_onsórcios 
não poderão ser superiores a 2% (dois por 
cento) do valOr do bem. 

Art. 39 A administradora do consórcio se 
obriga a entregar no prazo previsto, o bem 
_objeto do contrato, ficando a critério do con~ 

sorciado a posterior aquisição de acessórios, 
fícãiido vedado às administradoras cobrarem 
preço_superior ao tabelado pelo Governo. 

_Art. 4~ Fica proibida a cobrança de qual-
quer parcela mensal para constituição de fun­
do de reserva destinado a cobrir eventual in­
suficiência da receita por impontualidade no 

-· pagame11to. 
Art. 5_9 No caso de consórcio para aquisição 

de bens móveis, as despesas de frete não po­
derão ultrapassara percentual de 0,5% (meio 
por cento) do valor do bem, podendo _s_er 
cobrado dos consorciados as despesas com 
o registro de_ contratos e instrumentos de ga-
rantias. -

art. 69 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publícação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Tem havido muitos abusos, por parte dos 
consórcios, ficando os -Consorciados a mercê 
das arbitrari"edades e caprichos das adminis­
tradoras, amparadas por uma legislação ina­
dequada e extremamente favorável aos con­
sórcios. 

As administradoras, amParadas nessa le­
gislação, cobram taxas exorbitantes, não 
cumprem os pi-azos e praticamente obrigam 
os consorciados a adquirierem acessórios que 
oneram grandemente o bem adquirído, sem 
_que os eónsorCfados possam se defender des­
sas arbitrariedades. Chegam ao cúmulo de 
çoQJ;arem- v-alores exorbitantes, a título de 
freiite, quando o bem deveria ser entregUe 
ao consorciado no seu domicflio, sem qual­
quer despesa adicional. 

Impõem-se uma regulamentação mais jus­
ta para os consórcios, procurando equilibrar 
os dire~tos e os deveres dos administradores 
e dos consorciados. 

Este projeto de lei, pelo seu senso de justi­
ça, deve merecer_o apoio dos Congressistas, 
corrigindo as distorções que tém inviabilizado 
os consórcios, trazendo em s_eu bojo aumento 
Sensível do índice de inadimplência. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB-RO. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisdo termiflativa.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 147, DE 1991 

Altera a Lei n' 8.000, de 13 de março 
de1990. 

O Congresso N acionai decreta-: 
Art. }9 Fica acrescentado ao art. 49 da Lei 

n9 8.000, de 13 de março_de 1990, o seguinte 
JJ?:ciso:_ 
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"Art. 4~ ······--·~~-·-······~""·······-~----:..-
!-......... ~:...-.......... ~.;... •.... _.~ .... ...._,;.:;," 
11- ......... ~~-o ... ~.~ .. · .... ,.c .. ,,= ... 
lli - Se destinarem ao coltivo agrí~ 

cola (tratores), quando a propriedade 
não ultrapassar cem hectares." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data •. de 
sua publicação. 

Art. 3~' Revogam-se _as disposições em con-
trário. _ -

J ustiDcação 

A extensão dos benefícios da isenção do 
IPI aos pequenos e médios agricultores im· 
põe-se como uma medida de justiça e certa· 
mente estimulará o aumento da produção de 
alimentos, exatamente no momento em que 
trabalhamos com a expectativa de uma queda 
de 18% na safra agrícola. 

Estou certo de que este projeto merecerá. 
o apoio dos Senhores Congressistas e corri­
gir~ uma omissão da Lei n' 8.000, garantindo 
aos agricultores o direito de adquirir condi­
ções mínimas para o desempenho de suas ati­
vidades. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB- RO. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- det:isáo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, DE 1991 

Dispõe sobre normas aplicáveis à me· 
renda escolar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l9 Deverão ser repassados aos estados 

pelo MEC, a dotação destinada à merenda 
escolar em cada unidade administrativa, ten­
do em vista atender as peculiaridades de cada 
estado-membro. 

Art.29 A dotação será transferida aos esta­
dos até o dia cinco de cada mês, através de 
depósito no Banco do Brasil na capital do 
estado, ficando sob a responsabilidade de ca­
da estado a preparação do cardápio, adap­
tado às características regionais de cada uni­
dade administrativa . 

. Art. 3~> A liberação ficará sujeita â presta­
ção de contas do estado junto ao MEC, com 
a apresentação dos comprovantes de despesa. 

Art. 4~ Não sendo aprovada a prCstaçáo 
de contas, o próprio MEC assumirá o con­
trole da merenda escolar, até que sejam sana­
das as irregularidades. 

Art. 51' Caso seja coniPtovada a malver­
sação dos recursos otf o-~desvio dos recursos 
para outros fins, o governador do estado res­
ponderá crimiÔ.almente na fomia da lei. 

Art. 6~' O MEC regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias. 

Art. 79 A presente lei entra em vigor fia 
data de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O Brasil é um País contiri:ental, em que 
cada região tem as suas peculiaridades. 

É inacei~_ável, portanto, que se queira im­
por umffieslnO.critério para a merenda-esco-~ 

lar, sem atentar para as carências de cada 
região. , 

A descentralização d_o serviço de merenda 
_escolar possibilitará o aproveitamento de 
produtos produzidos em cada estado e o bara­
teamento desse serviço, com o não pagamen­
to da embalagem e do transporte. 

Exigir-se-á dos governadores do estado a 
responsabilidade_ direta pela aplicação qos re­
cursos transferidos pelo MEC, evitando-se 
assim que esses recursos sejam desviados pa­
ra outros fins. 

Na regulamentação desta lei pelo MEC es­
pera-se que novas medidas cautelares sejam 
tomadas para evitar a malversação dos recur­
sos transferidos, punindo-se rigorosamente 
os infratores. 

Este projeto de lei também visa à preser­
vação das tradições e ,costumes regionais, res­
peitando-se a formação cultural de cada esta­
do.-

Por todas essas razõ_es, espero apoio dos 
meus pares para que possamos aperfeiçoar 
a merenda escolar, tornando-a me:Oos one· 
rosa aos cofres públicos e mais eficaz -para 
os seus beneficiários. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991- -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB-RO. 

(À Comissão de Assuntos ~conómicos 
- decisão terminativa,) 

PROJETO DE.LEI DO SENADO 
N1 149, DE 1991 

-FiXa o prazo para a entrega dos recur­
sos do Pfn e Proterra aos fins a que se 
destinam. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os recursos das contribuições 

vinculadas ao Programa de Integração N acio­
nai (Pin) e os Programas de Redistribuição 
de Terras e Estímulo à Agroindústria do Nor­
te e Nordeste (Proterra) serão colocados à 
disposição dos_ programas orçamentários cor­
respondentes à medida em que forem sendo 
arrecadados. _ --- ~- -

Art. 2~ Ü-Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 dias. 

Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Justificação 

Os recurs9s classificados no Orçamento 
Geral da União como contribuições econô­
micas destinados ao Pin e Proterra são recei­
tªs vínculadas e não podem ser usadas para 
outros rms-como vem acontecéndo atualmen­
te, levando meses para chegar a sua destina­
ção legal. 

-Se_8undo informações da Secretaria de Pla­
nejamento--da Presidência da República os 
recursos arrecadados pelo Banco do Brasil 
a título das citadas contribuições só são movi­
mentados após o encerramento do trimestre. 
Ora, cone a inflação que vivemos, há uma 
corrosão irrecuperável para os projetos do 

Pin e Proterra e, conseqüentemente, pa-ra os -
estados que representamos. 

O Estado de Rondônia, por exemplo, tem 
carência de recursos para a sua consolidação 
como Unidade da Federação para programas 
de saúde, se~urança etc., e se vê prejudicado 
com a refenda demota dos recursos até a 
sua destinação específica~ --

Do mesmo modo, o Decreton'·' 91.237, de 
8-5-85, determina .que os recursos do Pin e 
do Proterra façam um estágio de 45 dias nos 
bancos de desenvolvimento regional, o Ban­
co da Amazônia S. A. (Basa) e Banco do Nor­
deste do Brasil S.A._ (BNB), quando então 
retornam ao Banco do Brasil para, só depois, 
serem repassados aos programas a que sedes­
tfuam. É verdade que esse fato vem reforçar 
o caixa dessas entidades financeiras de_cará­

- te~ regional, beneficiando indiretamente as 
regiões Norte e Nordeste, mas em prejuízo 
dos projetos específicos programados comes­
ses recursos. 

Agora, com a criação dos fundos para pro­
gramas de financiamento das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oe~te:L Q~ ban_ços __ ,regio­
nais serão beneficíadOs com um grande vq_lu­
me de recursos e não serão preJudicados com 
a medida que ora propomos. 

Encareço aos meus ilustres pares o apoio 
à aprovação d_Q_ projeto._ que será de grande 
significad,o para as regiões beneficiadas COm 
os recursos do Pin e Proterra. 

_. $ala das Sessões, 21 de_ maio de 1991. -
·senador Ronaldo Aragão, PMDB - RO. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 150, DE 1991 

Altera o art. 1~ da Lei n1 8.072, de 
25 de julho de 1990, que Hdispõe sobre 
crimes, hediondos nos termos do art. S'i',l 
inciso XLIII da Constituição Federal. 

O Congresso_NaciOnal decreta: 

Art. 1~ Dê-se ao art. 19 da Lei n~ 8.072, 
de 25 de julho de 1990, a seguinte redação: 

"Art. 19 São considerados hedion­
dos os crimes de latrocínio (art. 157, § 

fl'fi'9 , in fine), extorsão qua.lificada pela 
morte (art. 158, § 2~). extorsão mediante 
seqüestro e na forma qualificada (art. 
159, caput e seus§§ 1~, 2~' e 3~), estupro 
(art. 213 • ..caput e sua combinação com 
o art. 223, caput e parágrafç único), 
atendado violento ao pudor (art. 214 sua 
combinação com o art. 223, caput e pará­
grafó único), epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1~), envenenamento 
de água potável ou. de su~stância alimen­
tícia ou medicinal; qUalificado pela mor­
te (art. 270, combinado com o art. 285) 
e o homicídio qualificacio (art. 121, § 
2°), todos do Código Penal (Decreto-Lei 
n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940), 
e _de genocfdio (arts. 1~', 2~ e 3~ da Lei 
n92,889, de 1ode outubro de 1956), con­
smnados." 
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Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposiçóes __ em 
contrário. 

Justificação 

Os crimes considerados hediondos estão 
a exigir resposta penal mais severa, conforme 
preceitua O art._s~. XLII, da Constituição Fe­
deral vigente. 

Propomos neste projetO de lei a inserção 
do homicídio qualificado {art. 121. § z~ do 
CP) entre os crimes classific_ados como he-. 
diondos pela Lei n" 8.072, de 25_ de julho 
de 1990. 

Entendemos que todos o.s delitos pratica­
dos com as--qualificadorardo art. 121, § z~. 
do Código Penal, estão a merecer o mesmo 
tratamento que os demais a que' a lei recém-e­
ditada se refere. Os índices de criminaUdade 
violenta estão a exigir meios- niáis eficaze~ 
de repressão à sua prática. Urge que delitm 
da maior gravidade, como a chacina e a tortu· 
ra, encontrem na legislação ordinária -Cóffii· -­
naçãc de penas de maior poder intiniidativo. 

Em que pese ao louvável propósito da Lei 
n"' 8.072190 de punir com maior seVeridade 
os crimes hediondos, retiramos do art. lQ a 
expressão "tentados ou", que parecem atri­
buir à tentativa a mesma gravidade que se 
confere à consumação. --

EiS as raz"ões da presente proposta para 
a qual contamos com o apoio dos ilustres 
membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 8.072, 

DE 25 DE JULHO DE 1990_ 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5•, inciso XLIII, da Consti­
tuição Federal, e determina outras provi­
dências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1"' São considerados hediondos os 
crimes de latrocínio (art. 157, § 39), in fine, 
extorsão·qualificada pela morte (art. 158, § 
2~), extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput e seus §§ 1", 2~ 
e 3~), estupro (art. 213, caplit e sUa combi­
nação com o art. 223, caput e- parágrafo úni­
co), atentado violento ao pudor (art. 214 e 
sua combinação com o art. 223, capilt e pará­
grafo único), epidemia com resultado morte 
(art. 267, § 19), envenenamento de água potá­
vel ou de substância alimentícia ou medicinal, 
qualificado pela morte (art. 270, combinado 
com o art. 285), todos do Código Penal (De~ 
ereto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940), e do genocídio (arts. r~. 29 e 3~ da 
Lei n?2.889, de lP de outubro de 1956), tenta­
dos ou consumados. 

••••••••••••••••••••••••-•••~•·~••••••••••••••••••n•• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 1Sl, DE 1991 

Concede à mãe adotiva os direitos 
de proteção à maternidade. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1\' A mulher que adotar recém-nas~ 

cido com até seis meses de idade, terá direito 
ao afastamento do Jrab_al_bp por um período 
de noventa dias a partir da data da_ efetiva 
adoção, sem pi'ejUízo da sua- reniuneração. 

-~arágrafo ft_n!çq._ Para os fins pfevistos nes­
te artigo, a II.lãe adotante, se for emP.regada, 
deverá apresentar ao empregador a escritura 
pública de adoção devidamente averbada no 
Registro Civil de Pessoas Naturais. 

Art. 2" Durante o período a·que se refere 
o art. 1", e em consonância com o art. 393 
da Consolidação das leis do Trabalho, a mu­
lher fará jus aos direitos e vantagens adqui­
ridos, sendo-lhe ainda facultado reverter a 
função que anteriormente ocupava, e o seu 
salário, quando viável. será calculado de 
acordo com a média dos seis últimos meses 
de trabalho. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Esta proposição tiril por firialidade assegu­
rar à mulher que adota recém-nascido, justos 
direitos caril que, até hoje, nenhuma legisla­
ção a contemplou. A mãe adotiva, semelhan­
temente à mãe biológica, tem também, sob 
sua responsabilidade, encargos materiais. 
Por isso, -nada mais justo do que lhe propor­
cionar condições que lhe permitam se ater 
a esses desempenhos em toda sua plenitude, 
de modo a beneficiar o recém-nascido, que 
demanda dedicação, cuidados, atenções, en­
fim, um laborioso envolvimento do dar de 
si. 

A ConstituiçãO Federal, como também a 
Consolidação _das Lçis do Trabalho, propor­
cionam à mãe biológica considerável prote­
ção à maternidade, com vistas a lhe garantir 
condições que lhe possibilitem dispensar ao 
recém-nascido a necessária assistência. No 
entanto, a mãe adotiva, que também se en· 
volve com os imprescindíveis cuidados à 
criança nos primeiros tempos posteriores ao 
S!!U nascimento, nãO dispõe daqueles privilé­
gios que são concedidos à mãe biológica. 

·Ressalte-se, a bem da v.erdade, que, quer 
se trate da mãe biológica, quer se trate da 
mãe adotiva, o que se pretende, sobremodo, 
é garantir a efetiva proteção à vida do recém· 
nascido. 

Por outro lado, há que se considerar tam­
bém que, com essa medida, estaremos propi­
ciando mais adoções por parte daquelas que, 
além da vocação maternal, dispõem de recur­
sos para educar crianças muitas vezes aban­
donadas por suas mães biológicas. 

Desse modo_,_ esta_mos· convencidos da sua 
acolhida e apoio por parte dos nossos pares, 
já qUe esta: nossa proposição visa, tão-somen­
te. conferir uin 'justo direito à- mUlher que 

se dispõe a abraçar. num gesto _de sensibi­
lidade humana. ~ digna missão de ser mãe 
adotiva. · · 

Sala das Sessões_,_ 21 de maio de 1991. -
Sep.ador Jutahy Magalhães. 

(À comissdo de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE [.,E! DO SENADO 
N• 152, DE 1991 

Define os crim~§ de uso úidevido de 
computador e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~- Constituem crimes de uso inde· 

vido de computador: 
I - ter acesso não autorizado a dado ou 

programa em sistema de computaç-ão: 
Pena ....r.. detenção de 1 (um) a 3 (três) meses 

ou multa de até 15 (quinze) dias-multa. 
11 - inserir, alterar ou suprimir dado ou 

programa em sistema de computação, com 
a intenção de: 

a) impedir ou dificultar acesso a qualquer 
dado ou programa; 

b) prejudicar o funcionamento de sistema 
de computaç_ão ou· comprometer a confiabi­
lidade de qualquer dado ou programa. 

Pena- detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos 
ou multa de 35 (trinta e Cinco) a 180 (cento 
e oitenta) dias-multa. 

Art. 2~ Quando os cri,mes previstos no 
artigo anterior forem pratiÚ?-dos contra a ad­
ministração pública, empresa concessionária 
de serviços públicos ou sociedade de econo· 
mia mista as penas cominadas serão aumen­
t~das para: 
I- detenção de 2 (dois) a 6 (seis) meses 

ou multa de 15 (quinze) a 45 (quarenta e 
cinco) dias-multa, nos casos de seu inciso I; 
e 

11 - detenção de 1 (um) ano e 6 (seis) 
meses a 3 (trés) anos ou multa de 55 (cin­
qüenta e cinco) a 270 (duzentos e setenta) 
_dias-multa, nos casos deseu inciso 11. 

Art. 39 Se os crimes previstos iiestã.-lei 
forem praticados com a intenção de cometer 
ou facilitar outros delitos, as penas aumen­
tam-se em um terço. 

Art. 49 Revogam-se_ as disposições em 
contrário. - -

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

Com o vertiginoso avanço verificado no 
setor de informática nas últimas décadas, ca­
da vez mais difundidas têm sido as suas aplica· 
ções pelo uso de computadores. 

Aqui no Brasil, inúmeros são os estabeleci· 
mentes de ensino que ministram cursos pro­
fissionalizantes no setor de inforinática, pro­
porcionando a formação de· uma quantidade 
cada vez maior de indivíduos habilitados a 
lidar com computadores. 

Em decorrência desse desenvolvimento, 
nos vemos hoje numa sociedade cada vez 
mais informatizada, por isso mesmo vulne1 
rável também a ação de criminosos que têm 
como principal aliada a própria tecnologia, 
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tornando árduo e penoso o trabalho de inves· 
tigaçãô policial até mesmo nas mais bem eq ui­
padas polícias do mundo. 

Relativamente às formas de agir, procura­
mos, neste projeto, definir corídutas delituo~ 
sas até_entãa não tipificadas no nosso Direito 
Penal, por isso mesmo protegidas, em muitos 
casos, pela impunidade devido à falta de le­
gislação espec·ífica, dificultando ainda mais 
a repressão a esse tipo de crime. 

Ao preenchermos essa lacuna do .nosso or­
denamento jurídico, fazemo-lo_na dianteira 
dos principãíS países desenvolvidos do mun· 
do, porquanto, ao que sabemos, apenas a 
Grã-Bretanha possui uma lei sobre crimes -
de computadores, assim mesmo bastante re­
cente, de 20 de agosto de 1990. 

Isto posto, esperamos contar com o impres­
cindível apoio dos ilustres colegas na aprova­
ção do presente projeto. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão de Constituiçãá, Justiça 
e Cidadania - decistlo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ SecretáriO. -

É lldo o ~eguinte; 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1991 

Nos termos do artigo 160 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de 21 
de agostO_ do corrente ano, seja dedicado a 
homenagéár o ex-Senador Marcos Freire. 

Sãl3." daS Séssões, 21 de maio de 1991. -
Marco Maciel - Garibaldi Alves Filho -
Odacir Soares- Dirceu Carneiro - José Fo­
gaça - Ruy Bacelar - Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido será votado após a 
Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
I, letra b do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1991 

Tendo sido designado a participar da Dele­
gaçã-o do Brasil na 78• Reunião da Confe­

, rêilcia Internacional do Trabalho, a realizar­
. se em Genebra, no período de 5 a 26 de 
. junho de 1991, solicito me seja concedida 

autorização para desempenhar essa missão, 
nos termos dos arts. 55, 111, da Constituição 

_e 40, § 19, "a" do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País· 
durante cerca de 21 dias. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1991. -
Senador Odacir Soares. 

(À Comissáõ-(Ie Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

_ <!_ ~~· ~~SIDE~TE _ (Maur~)__I~eneyides)_ 
- O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionai, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 39, do art. 40, do 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 206, DE 1991 

Porto Alegre, 12 de abril de 1991 
Senhor Presidente: 
Por motivo de doença, viajarei de Brasília 

· para Porto Alegre, Rio Grande do Sul, no 
dia quatro do corrente. Venho agora à pre­
sença de Vossa Excelência, com o atestado 
médico, solicitar me sejam concedidos trinta 

· dias. de afa_starnento, a partir da data mencioM 
. nada, tempo indispensável para a devida re­

cuperação. _ 
Com protestos de alta estima e conside­

ração. -Senador José Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Aprovado o requerimento, fica concedida 
a licença solicitada. (Pausa.) 

Na sessão de 7 do corrente, foi aprovado 
o Requerimento n" 146, de 1991, solicitando 
a criação de comissão temporária com o obje­
tivo de estudar e analisar, bem como acompa­
nhar as atividades da conferência das Nações 

Titulare• 
01ulinho Jorge 
Nelson Carneiro 
Ronaldo Aragão 
J6lio C.ampos 
Ozicl Carneiro 
Fernando H. Cardoso 
Valmir Campelo 
Darcy Ribeiro 
Aurco Mello 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidênc~a informa aos Srs. Senadores 
que h~ um pensamento dominante no âmbito 
do Congressp Nacional, no sentido de se 
constituir Uma comissãO-que seria do próprio 
Congresso, e não comíssões isoladas como 
as do Senado Federal e da Câmara dos Depu· 
tados. Entretanto, em razão de decisão já 
adotada por este Plenário, a Presidência sub­
mete esta -sugestão ao exame das lideranças 
para, se for o caso, na composição de uma 
comissão mista do Congresso Nacional, se­
rem atodadas as providencias regimental­
mente consideradas indispensáveis para a 
composição dessa comissão. 

SÔbre essa matéria, era a informação que 
eu desejava transmitir aos Srs. Senadores e, 
de forma particular, aos líderes, já que aca­
bam de formalizar a respectiVa in-dicação dos 
representantes de suas bancadas. 

AproveitO a oportunidade, também, para 
comunicar aos Srs. Senadores que, às 19 ho­
ras de hoje, está convocado o Congresso Na 
cional para uma sessão de inquestionável im· 
portância, porque, naquele ensejo, será 
anunciada a composição da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso Nacional. 

Recorde-se que, na semana anterior, foi 
aprovado o projeto de resolução que estrutu­
rou esse novo e importante órgão do Con­
gresso brasileiro. As líderanças partidárias, 
instadas pela Presidência, encaminharam à 
Secretaria-Geral da Mesa as indicações para 
a composição da Comissão Mista de Orça 
mento. São noventa deputados e trinta sena 
dores que, nos termos da resolução aprovada, 
deverão ter os seus nomes anunciados, hoje, 
pela Presidência da Casa, tão logo se abram 
os trabalhos da sessão convocada para as 
18h30min de hoje. Portanto, a Presidência 
encareçe a presença dos Srs. Senadores, ain· 
da mais porqu_e, após a composição da Comis­
são Mista de Orçamento, dar-se-á a aprecia­
ção continuada dos vetos apostos pelo Senhor 
Presidente da República a projetos de lei e 

Unidas par~_ o m_~io ambiente e desenvol­
vimento - EC0-92, a se realizar na cidade 
do Rio de Janeiro, no ano de 1992, tendo 
como primeiro signatário o Senador Hum­
berto Lucena. 

A presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se­
guintes senadores para comporem a comis­
são: 

Partido Suplentes 
PMDB Garibaldi A. Filho 
PMI>Il Irapuan C. J(mior 
PMI>B Mareio Lacerda 

,,. 
PFL Dario Pereira 
PFL Lourival Baptista 

PSI>B Teotonio V. Filho 
PTB Affonso Camargo 
PI>T _Lavoisier Maia 
PRN Rachid S. Dcr1.i 

projetos de conversão, que nos últimos meses 
foram ãpreciados no Congresso e sobre os 
quais-inCidiu õ veto do Excelentíssimo Senhor 
President~ da República. Portanto, na Or­
denúlO Dia da sessão do CongressO Nacional 
está prevista a composição da Comissão Mis­
ta de Orçamento e, além disso, a apreciação 
de vetos presidenciais. 

A Presidência se sentiria extremamente fe­
liz, s·e o Senado garantisse pelo menos o com­
parecimento âos cinqüenta senadores que já 

_ se encontram nesta Casa, para que desta for­
ma tenhamos o Quorum necessário ao exame 
dessas importantes proposições. 

Passamos à lista.de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­

tinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMI>B 
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores,a propósito de 
que V. Ex~, Sr. Presidente, acaba de referir-se 
sobre a constituição _da Comissão Mista do 
Congresso Nacional que irá, a partir de sua 
instalaçáo, discutir, redefinir e aprovar os ins­
trumentos orçamentários do Governo Fede­
ral, quero aproveitar a oportunidade para 
lembrar aos Srs. Senadores que essa comissão 
fOT ·aprov~fda na semana passada, em uma 
reunião no Congresso N acionai, mas quero 
lembrar também que a sua concepção, a sua 
estruturação foi produto de uma longa discus­
são entre as lideranças do Senado e as lide­
ranças da Câmara. O objetivo dessa discussão 
foi encontrar uma saída, uma alternativa para 
uma resolução que atendesse à função tão 
relevante do Congresso Nacional de discutir 
instrumentos de planejamento tão basilares 
como O Plano Plurianual de Investimentos, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária anual que, na verdade, sáo os 
instrumentos de um processo de tomada de 
decisão numa sociedade, que permitem, de 
forma ordenada, espelhar o que é prioritário 
numa sociedade e quais os meios que poderão 
viabilizar essas decisões. Mas quero me refe-

rir. de forma mais específica, ã criação dessa 
comissão mista, que é uma comissão prevista 
na Constituição Federal. Em relação aos anos 
anteriores, essa comissão, inequivocamente, 
avançou e alguns pontos são importantes se­
rem frisados aqui. Em primeiro lu__g_ar, a partir 
deste ano, vai ser uma comissão ··çorriposta 
àe noventa Srs. Deputados e trinta Srs. Sena­
dores mas que, anualmente, seráo-_subme­
tidos a rodízio. E a grande questão, exata­
mente o encontro do Congresso Naciqnal de 
discutir a matéria, é saber que númerQ ideal 
deveria compor essa comissão que vai 1tratar 
de assunto tão relevante para o Congresso 
e para o Brasil. \ 

Por não_ haver um acordo das duas Casas 
e das lideranças, ficou definido em votação 
nominal que estes númerou, noventa para 
a Câmara e trinta para o Senado, seriam o 
ideal para a nossa atual realidade. -~ 

Quanto ao rodízio, justo e indispensáv~l 
para que o parlamentar, anualmente, ten~a 
oportunidade de participar da elaboração \e 
discussão desses instrumentos orçamentáriO,s 
tão relevantes para o Brasil, então, havia um~ 
proposta original de que o rodízio nas duas 
Casas fosse de um terço anualmente. Ma& 
não houve acordo entre as lideranças e fomoS:, 
mais uma vez ao plenário à discussão do voto,\ 
e a maioria decidiu que o rodízio deveria ser\ 
muito mais amplo, deveria ter mais partíci- , 
pação anual dessa mudança dos membros da \ 
Comissão, indicando, portanto, que o rodízio 
deveria ser de 50%. Uma inovação foi obrigar 
que, anualmente, 50% dos Srs. Senadores 
e 50% dos Srs. Deputados fossem renovados 
nessa comissão gue vai tratar, portanto, do 
orçamento e, também, do aspecto de fiscali­
zação. 

Havia outra questão relevante, discutida 
entre as lideranças, sem o acordo necessário, 
que foi para o regime da votação em plenário: 
o número de emendas que cada parlamentar 
poderia apresentar na comissão; Havia um 
grupo que postulava trinta, vinte emendas; 
outros defendiam a liberdade quanto à apre­
sentação de emendas, indicando que o paria­

, mentar pode ter visão, criatividade para apre­
sentar teoricamente inúmeras emendas ao 
Orçamento anual, para o Orçamento pluria­
nual ou para a Lei de Diretrizes Orçamen· 
tárias. Prevaleceu este último aspecto. Dessa 
forma, o Plenário do Congresso Nacional, 
na última semana aprovou que o parlamentar 
possa apresentar um número ilimitado de 
emendas. Portanto, esses três pontos polê­
micos foram resolvidos, equacíonados pelo 
voto do Plenário. Qui:mto aos demais, quanto 

·aos dispositivos que compõem essa resolu­
ção, representaram, em grande parte, o acor­
do entre o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados e entre suas respectivas lideran­
ças. 

Quero lembrar mais uma vez que essa Co­
missão, em relação ao ano anterior trouxe 
muitos avançoS. Acredito que a resol~ção es­
pelha um~ nova estrutura que permite, entre 
outras cotsas, a maior participação do Depu­
tado, do Senador nessa Comissão tão impor-
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tante do Congresso Nacional, sobretudo em 
função de que anualmente há um rodízio, 
há uma mudança, como disse há pouco, do 
número de parlamentares que constituem es­
sa Comissão Orçamentária;,~ambém essa par­
ticipação se dá dentro da Comissão, princi­
palmente porque a resolução referida per­
mite que possam ser criadas mais oito subco­
missões temáticas, comisSões qUe vão estu­
dar, por exemplo, a área social, a área econô­
mica, a área da infra-estrutura do País. Com 
isso é possível ordenar o trabalho da discus­
são, da análise das propostas que deverão 
contemplar o chamado orçamento anual de 
trabalho da União. Essas comissões, tam­
bém, sendo temáticas, sendo setoriais, sendo 
quiçá regioriais ou espaciais~ di&3.mos assim, 
elas vão permitir que o parlamentar, que te~ 
nha mais ligação, mais afiriidade com a, área 
setorial ou regional, passe a fazer parte dessa 
Comissão. E, sobretudo, nessa Comissão 
também é exigido o rodízio dos seus mem~ 
bros. Pottanto, não haverá_ repetição anual 
na participação desSas váfiiS subcomissões 
temáticas. Mais um avanço dem!?c_rático, 
mais um avançO de participação efetiva desta 
Casá-nesSa -comisSão tãO importante. · 

Outro aspecto relevante dessa Comissão 
- como anunciou o Senador Mauro Bene­
vides, que irá hoje definir a s·ua constituiÇão 
em termos de membro do Congtesso Nacio­
nal, Câmara e Senado - é que ela exige 
o rodízio perfeito entre as duas Casas, a Cá· 
mara e o Senado~ nessa concepção maior. 
Assim, teremos a Comissão Diretora com­
posta de Presidente_, 1~ ViCe-Presidente, Z' 
Vice-Presidente, 3"-Vice-Presidente. E have­
rá entre a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal o rodízio anual desses váifos cargos. 

E outro aspecto que ficou· bastante claro, 
definido nessa resolução que criou a Comis­
são do Orçamento e Fiscalização--do Con­
gre-sso Nacional,_ é que haverá também, 
anualmente, o rodízio entre a Presidência da 
Comissão e-a Rel:itOria da mesma Comissão, 
ou seja, o Presidente é do Senado, como será 
este ano, e a relataria, quer da Lei de Dire­
trizes Orçamentarias, quer do Orçamento 
anual, seria da Câmara Federal, como será 
neste primeiro- ano. Portanto·, -reptesenta 
mais um rodízio claro entre as duas Casas 
que constituem o CongreSso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós acredi· 
tamos que essa Comissão, apesar das grandes 
discussões, emendas, críticas, sugestões, du­
rante um mês, representa, inequivocamente, 
um grande avanço em relação ao que tínha­
mos. Poderíamos dizer, em síntese, que ela 
traz em seu bojo um instrumental que per­
mite maior claridade na elaboração do ·Orça­
mento, dessa peça importante do processo 
de tomada de decisão nacional. Acredito que 
foi um granàe avanço; e· essa Comiss-ão traz 
essa claridade na concepç-ão da elaboração 
das propostas, por certo superando uma série 
de críticas que surgiram, sObretudo na im­
plantação e elaboração da proposta do ano 
paSsado. Os senadores desta legislatura, os 
deputados deste mandato têm um gráve com­

. premissa ·de moralizar esta Comissão. 

Esta ComiSsãO é, no nosso entender, uma 
das comissões fiais im"pOitantes do CongreS­
so Nacional, porque a partir de sua instalação 
ela vai discutir de forma preliminar, logo, 
a Lei_ de Diretrizes Orçamentárias, que pela 
previsão da nossa ConstituiÇão diz claramen­
te que vai compreender as metas e priori­
dades da adrt!inistração pública federal, in­
cluindo a despesa de capital para o exercício 
finan_ceiro_ sUbseqüente, e vai orientar_!am­
bénl ã eTabõraçáo da lei orçamentária anuaL 

A primeira grande tarefa dessa Comissão 
-é discutir a ch.ãinada LDO, que vou comentar 
posteriormente. 

Portanto, a lei que vai_balizar, que vai defi­
nir os ti-ilhas, que vai dar as preliminares para 
a conce-pção maior, que é exatamente o Orça­
mento anual, que nada mais é do que a arru­
mação das prioridades, do~ grandes progra· 
mas, dos grandes projetos e atividades, en­
quadrados naquilo que_ se chama funcional 
programática que. em última análise, é uma 
peça técnico-econômico-jutldica, mas que, 
por trás dela, traz o que se chama processo 
de tomada de _decisão. 

Então, eSsid:OmisSão Irá, a partir da 'apro­
vação da LDO, discutir o grande Orçámento 
anual da Uniã_o que, como di~se, representa 
uf!l~. síntese de -t~das ~s propostas, de todas 
as prioridades definidas pelo Governo Fede­
ral e que deverão aqui ser discutidas, analisa­
das, modificadas, tudo de acordo com os inte­
resses do nosso País. Portanto, é uma Comis­
são importante, rele·fante por aquilo que ela 
vai diSCutir e aprõv:ir. - - -

-Também essa Comissão, neste exercício, 
terá a responsabilidade de discutir os chama­
dos créditos adicionais, que são aquelas mo­
dificações anUais que sofrem os -orçamentos 
da União, dos estados e dos municípios, quer 
através dos chamados créditos suplementa­
res, quer através do crédito especial, ou seja, 
a mudança do orçamento, quer o seu conteú­
do numérico, quer o seu Conteúdo de mérito, 
portanto, os créditos adicioilais. Nesse- senti~ 
do, é um papel importante o da Comissão 
de Orçamento, porque durante o exercício 
o Presidente da República, o Poder Execu­
tivo pode solicitar créditos adicionais, desde 
que respeitados_ os limites previstos na lei que 
aprovou o Orçamento da União. Portanto, 
é mais uma atividade permanente que essa 
grande Comissão terá, este ano. 

Além disso, essa Comissão, evidentemen­
te, deverá ainda, prOCeder, segundo aquilo 
que está aprovado no Plano Plurianual de 
Investimentos, à revisão desse plano, que foi 
aprovado no ano passado, o que-deverá resul­
tar em modificações relevantes. 

Será mais um papel, mais Uma função, mais 
uma atribuição que essa Comissão de Orça~ 
mentes tetá, que é, exatamente, discutir esse 
Plano tão importante que define as priorida­
des, a nível de médio prazo, da sociedade 
brasileira. 

Sr. Presidçnte, Srs. Senadores, portanto, 
apesar das dificuldades das questões levan: 
tadas durante as últimas semanas, quero aqw 
enfatizar que á implantação dessa Comissão 
de Oiçàinento -e Fiscalização traz a grande 

novidade de ter sido estruturada de fOrma 
mais técnica~ mãis ajustada ao seu papel rele­
vante. além de contar com um instrumento 
interno de controle, que permita que o pro­
Cesso de discussão, de avaliação e de modifi· 
cação da proposta orçamentária seja conhe­
-cido de forma ampla e cristalina. 

Essa comissão e a resolução que a criou 
não vão permitir que, a partir de agora, o 
orçamento anual, a comissão ou a subcomis­
são setorial. qUe trã.iã. de uma -parte do Orça­
meri.to, tenham proprietários, tenham donos. 
Va"irios acaõar com essa tese eCj_Uivocada. qUe 
levou a críticas sérias nos anos anteriores. 
Todos os parlamentares terão voz e voto·s 
atravéS dessa comissãO, anualmente modíii­
cada em 50%" dos_seus membros. 

Acr~ditamos, portanto, que quem ganhou 
com isso foi o Corigre-sso Nacional, que sai, 
com essa decisão, fortalecido. A sua Comís­
são de Orçamento, e sobretudo a estrutu­
ração do seu funcionamento, é uma -cOisa sé­
ria, Porque este COngreSs-O N3.cional terii cjUe 
levar, cada vez maiS- seriamente, as coisas 
importantes. deste ~aí~j e _de funda_menta,l im­
portância, inequivocamente, co~riió são-o -Pla­
-no PlUrianual de InvestimentOs, a Lei de DI­
retrizes Orçanlentáriéi.s e o OrÇamerito anual. 

Agora, deverão ser indicados, pelos vários 
partidos, os nomes dos parlamentares que 
deverão compor a Comissão de Orçamento 
e FiscalíútÇàO e~ por certo, esta semana nós 
deveremos_ ter a instalação oficiai dessa_ im­
portante cornissão. que terá como primeira 
e gninde tarefa, discutir a LDO _- Lei de 
Diretrizes Orçamentárias-~ cUjO projeto já 
recebemos. -- --

Eu só queriã adiantar que fiquei'P't~Iunda­
mente preocupãdo com a concepção desta 
LDO. No meU entender, ela deve:ria cumprir 
a Constit~ição Federal, que -creio--conce­
beu a LDO. como um- insti"umeilto j:í'Í'êpàra· 
tório, balizador do grande Orçamento anual. 
Por isso, eu gostaria de lembrar, maiS- uma 
vez, o que dispõe a ConstituíÇãcY""Sàbre a 
.LDO: · · '·-····e. • -

"Art. 165. .. ............. ~----~· 
§ 2~ A Lei de DiretrizeS prçamCn­

tárias compreenderá as metas e priori­
dades da administração pública federal, 
iucluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subs~qü~gte, orien­
tará a elaboração da lei_ QJ;:çamentária 
anual, disporá sobre as alterações na le~ 
gislação tributária e estabelecerá a polí­
tica de aplicação das agências financeiras 
oficiais ae fomento." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que te­
mos aqui, chamado de LDO, náda mais é 
do que o somatório de intenções, repetições 
de regras ~rçarn.entárias, repetiÇõeS -de leiS, 
como a Le1 n~ 4.320, mas que, lamentavel­
mente, não-·cumptem o disposto na Consti­
tuição, que diz, claramente, que a LDO vai 
compreender metas. É uma coisa concreta. 
Ela tem, sim, um somatório de diretrizes e 
intenções. Meta é uma coisa mliitõ clara. 
Num pro-cess_o--::õtÇámentário, num processo­
de planejamento, para-dar um exemplo, se 
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eu ã.firmo que o meu o_bjetiVo é crescer a 
minha renda nacional, .eu estou declinando 
uma intenção clara, que é o meu objetivo: 
crescer a minha renda; mas para transformar 
iss_o numa meta orçamentária de planejamen· 
to, eu tenho que dizer que pretendo crescer 
a minha renda nacional em x% num período 
y de tempo; ou seja, eu tenho que quantificar 
e definir o horizonte temporal daquele obje­
tivo. Isto, sim, é uma meta. O Orçamento 
tem que ter metas. O OrÇamentO é anual. 
As grandes ínte_nçóes, as grandes diretrizes 
globais, sem quantificação e sem definição 
de tempo, compõem em verdade o que se 
pode chamar de planos de longo prazo. Plano 
de longo prazo é um plano de intenção, mas 
uma LDO é um plano de curto prazo, plano 
operacional, anual, imediato, concreto. Tec­
nicamente, é um equívoco, um erro. Em ter­
mos constitucionais, há um desrespeito claro 
exatamente na chamada LDO que .o Presi­
dente Collor encaminhou para esta Casa. 

Considero, pessoalmente, um desrespeito 
político e técnico a forma como foi concebida 
essa LDO. Lamentavelmente, liá um equí­
voco na soa concepção. Ela não traz metas, 
não defii:te prioridades, e_ o piof, que aqui 
está muito claro: não deffu.e as despesas de 
capital para o exercício subseqüente. Exigên­
cia que a Constituição estabelece. 

Eu diria que a LDO de"veriá ser uma preli­
minar, Um pré-plano de curto prazo, um es­
boço de plano anual. Essa _ê a concepção cla­
rà. Ela não é nada dissO. Lamentavelmente, 
ela representa o somatório -de algumas inten-
çõeS e diietrizes- sorrieilte. · 

Sr. Presidente, Srs._Senaqores, se depen­
desse do_ meu entendimento pessoal, se eu 
pudesse opinar, tecnicamente, politicamen­
te, eu diria: vamos devolver essa LDO e pedir 
que se cumpra a Constituição. Mas, lamenta­
velmente, talvez nós não possamos fazer isso. 

É por isso 'que aqui estoU, para enaltecer 
<i criação da Comissão de OrçaineiltO e Fisca­
Iizaçáo, criada e aprovada na semana passa­
da, e que vai ser anunciada hoje, pelo Presi­
dente do Congresso NaCional, e- que deverá 
ser instalada esta semana. 

Assim, esta comisSão" tErá uin trabalho re­
dobrado, uma grave, difícil e séria difiC-uldade 
em analisar, logo de saída, a LDO --:- Lei 
de Dire"trizes Or_çamerifáfias ~ que -repre­
senta tudo, menos o cumprimento da Carta 
Maior. E o seu papel deveria ser o de uma 
lei exatamente que definisse as grandes me~ 
tas, as grandes prioridades, as grandes linhas 
em termos de investimentos. Isso para quê? 
Para que o Orçamento- da União, portanto, 
que representa um instrumento operacional 
programático, venha a amarrar isso tudo, 
dentro da funcional programática, às priorí~ 
dades globais, setoriais, regionais, definindo 
os programas, os subprogramas, os projetos, 
as atividades que são fundamentais na estru­
turação e_ viabilização do Orçamento anual. 

Mas, sem a LDO que defina claramente 
essas decisões preliminares, o Orçamento­
programa vai ser feito, como sempre foi, pela 
União, sem plano norteador prévio. Cada mi· 
~tério faz suas propostas e as encaminha, 

conduzindO o Orçamento a s_e transformar 
em peço. de incoerêp.ci:;t glob:~.l. 

Lamen-taVelme-nte, o Governo- âtual não 
tem uma forma coerente de tomar decisões 
através âe pi3.rlOS anuais, orçamentoS anuais, 
sem falar em planos plurianuaiS, s_implesmen~ 
te, toma-as de forma açodada, sem ter uma 
grande linha, uma grande estratégia, uma 
grande definição. Falta, portanto, um pro­
cesso de planejamento dentro da esfera do 
Governo. 

Certa vez, aqui, quando (ruestionei o PRN 
-não-o p-artido, mas o planO e ó nosso Líder 
do PMDB fez uma disCussão, Oaquf:Já: altllrã:, 
eu dizia Cfue:o-PRN ou' o PlanO de Recons­
trução Nacional representava llmá boa inten­
ção-e não nego- uma ifiteftçáo de diálogO. 
MaS, cõffio plano, como Ínstrumento operã­
cional do processo de tomada de decisão, é 
caricato e equivoCado. Realmente, é um 
amontoado de intenções, não há uma coerên­
cia interna. MaS,-tudo bem. Pode-se aceitá-lo 
como uma proposta, uma visão de- médio e 
longo prazo, sem coerência iriterna. -

A Lei de Díretrizes Orçamentárias; LDO 
-, que é um pré-plano de curto prazo, ime­
diato, que tem que definir .as grandes regras 
a serem compridas anualmente -, ser a'pre­
sentada dessa fo,r'ma· co triO está,· que rladá. 
maiS é do_ que um somatório 'de intenções, 
repetições de leis, repetições de metodologias 
trãdicio·irã.is do Orçamen'to. RecUsO-me- a 
aceítar isso, como está no§ 2°, do art. 165, 
que diz: "A LDO c·ompree·nderá as metas" 
-metas, não esqueço, é objetivo quanti­
ficado e definido no ·tempo; aqui não tem 
nenhum - "prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas decapi­
tai para o exercício financeiro subseqüen­
te ... ". 

Ora, se nã_o tem nem as ri1Ct_3_s, quanto mais 
vai-se ter despesa de capital aqui. 

O Se. JosaphafMarinho ..:.._Permite-me V. 
Ex~ um aparte? · 

O SR. -COOTINHõ JORGE - Pois n'ãó, 
nobre Senador Jo~aphat Maiintlo, . ' 

.O Se. Josaphat Marinho -.Estou o.uvindo, 
com muita atenção, sua preocupação ·com o 
problema do planejamento. Mas vamos assj­
nalar que também nós não nOs preparamos 
adequadamente para o exame dessas maté­
rias._ Quando o Congresso cria uma Con;li~sãç 
d_e_ Orçamento com- 120 me!llbros é porque_, 
na .verdade, não quer proceder ao estudo sé_­
rio e metódico do Orçamento e das leis a 
ele vinculadas. 

q SR. COUTINHO JORGE - Senador, 
acolho a sua preocupação e \embro a V. Ex~ 
que; participamos, como V. Ex•, da discussão 
d<_1 concepção--da comissão e, sobretudo, da 
fOrma como ela deveria funCiorüu. E V. E~ 
sabe que" não houve nenhum a_cordp entr.e 
Senado e Câmara e nem entre as lideranças 
qUànto ao nUmero de participantes~ Concor­
do com V. E~ que o melhor é uma comissãõ 
menor. Já que a maioria optou por uma co-

-- missão grande, por isso que no bojo da Reso-

lução n" 8, que trata desta Comissão de Orça­
mento, çlefini!J. a_criação de_ subcomissões te­
máticas, subcomissões específicas setoriãis e 
regi~?ga"is .• ond~ vai-se discutir: e_m detalhes, 
em profundidade os aspectos mais.detalhados 
doOiçamento. Penso que foi um avanço sig­
nificativo e importante para o nOsso Con· 
gresso Nacional. Concordo, mas com as sub· 
comissões podemos, quiçá, superar essa difi· 
cu idade maior. Talvez, através das subcomis­
sões .. específicas podemos, exatamente, im­
plantar uma discussão mais aprofundada no 
aspecto de que _cada uma delas - como V. 
Ex• Sabe -, ria Resolução n" 8, deverão ter 
ródíiio,' não·só -de relatores, párà não haver 
-repetição, pãrà hão haver', Como falei há pou­
co; a tàncépção de'_que o Orçamento tem 
doóo, ·o Orçatil,ento tein grupo, o 'Orçamento 
iz'er. ' · · · · 

Creio que é uma obrigação nossa, como 
senadores, deputados, lutar por uma comis· 
são, apesar de grande, como V. Ex• re~sa!_tou, 
mas que tenha na forma de seu posicionà­
meóto'as ConQições da clarividêncifl. nas deci­
sões,'naS di:sêussôes e na de.fil).ição final..· 
· É difícil, eu seL'Tive o privilégio.de partici­
par ,_dur'ant~ 'oifO ':3.ilos, dá elaboração de -Qr­
çantentos·no meu ·estado, como Secretário 
de Planejamento. Sei que é_ complicado, f!IUi­
to difícil e, sobretudo, em uma comissão tão 
ampla. Mas, dessa forma, dentro da nova 
concepção, dividindo-a em subcomissões te­
máticas_e, sob,r~tudo, pern;litln~q !odízio da 
comissão maior1 de 120 membros, 5Ú% obri­
gatoriamente 'reríováVels' ánu.alnie"nte, 'unla 
decisão do Plenário do Comgresso, penso que 
poderíamos, desse_t;nodo 1 encontrar o melhor 

·caminho•para essa comissão. 
-'-Acredito que eu·von ser- espero - mem­

bro desta_ Comissão, porquer hoje, d nosso 
·Presidente vai anunciá-los. Se o meu partido 
me indicar, eu deverei, realmente, participar 
dela com ·muito ardor c com muito interesse, 
-como seu membro, porque a considero a mais 
·Tmpo-r1ãnte cOmissão permanente do .Con-

~ gresso Naéiorial. E lã tem que ter, como disse 
há pouco, cmhpetência 'técnica, claridade em 
suas ações, e possa, realmente, col!l segu~ 
rança,.repi"eseritar Os iilteresses dci.Bl:as_il na 
discussão.dos instrumentos-de tomada de de­
cisãO tão importante~ como é a Lei de Dir.e· 
trizes O~cft.nentárias, como é o Plano Pluria­
nual de Ttabalho e, sobretudo, como é o Or­
çamento Anual. 

-O Se. -JoSaphai Mariunho'-:- Permit!! -,;. 
Ex• um novo aparte?. _ 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não, 
meu caro S-enador._ OuçO' o .á parte de_ V__, Ex' 

__ Q_S_t._josaphat Marinho- Nobre Senador, 
louvo a esperança de V. E~ de_ que a comis­
sãQ venha a funcionar de _modo razoável. 
Convenha, porém, .em que~ para examinar 
o_ Orçamf;_QtÇl,_ que hoje não é_apenas um ins­
trumento_de receita e e,lespesa, mas um instru­
mento' de definição do ptano de Governo, 
um_a çomissã.o.de J20 membrotõ,.e.corri a Iiç8o 
dos precedentes que temos nas duas Casas, 
não vai operar um trabalho sério e o~denado. 
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Comissões muito menores, aqui e na Câmara, 
dificilmente se reúnem com um quóruin ade­
quado_. Imagine V. EX1', a Comissão de Orça­
mento com 120 membros, entre deputados 
e senadores. Como proceder ao estudo-siste­
matizado, pormenorizado, metódico do orça­
mento complexo que af está com semelhante 
comissão? Estamos dando mau exemplo ao 
Poder Executivo. perdendo em grande parte 
o poder de crítica. 

O SR. COUTINHO JORGE - Nobre Se· 
nadar, concordo com a sua preocupação. 

Estou muito preocupado porque nós parti­
cipamos como representantes do PMDB, en­
tre outros, da discussão da referida resolução 
que concedeu e estruturou a· comissão. Preo­
cupo-me com isso._ Mas foi o Plenário_ do 
COngresso Nacional qUe defe-õ.deu esse nl:i-
mero. __ _ 

Acredito que através das subcomissões te­
má fiCas; afravés da forma operacional mais 
ágil, mais clara das subc-omissões, nós tere­
mos condições de elaborar um trabalho mais 
organizado tecnicamente e :Politic3meilte. 

Creio que devemos aguardar para poder­
mos verificar os aVançoS qU:e essa- CoiniSsão 
tão importante trará para o Congresso Nacio­
nal. 

Mas, para finalizar, quero insistir._~. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, Ex' 
um aparte? 

O SR COUTINHO JORGE - Pois não. 
noÇre Líder Hu~bt:rto Luç:ena. 

O Sr. Humberto Lucena -Desejo cumpri­
mentar V. Ex' pela sua presença na tribuna, 
versando um assunto de tanta importância 
para o Congresso Nacional e para o País. 
V. Ex~ fala sobre a elaboração da Lei de Dire­
trizes Orçamentárias que, de acordo com a 
nova Constituição, estabelece os parâmetros 
para a execução orçamentâria no exercício 
seguinte. Devemos estar atentos para esse 
diploma legal, que vai come~ar a tramitar 
agora, a partir da ComisSão de Orçamento, 
porque dele vai depender a política orçamen­
tária a seguir em 1992. 

Ninguém melhor do que V. EX' pela sua 
formação profissiOnal, pela sua experiênCia 
na área de planejamento no seu estado -
onde se houve muito bem como Secretaria 
de Planejamento- para tecer essas conside­
rações não só em seu nome, mas - posso 
assegurar a V. Ex• - em nome de toda a 
Bancada do PMDB. 

O SR. COUTINHO JORGE- Acolho. no· 
bre Líder, a preocupação de V. Ex• Estamos 
tentando trabalhar e desenvolver mais inten­
samente esse assunto tão relevante. Por isso 
mesmo, estamos fazendo uma crítica sobre 
a LDO, que é o primeiro instrumento do 
processo orçamentário encaminhado a esta 
Casa e que, lamentavelmente, não cumpre, 
no nosso entender, -o disposto em nossa Cons­
tituição Federal. Lamentavelmente essa 
LDO não serve de diretriz, não serve de nor­
ma, não serve de plano prelimiltar- para a 
arrumação- o Orçamento é uma arrumação 
dentro da funcional programática das deci-

sóes globais, setoriã.is e regionais qu__e uma 
-nã.Ção toma para ser e'fetivada em um ano. 

Parece~me que no ano passado tivemos um 
problema similar e, que, se não me engano, 
o Senador José Richa, no ano passado, como 
relator da matéria sobre a LDO, também en­
controu as linhas mestras, a base fundamental 
que iria -alicerçar exatamente o orçamento 
que viria depois. "Sei que o senador fez õ 
possível, mas, no meu entender, melhor seria 
devolver e pedir para cumprir a Constituição, 
porque uma LDO, na verdade, tem que ser 
um plano preliminar anual eln que se definam 
metas, prioridades e despe~as de capitais glo­
bais. Ela não cumpre nenhum dispositivo 
cons~tu.cion~l. Pprtanto, é .difícil, e eu sei 
que foi difícil para o relator do ano pa~sado 
tentar um substituto para emendar isso. Mas, 
lamentavelmente, vamos ter que fazer isso 
novamente, a comissão vai ter um trabalho 
árduo tentando emendar- isso aqui deveria 
ser inexível- mas que_ deYe ser mudado to­
talmente. Será um trabalho árduo para a co­
missão. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. -Ex• 
Uin-aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo 
o aparte ao nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Couti­
nho Jorge, estou atento ao pronunciamento 
de V. EX' e percebendo o quanto V. Ex~ toca 
Cõífi justeZa, com p(eCisão nessa U~i de Dire­
tri_zes OrÇãtneotári;iS .. Veja· _v. Ex> que no 
ano passado o relator era ·o Senador José 
Richa, a ausênçia de um consenso, a ausência 
de um entendimento, V. Ex~ no ano passado 
ainda não estava nesta Casa, estava em busca 
do mandatode senador,_que lhe foi dado, 
com justiça, p61o povo do Pará. Mas no passa­
do registramos aqui uma situação que acabou 
sendo muito crítica, diriâ quase que catastró­
fica, porque-a-Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias náo foi voúida nõ período devido, -ou 
seja, antes do término da primeira fase -da 
sessão legisla~h:a, e, ~m i~so,_ entramo.s o 
mês de julho ·adentro com sessões do Con· 
gresso Naciánal. 

Diz o § 2" do_ art. 57 da Constituição -
"A sessa:o legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do Projeto de Lei de Dire­
trizes Orçamentárias". Não podemos ir para 
o recesso, não haverá recesso se essa lei, cha­
mada LDO, não for aprovada pelo Congresso 
Nacional. No ano passado essã. demora" fez 
com que ·entrássemOs ·o -m~ de julho adentro 
e tivéssemos graves problenlas, grandes difi­
culdades em relação a uma lei que vinha tam­
bém nos termos em que V. Ex~ analisa e Julga 
ª_atual L_DO, a LDO para o próximo ã.ilo, 
V, Ex• tem razão. A Lei de Diretrizes OrÇ~­
mentárias, embora deva ser genérica, embora 
deYa trazer as grandes linhas que vão se~ir 
como base para a formul~ção do orçamento, 
ele tem que ter uffi. mínimo de clareza;- Ela 
t_em que dar a percepção do que o Gove±rio 
pretende para o exercício de 1992, através 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias que Com­
preendemos quais são as políticas globais do 
Governo_ para o ·exerCício de 1992. E se -a 

LDO não é clara, se _ela é_ confusa, se ela 
ê pouco explícita nas metas e mas prioridades 
confoime a Consti"tuição o ex;ige nós vamós 
ter aqui um debate Que vai acabar nos levan­
do, quem sabe, novamente a entrar no perío­
do de recesso sem ser aprovado a LDO. E 
aí querei crer que nós vamos também compro­
meter a própria votação da Lei Orçamentária 
no zo Semestre a partir de_ outubro. V. EX' 
tem toda a razão e receba este aparte como 
uni- apoio e um reconhedmenio à validade 
da _íntervenção que V. ~x· faz ~?-esta tarde .. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
José Fogaça, concordo, plenamente, com V. 
Ex•, e .estou muito preocupado, porque o 
tempo _é_exíguo e nós temos que aprová~la 
até 30 de junho, nós temos que avançar pelo 
recesso. 

Mas-acredito. que essa comissão vai ter que 
se _envolver intensamente e tentar elabo_rar 
um substitutivo que amenize o equívoco da 
lei. Porque a minha franqueza a respeito disto 
é muito clara. Uma LDO deveria ser um pla­
no anual de trabalho, o nome talvez não este­
ja muito bom, é um plano que o Governo 
pretende fazer no ano. Prioridades, metas, 
estratégias". Definindo isto se faria um ·orça­
mento que é uma peça totalmente diferentre. 
Ela, realme:n_té, apresenta o quê? Tudo isto 
em uma chamada funcional programática que 
cumpre a Lei I1" 4.320 do Orçamento. Então, 
ele passa a ser uma peça aparentemente com­
plicada para o leigo, mas se se tivesse uma 
LDO Ou inil Plàrio" anual de trãbalho- clarO, 
qualquer dúvida poderia ser sanada. Vai ser 
difícil, insisto. Peta forma como está apresen­
tada, na miD.ha Opinião, pecando tecnicamen­
te, porque não está de acordo com o que 
foi definido na Constituição,_ a LDO é pobre 
tecnicamente, o"rriissa globalmente, ela repe­
te normas, quando não deveria estar perden­
do tempo com'isso. E;la deveria ter amarr<i_do, 
como diz aqui, 'metas, prioridades, despesas 
de capital, linhas mestras: o que o Governo 
pretende fazer, o que ele considera priori­
tário. Era nluilo" maiS "fácil jUlgarmOs, m::i.s 
aqui não tenl o "que julgar. 

Na minhaopíni~o. se a comissão tivercªbeM 
-ça e bom senso;_-vai discutir. vãi ver o que 
é possível mudar _e aprovar isso com certa­
brevidade. Não vejo muitas mudanças a fazer 
numa coisa .que _é praticamente "imexível"; 
a não ser que S!!! queira mudar integralmente 
a LDO,_ substituí-la totalmente. Aí,_ tudo 

· bem. Mudar a LDO integralmente é um pro­
blema, mas tentar fazer emendas a ela_é perda 
de tempo. 

O Sr. José Fogaça- V. EX" me permite? 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. 

O Sr. José Fogaça- Na verdade. é Pela 
LDO que vamos vere inter-relação entre os 
diversos segmentos do Orçamento; porque 
ele não pode sei: Uma colcha de retalhos, não 
pode ser um conjunto de decisões, de aloca­
ções de recursos que não obedecem a um 
critério lógico, amplo e ordenado. Enquanto 
o Governo moStra essa ineficiência, êssa in· 
competência - e- é uma propOs-ta ~ifusa e 
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pouco explícita -também verificamos que, 
do lado do Congresso Nacional, por parte 

, dos partidos políticos, não há uma proposta 
3.brangente. Nenhum partido político- isto 
vale para todos nós - ainda se deu conta 
da enorme responsabilidade que é votar a 
LDO. ALDO é o momento da opção ideoló· 
gica de um partido político em relação ao 
Governo. É o momento em que o partido 
confronta as suas grandes teses, as suas gran­
des linhas, o seu pensamento global sobre 
o ExecutivO, sObre o Governo; cOm aquilo 
que vem sendo proposto por quem está no 
poder, De nossa parte - e falo aqui de todo 
o Congresso Nacional, de todos os partidos 
políticos - ainda não criamos essa cultura 
orçamentária, essa cultura congressual, no 
sentido de que, se o _Governo não é capaz 
de apresentar uma proposta abrangente, a 
nós também incumbe, a cada partido ou cada 
conjunto de partidos, ter uma visão que seja 
abrangente, que seja globalizante e que possa 
articular, de maneira correta e coerente, to­
das as alocações de recursos. O que acontece 

' é que vamos cair lá na Lei Orçamentária com 
120 membros na Comissão de Orçamento, 

. cada um apresentando uma emenda para fa­
vorecer esse ou aquele setor, sem que isso 

: obedeça a nenhum critério, sem que nenhum 
. fio condutor possa interligar todas essas 
emen-das, todas essas proposições dos Srs. 

· Senadores e Deputados. Então, há também 
' que se examinar este lado da questão: a im­
, portância de, quando tivermos assento na Cõ­
' missão de Orçamento, termos essa visãO glo­
. bal, conjunta, abrangente das questões e pro­
, postas que ali se encontram. 

O SR. COUTINHO JORGE - Nobre Se· 
nador José Fogaça, agradeço as colocações 
de V. Ext 

Ó- SR.' PRESIDENTE (N_Ia~ro Benevides. 
· Fazendo soar a campainha.) -A Presidência 
pediria ao nobre Senador Coutinho Jorge que 
concluísse _o sou oportuno pronunciamento 

' da tarde de hoje. 

O SR. COUTINHO.JORGE- Sei que o 
meu tempo está terminado. 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, para con­
. cluir, eu diriá-que essa comissão terá ·uma 
responsabilidade muito grave. Teremos, por­
tanto, de nos organizar. 

Concordo corn--o- que os Senadores Josa­
phat Marinho, José Fogaça e outros falaram: 
esta Casa tem que se organizai; os Srs. Con­
gressistas têm que partícipa_r efetiv.~.mente 
dessa comissão, com um envolvimento maior 

. possível, para que e_la possa cumprir o seu 
papel relevante, que é o de discutir e ·propor 
alternativas importantes, afrãvés dos instru­
mentos orçamentários que interessam à Na­
ção. Mas voltaremos a conversar sobre este 
tema em outra oportunidade. Agradeço a 
atenção de todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Marco Maciel -_Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo.a palavra ao nobre Líder do PFL. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Co· 
mo Líder. Sem revi_sã_o do orador.)- Sr. 
Presidente, nesta Casa e fora dela, foram fei­
tos muitos apelos ao _Senhor Presidente da 
República, Fernando Collor de_Mello, e de 
modo especial a S. Ex~ o Sr. Ministro da Ec_o­
nomia, Fazenda e Planejamento Embaixador 
Marcílio Marques Moreira, no sentido de que 
fosse diferido q prazo para apresentação das 
declarações_ da Imposto de Renda. 

Como sabe V. Ex~. esse prazo estava fixado 
para o dia 27 de maio próximo. Instruído 
pelo Sr. Presidente da República e pelo Sr. 
Ministm da Justiça, Senador Jarbas Passari· 
nho, quero comunicar, Si. Presidente, de lo­
go ao Plenário, e o Poder Executivo o fará 

· mais adiante à toda a Nação, que o Presidente 
da República houve por bem instruir o Minis· 
tro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
no sentido de dilatar esse prazo para o próxi­
mo dia 10 de junho, dando, assim, mais tem­
po para que os contribuintes possam não só 
preparar a sua declaração de Imposto de Ren­
da, como também tomar conhecimento das 
mudanças ocorridas na cobrança do referido 
tributo. 

Por oportuno, Sr. Presidente, devo tam-· 
bém, por instrução do Senhor Presidente da 
República, transmitida através .do Sr. Minis­
tro da Justiça, Senador Jarbas Passarinho, 
com_unícar a esta Casa que o Governo Federal 
estuda a possibilidade de permitir que pes­
soas fíSiCas_:-:- gostaria de frisar - pOssam 
pagar, senão totalmente, pelo menos parte 
do Imposto de Renda devido com os cruzados 
novos, ou seja, permitir conseqüentemente, 
que cruzados novos possam ser utiliz-ados no 
pagamento do Imposto de Renda de pessoas 
físicas. Assim, Criam-se melhores condições 
pará: que ds contribuintes_, _sobretud_o os de 
classe média, possam quitar o seu imposto 
sobre a renda. 

Como sabem v. Ex~t, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, há inúmeras solicitações neSse" 
sentido, inclusive alguns projetos que chega­
ram a ser encaminhados à consideração tanto 
da Cámara_ _do_s.Deputados, quanto do Se na~ 
do FederaL Além disso, líderes de partidos 
qUe se entrevistaram com u Senhor Presi­
dente da República fizeram também apelos 
a Sua Excelência para que exaniirtasse essa 
questão. Sabe-se que o desbloqueio dos cru· 
zados novos somente ocorrerá, de acordo 
com lei aprovada pelo Congresso Nacional, 
em s~tembro próximo. Mas o Govern-o já 
admite que,_para pagamento de imposto divi­
do, nomeadamente o Imposto de Renda de 
pessoas físicas, poss-a s"er examinada fÓrri:tulâ. 
de desbloqueio. 

-Esta-é Uma conquista, de alguma forma, 
da classe política brasileira, que vocalizou is­
so aqui no Congresso Nacional e que advogou 
também, junto ao Presidente da República, 
-que medida nesse sentido fosse examinada 
e adotada. De alguma forma isso mostra tam­
bém a preocupaçã-o do Presidente da Repú­
blica em permitir que, por esse caminho, já · 

se criem condições para, ainda que em parte, 
os c;rozados novos possam ser utilizados para 
fins iniportailtes, cOmO é eSse relativo ao pa­
gamento de tributos. 

Daí por que, ·sr. Presidente, eu não gosta­
ria neste iilstante, de deixar de trazer esta 
comunicação à Casa, por entender que ela 
interessa não só à sociedade brasileira como 
um-todo, mas também, de modo especial, 
ao Congresso Nacional, porque foi através 
de integrantes do Congresso Nac_ional que 
projetos foram apresentados nesse sentido e 
também porque foi através de integrantes do 
Congresso Nacional que essas demandas che­
garam ao conhecimento do Senhor PresidenM 
te da República. 

Era esta Sr. Presidente, a comunicação que 
eu gostaria de fazer à Casa. -

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Não tenho 
nenhuma-objeção em conceder-lhe o aparte, 
Sr. Senador Eduardo Suplicy, desde_ que regi­

. mentalmente me seja permitido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Como se trata 
de uma comunicação de gostaria de pedir 
unia-informação a V. Ex' quanto" à liberação 
de cruzados, e saber se nas de_císsóes_do Poder 
Executivo eStá- previstã essa liberação para 
o pagamento não apenas do Imposto de Ren­
da, mas, em especial, do IPTU, que é um 
imposto municipal, uma vez que são muitos 
os municípios que hoJe~ à vistã: da recessão, 
dã: econo:inia, têm tido dificuldades, têm re~ 
gistrado um alto índice de inadimplência por 
causa das dificuldades financeiras dos_ contri­
buintes. -Portanto,_ são as mesmas razões que 
provavelmente estão levando o Senhor Pt,esi­
dente da República a liberar o pagamento 
do_ Imposto de Renda com cruzados novos. 
Essas mesmas razões têm levado diversos 
prefeitos, __ c_omo por exemplo, aqueles que 
compõem a Frente N acionai de Prefeitos, ·so­
bretudo das capitais - dos mais diverso§ mu­
qicípios _ brasilei~·ost a solici_t~rçm _e_ reco.men­
darem ao Congresso Nacional e ao próprio 
Pode_r ;Exe<;Utiyo q\le possibilite essa alterna· 
tiya ~~ que também o IPTU seja pago com 
os cruzados novos retidos. Isso, provavel­
___m~nte, reduzirira a inadimplência e aumen­
taria a arrecadação dos municípios, o que 
provavelmente significaria um aumento de 
recursos para investimento em obras de prio· 
ridade econêimica e social _importantes. Por 
esta razão, prezado líder, pergunto a V. E~ 
se o Governo cogita em liberar cruzados no­
vos também para o pagamento de impostos 
municipais OOino o IPTU . 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) 
- A Presidência informa ao nobre Líder 
Marco Maciel que S. Ex~ dispõe de cinco mi~ 
nutos, como líder, antes da Ordem do Día, 
e pede-lhe conclua sua intervenção. · 

O SR. MARCO MACIEL- Sr: Presiden· 
te, já havia concluído a minha intervenção; 
conseqüentemente, já--teiia encerrado mi­
nhas colocações, não fNa o aparte do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 
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Não querendo deixar S. Ex• sem uma res­
posta, gostaria de forma muito breve de dizer 
ao nobre representante do PT nesta Casa, 
que os estudos que estão_ sendo feitos pelo 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento se circunscrevem à liberação de cruza­
dos novos para o pagamento de imposto fede­
ral, do Imposto de Renda e, assim mesmo, 
limitado às pessoas física<;, não abrangendo, 
conseqüentemente, as pessoas jurídicas. São 
essas as informações de qUe dísponhõ. ISso 
são os estudos que ainda processam e que 
o Poder Executivo espera-t<!-lO ___ conCftiídO 
num bre\!"e espaço de tempo. Enquanto isso, 
o Senhor Presidente já determinou sejam 
adotadas as providências j:iela Receita Feãe­
ral no sentido de prorrogar a -data para a , 
apresentação da declaração do Imposto de · 
Renda, fixada para o próximo dia 10 de ju­
nho. 

São estas as explicações que gostaria de 
dizer e outra, acrescentando que desconheço 
a existência de estudos na área do Poder Exe~ 
cutivo, com vistas ao pagamento do IPTU. 
Sei que na área do Poder Legislativo há proje­
tos relacionadoS à matéri'a~ in'aS na área do 
Poder ExecutiVO de"scOnheç·o-o·s. Dal pOr qtie 
não posso responder afinnatív3rilente ã. ColO­
cação de S. Ex". o nobre senador Eduardo 
Suplicy. 

.O Sr. Humberto Lucena - Permite V, Ex• 
um aparte_? (Assentiment'o'dci-Or~d-or.) Com 
a devida licença do Sr. Presidente, já que 
cr tempo de V. Ex~. nObre Sellador. Marco 
Maciel, está esgotado, quero uma iriforma­
ção. Votamos com urgência·o·projeto do no· 
bre Deputado José Maria Eymael, que trata­
va justamente desta matéria no sentido de 
liberar cruzados novos bloqueados para paga· 
mento do Imposto de Renda, a partir do pró­
ximo exercício. V. E~ pode me responder 
se· essa proposi_ção foi _saricionada Pelo Sr. 
Presidente da República? 

' . O SR. MARCO MACIEC-'- A proposição 
do nobre Deputado José Maria Eymael não 
tem o mesmo teor ~os estu_dfJS que estão sen­
do feitos no Minístério da Economia. São 
matéiíaS próXiritáS~- semeíhàilies, . l:naS -não 
são idêntiCaS. Daí por que eu gostaria de dizer 
ao nobre Líder do PMDB, Senador Hum­
berto Lucena, a exemplo do que já tive opor­
tunidade de dizer ao nobre Senador EdUardo 
Suplicy, que oS estudos do Podú ExeCUtivo 
se limitem, se restringem, se circunscrevem 

-especificamerite ao pagamento devido do lm· 
-po'Sto de Renda de pessoas jUrídiCas. -

Pelo que eu sei, e neste sentido a propo­
sição foi votada aqui no Senado, o projeto 
do Deputado José Maria Eymael se referia 
a pessoas jurídicas. Daí pOr que S. EX'- não 
encontrou acolhida por parte do Poder Exe­
cutivo Federal, ou seja, por parte do Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 88, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania_ sobre as Emendas de Plená­
rio ao Projeto de Lei da Câmara n~ 13, 
de 1991.-:- Complementar, que "Pispõe 
sobre a edição e o processo legislativo das 
medida provisórias previstra no artigo 62 
da Constituição Federal e dá outras pro­

- vidências". 

Relator: Se!!ador P~r9 _S~on. 
Retoma a esta comissão o:Projeto de Lei 

-- d-a-ófnlãál no 13~ d~ i99i- Complementar, 
que ''Disp6e s'ob~e-a ed{ção e Ç processÕ legis­
lativo das medidas provisórias prevista no ar­
tigo 62 qa Cçnstii_uição Fede:ral e dá outras 
providências", para o fim específico de serem 
analisadas as 13 (treze) emendas apresenta­
das em Plenário. 

Todas as iniciativas foram formuladas na 
forma e prazo regimentais, ·cabendo a este 
Colegiado so_b~e ~Ias.emiti~ parecer. 

EMENDAN"S' 

Pretende introduzir modificação redacio­
nat no_ art._J" do projeto para declarar que 
_?S medidas provisórias adotadas pelo Presi­
dente da RepúbliC? serão examinadas pelo 
Congres~o Nacional soment~ após a respec­
tiva publicação no Diário Oficial. 

A inovaÇão_ é de.spicíenda, porquanto a me­
dida provisória, enquanto. tipo normativo, só 
passa a existir, juridicamente, uma vez publi­
cada no órg!jQ competente. Pela rejeição. 

EMENDA N"6 

Com a emenda, deseja-se,_ apenas, cindir 
o atual conteúdo do inciso li, do § 2°, do 
art. 1 ''da proposição em dois dispositivos dis­
tintos. Parece-nos que a redação oriunda da 
Câmara dos Deputados é suficieriteln-ente 
precisa e claiã, náo se justificando, por isto, 
introduzir qualquer alteração no texto. Pela 
reje'içãO. · · - · - · - · 

EMENDAW7 

-_A iniCiãtiviVisã_-a -explicitar que é" ved-ado 
aó Poder Executivo dispor, em ~edidirprovi­
sória, sobre "matéria regulável por lei com­
plementar". 

Entendemos desnecessária a providência 
porquanto o ~exto do art. 3~ do projeto é 
taxativo ao afirmar que "a medida provisória 
somente poderá versar sObre matéria regu­
lávçl por lei ordinária". Assim sendo, todas 
as demais ficam automaticamenk êxé:Iuídas 
da competência presidencial. Peta rejeição. 

EMENDAN'8 

Objetiva o autor da emenda -possibilitar 
a ~dição de medida provisória com o propó­
sito de criar ou majorar impostos, desde que 
.a previsão se· destine a vigorar no "exercíCio 
financeiro seguinte", bem assim viabiti_zar, 
por esta via legislativa excepcióilal, a "insti­
tuição do imposto extraordinário e do em­
préstinio corilpulsório previstOs, respect_iVã· 

mente, nos arts. 154,_ II, e 148, I, da Consti­
tuição". 

Assim justifica o subscritor a proposição: 

"A urgência e relevância reclamadas 
pelo art. 62 da Constituição não são in­
compatíveis com o princípio da anterio­
ridade das leis fiscais ao exercício de co­
brança." 

Consoante o entendimento esposado no 
Parecer n" 49/91, é outro o princípio constitu­
cional que está a vedar a criação ou majo­
ração de tributo por medida provisória. Tra­
ta-se, na espécie, da garantia inscrita no art. 
150, inciso I, da Lei Fundamental, que exige 
lei em sentido estrito - e portanto diploma 
previamente aprovado pelo Congresso Na­
cional- para os fíns ·acima declinados. 

A medida provisória-. corilo ê do conheci­
mento geral, vigora a partir da respectiva edi· 
ção, portanto, antes de qualquer pronuncia­
mento legislatiV?. _Nestas condições, parec~­
nos que o pretendido afronta um dos princí­
pios cardeais que fundamentam • a própria 
existência da instituição parlamentar, a sa­
ber, o de "no taxation without representa­
tion", consoante a vetusta fórmula oriunda 
do direito anglo-saxão. Peta rejeição. 

EMENDAN•9 

O textO ora sob análise comporta duas ino­
vações. Eni- prirriefro lugar, preteride fixar 
o princípio da vedação d_e reedição em rela­
ção às medidas provisórias não apreciadas 
no prazo constitucional de 30 (trinta) dias. 
Em segundo lugar, almeja possibilitar a forM 
mulação de projeto de lei quando rejeitada 
ou não votada a matéria constante de medida 
provisória de efícáéía caduca. 

Para o congressista autor da iniciativa, "a 
lógica constitucional" estaria a repelir "a ree­
dição de medidas provisórias em qualquer 
caso". Infere istO, prtffieirameilte,- a pãrtir 
do caputdo art. 62 da Constituição porquanto 
"se o Congresso- não aprovou uma medida 
provisória, quer porque _expressamente a re­
jeitou, quer porque deixou transcorrer o pra­
zo in albis, é porque ou nào discordou da 
.e.xistência.desses pressupostos ou -de um deles 
ou não concordou com a disciplina da matéria 
nos termos apresentados". 

Convém recórdar que a Resolução no 1/89 
(CN) expressamente contempla a figura do 
reconhecrmento implícito da existência dos 
requisitos constitucionais de relevância e ur­
gência quando o Plenário das Casas Legisla­
tivas, " ..... em duas sessões conjuntas, reati­
~adas em_ até dois dias imediatament~ subse­
qüentes ... não decidir sobre a matéria ... " (vi­
de art. 59, § s~. dã Resolução-1/89-CN). R6giS­
tre-se que a norma consta de diploma interna 
corporis, tendo sido, portanto, livremente es­
tipulada a nível exclusivamente congressual. 
Assim sendo, pelo menos neste particular, 
não nos parece que a argumentação desen­
volvida encontre respaldo no e-ntendimento 
consagrado pela própria Casa. 

Afuda em abono à- tese esposada, invoca 
o nobre Senador o parágrafo único do art. 
62. da Constituição, que declara p~rderem 
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eficácia, desde a sua edição, as medid~:j pro~ 
visórias não convertidas em. lei. Para ele, quer 
a caducidade do texto decorra de rejeição, 
quer-decorra de não apreciação, devem-se 
ter por ·e-quiparadas as duas situações, mere· 
cendo, por isto, tratamento idêntico. 

Salvo melhor juízo, não nos parece lícito 
inferir tal conclusão a partir da norma citada. 
Lembre-se que, com base no próprio pará­
grafo referido, pode o Congresso, mesmo re­
jeitando a medida provisória, vir a declarar 
que as relações jurídicas advindas no período 
da respectiva vigéncia sejam por ela regidas. 
A negativa de_conversão, em tese, não impe­
de venha o Parlamento a julgar, posterior· 
mente, que as normas veiculadas pelo Poder 
Executivo, e não transformadas em lei, sejam 
idôneas ou adequadas à tutela das relações 
jurídicas decorrentes do breve período em 
que tiveram eficácia. 

No nosso entender, a questão da reedição 
deve ser tratada pelo legislador infraconsti­
tucional nos precisos termos do que faculta 
o parágrafo único do art. 59 da Constituição. 
A solução aventada no Parecer n" 49/91 pare­
ce-nos ser a mais adequada e justa à conse­
cução de um relacionamento harmônico en· 
tre os poderes da União_. 

Quanto ao segundo aspecto da iniciativa, 
julgamos ter ela recebido tratamento exaus­
tivo no próprio art. 67 da Carta Magna, sen­
do, por isto, desnecessária qualquer discipli· 
na espedfica. Pela rejeiÇão. 

EMENDAN"IO 

Trata, substancialmente, do mesmo tema 
versado na Emenda n" 9. Pelas razões já 
apontadas, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N'' 11 
De autoria do nobre Senador Guilherme 

Palmeira:.-a presente iniciativa-tem por esco­
po permitir a infinita reedição de medida pro­
visória náO apreCiada pelo Congresso N acio­
nai. 

Trata..-se de posição extremada que atenta 
contra o princípio da conviVência harmônica 
e independente entre os Poderes Executivo 
e Legislativo. Cumpre-nos; mais uma vez, 
reiterar que a posição cõnsagrada no Parecer 
n~49/91 é a que melhor se ajusta à instauração 
de um relacionamento equilibrado e estável 
no plano institUcional. Pela rejeição. 

EMENDAN" 12 

Formula o ilustre representante do Estado 
de São Paulo emenda com o propósito de 
explicitar a -corripetência: de iniciativa para 
o projeto tutelar das relações jurídicas decor­
rentes de medida provisória não convertida. 

Em que pese o_ louvável propósito decli­
nado na justificaÇão, a iniciativa atenta contra 
o espírito e a letra da norma contida no art. 
61 da Lei Fundamental. Com efeito, não é 
dado ao legislador infraconstitucionallimitar 
competência outorgada em termos amplos no 
texto maior. Pela rejeição. 

EMENDA N• 13 

A presente proposição tem por finalidade 
declarar que as relações jurídicas decorrentes 

de medida provisória continuarão a ser por 
ela regidas "enquanto não sancionado ouve­
tado o projeto de lei de conversão". Além 
disto, pretende: 

- explicitar qUe as emendas ao texto exe­
cutivo, aprovadas no Congresso Nacional, só 
entram em vigor com a publicação da lei de 
conversão; e 

--criar uma presunção genérica de eficácia 
das normas veiculadas por medida provisória 
não convertida, salvo expressa estipulação 
em contrário, constante de lei. 

É preciso lembrar, antes de tudo, que o 
texto constitucional estabelece um lapso tem­
poral, máximo e improrrogável, para a vigên­
cia e eficácia das medidas provisórias, a saber 
30 (trinta) dias. 

Assim sendo. não é lícito ao legislador ordi­
nário pretender ampliar ou-restringir referido 
pra--zo. 

Por 011tro lado,_ a lei de conversão, como 
qualquer outra, só pass!! a ter existência jurí­
dica após a respectiva publicação, sendo por­
ta-nto ab!iolut?mente desnecessário afirmá·lo 
em texto normativo dé nível hierárquico infe­
rior. 

Finalmente, o parágrafo único- do art. 62 
-da Carta Magna não está_ a .legitimar a preten­

dida presunção (§ 29, do art. 10, da Emenda 
n"-13). A tutela das relações jurídicas decor­
rentes de medida provisória não convertida 
exige, sempre, expresso e prévio pronuncia­
menw-co-rigi:eSSUãl. Pela rejeição. 

EMENDA N"i4 

Com a iniciativa, abre-se a possibilidade 
de infinita reedição de medida provisória não 
apreciada no prazo constitucional de 30 (trin­
t~) dias. Já declinamos, tanto no Parecer n? 
49/91, quanto no presente, as razões qu.e nos 
lev:am a optar pela possibilidade de uma única 
reedição, na hipótese. 
-~demais, versa a proposição matéria de 

natureza regimental, insuscetível de ser trata­
df!_em projeto de lei complementar, como 
é. o caso do presente diploma. Com efeitO, 

--p .r~ to procedimental a ser observado, a defi­
nição dos casos de urgência, a suspensão das 
sessões e demais assuntos correlatos só po­
dem ser tratados no estatuto interno das Ca­
-~a_s Legislativas. Pela rejeição. 

EMENDAN" 15 

Propõe·se redação alternativa à sugerida 
no Parecer no 49/91 (Emenda no 3 - CCJ) 
para a definição dos conceitos de urgência 
e relevância. Parece-nos, entretanto, que a 
singeleza dos termos empregados não se com­
padece com a necessária preCisão e clareza 
que o texto há de ter neste particular. Pela 
rejeição. 

EMENDA N" 16 

·Tanibénl nesta emenda, pretende-se disci­
pliriar matéria tipicamente da alçada regi­
mêntal. Ademais, com a redação proposta 
estar-se-ia a possibilitar a infinita reedição 
de medida provisória nãç _a_preciada no prazo 
de 30 (trinta) dias. Pelas mesmas razões e 

fundamentos invocados quando do exame da 
Emenda n" 14, opinamos pela sua refeição. 

EMENDA N" 17 

Mais uma vez, deparamo-nos com texto 
tutelar de matéria regimentl.l._l. Outrossim, a 
proibição genérica inscrita no parágrafo úni­
co da emenda é claramente atentatória à fa­
culdade presidencial. Pela rejeição. 

Pelas razões expostas, opinamos pela rejei­
ção das Emenda~ n"5 5 a 17.- Nelson Car­
neiro - Pedro Simon - Chagas Rodrigues 
- Jutahy Magalhães- Odacir Soares, venci­
do - Magno Bacelar - Carlos Patrocínio 
-- Ronaldo Aragão - Eduardo Suplicy -
Humberto Lucena - Alfredo Campos -
Francisco Rollemberg. 

VOTO EM SEPARADO. 
PROFERIDO PELO SENADOR 

ODACIR SOARES 

O Projeto de Lei Complementar n~ 223-F, 
de 1990, da Câmara dos Deputados, acima 
refere~ciado, el!l que pese haver merecido 

- aprovação expressiva na cas-a de origein~ é 
flagrantemente jurídico e inconstitucional e, 
por isso, devé ser rejeitado pelo Senado Fe­
deral, pelas razões e fundamentos expostos 
a seguir: 

1. O tema das medidas provisórias t_em 
preocupado os juristas e os políticos brasi­
leiros em geral, desde os trabalhos da Assem­
bléia NaciOnal ConstitUinte. 

2. Cohêebidas diante da indeclinável ne­
~S:idade de instrumental_i;zar o P_oder Execu­
ti:vó c:l.e meios legais- com que-enfrentar pro­
blemas relevantes e urgentes, cuja solução 

_ não pode aguardar a dilatio temporis inerente 
aos trabalhos legislativos ordinários, essas 
medidas provisórias foram inseridas no texto 
constitucional sem o detalhamento indispen­
sável à exata compreensão de sua finalidade, 
dos pressupostos para a sua edi-ção. do pro­
cesso de sua elaboração e de seu exame pelo 
Congresso Nacionaf; enfim, sem Uina norma­
tiva mínima capaz de ~nquadrá-las no âmbito 
do processo legislativo, como disciplinado na 
Constituição. -

3 .. Em decorrência dessa insufiCiente -dis­
ciplinação, logo nos primeiros dias de vigên­
cia· do novo texto constitucional instaurou-se 
séria divergência e-ntre o Poder ExecutivO-e 
o Congresso Nacional sobre o alcance das 
aludidas medidas provisórias, particularmen­
te no tocante à possibilidade de sua reedição 
pelo Presidente da República, na hipóte5e 
de o Congresso Nacional não as apreciar no 
prazo de 30 trinta dias, estabelecido no artigo 
62 da Constituinção Federal, assim como em 
relação ao poder congressual para emendá­
las, com a decorrente necessidade de subnie­
tê-las, alteradas, ao juízo de sanção/veto_ do 
Presidente da República. 

4. Em fac~ dessa e de outras divergên­
cias, bem assim de inúmeras dúvidas susci­
tadas naquela ocasião, o então Consultor-Ge­

- ral da República, o ilustre advogado Saulo 
-Ramos, emitiu Parecer no SR-92,_que, apro-

vado pelo Sr. Presidente da República, fixou. 
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normativamente, o entendimento do Poder 
Executivo sobre as qucstõ.es alí ventiladas.._ 

5. No âmbito do Congr..!sso Nacional, de 
iniciativa do ilustre Deputado Nelson Jobim, 
foi apresentado o projeto de lei cO-mplemen­
tar acima referido, cujo objetivo, segundo 
está express-o na respectiVa e-menta, é disci­
plinar a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no_ ~rtigo 62 da 
Constituição. __ 

6. Preliminanriente, obServanios que es­
se projeto baseia-se em texto inicialmente 
proposto pelo Conselho Federal da OAB, 
texto esse elaborado por comissão constituída 
pelo seu então Presidente, o eminente jurista • 
Ophir Filgueiras Cavalcante, e pelos- ilustres 
advogados Olga Cavalheiro Araújo, Relato­
ra, Marcello Lavenére Machado, atual Presi­
dente da OAB, e João Gilberto Lucas Coe­
lho. 

7. Embora baseado nessa propo·sta da 
OAB, o projeto sob exame, em sua versão 
original, alterava radicalmente o texto que 
lhe serviu de "inspiração,_ eis _que ·restringia 
as hipóteses de cabimento das medidas provi­
sórias; impunha ao Presidente da República 
o dever de explicitar, em mensagem ao Cpn- , 
gresso Nacional, as razões _que o levassem 
a editar tals medidas; impedia o Chefe do 
Executivo de reeditá-las na mesma sessão le­
gislativa, se rejeitadàs pelO Congresw Nacio_­
nai; vedada a retirada, revogação, ab-rOga­
ção, modificação ou suspensãO de eficácia de 
medida provisória ainda Sob eXame do Con­
gresso Nacional, _entre_ out_ras. limitaçõ.es. 
Poucas modificações; no farticular, foram in­
troduzidas no texto fína aprovado pela Câ­
mara dos Deputados. 

8. ~Ao primeiro lance de olhos ·sobre esse 
texto, vê-se que seus ãUtores; meSnlo sem 
menção expressa na respectiva justificatiVa, 
pretendem com a proJf6SiÇâo- da execu-ção, 
ainda que parcial, ao disposto· nO" p·arágrafo 
único do artigo 59 da ConstituiçãQ, onde_está 
prevista a edição de lei complementar disci­
plinadora da elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, em geral. 

9. Ao fazê-lo, no entantO, o referido pro­
jeto mostrava-se injurfdlco e incostltucional, 
não só porque atende apenas parcial!_llente 
aquela exigência constitucional, como por­
que no que lhe acrescente, conflita com a 
Lei Maior, no ponto que pretende regula­
mentá-la, pois restringe, material e formal­
mente, os poderes do Presidente da Repú­
blica, em sede que a Constituição Federal, 
consoante pacífico entendimento doutrinário 
e jurisprudencial, confere a mais ampla dis­
crição ao Chefe do Poder Executivo, que é, 
precisamente, no da avaliação da oportuni­
dade e conveniência da edição de medidas 
provisórias, tal como restou assentado pelo 
S1F, no regime constitucional precedente, 
quanto à edição de decretos-leis, verbis: 

"Decreto-lei no regime da Constituição 
de 1967. 

1. Apreciação dos casos de urgência 
ou de interesse público rel~vante, a que 
se refere o art. 58 da Constituição de 

1967, ass-ume caráter político e está en­
tregue aq discricio)larismo--áos_ juízo de 
Oportunidcide ou de valor do Presidente 
da República, ressalvada apreciação 
contrária e também discrimfilaf6fià dO 
Congresso ... "(Ver RTJ, v.44154.) 
-«~~~-os-pressUpostos de urgência e rele~ 

vante interesse público escapam ao con­
trole do Poder Judiciário ... " (Ver RTJ, 
v.62/819.) 

~~- -,\.-.A urgência e o interesse público 
relevante são aspectos políticos entre­
gues ao discricionarismo (e não ao arbí­
trio) _do Presidente da República e o 
Cõ_ngresso Naci_onal _(~e~ ~DA, 
v.l25!89.). 

10. Ao pretender impor ao Presidente da 
República o dever de fundamentar um juízo 
que é de si politicamente discricionário, tal 
como se lê no § 2~ do seu artigo 1", a proposta 
fere, a um só tempo, a letra e o espírito da 
Constitulçaó, sOOCUja normativã, no particu­
lar, não se pode sequer cogitar de opôr restriM 
ção ã atuação presidencial, politicamente li-· 
vre para editar medidas provisórias, sempre 
que, a seu critéríõ, ocorram os pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência, as~· 
sim como, também em livre juízo político, 
o Congresso Nacional poderá rejeitá-las, sem 
que se possa obrigar o Parlamento a funda-
mentar·esse_setÍ. ato ae_rejeiçãô_.- . 

11. Assim agindo, em verdade, o que o 
Corlgtesso Nacional está a pretender, talvez 
não intencionalme!lte, é tornar determinados 
conceifõs que, por sua própria natureza, so­
mente têin operacionalídade se permanece­
rem, como são e· devem ser, abertos, para 
a- integração e·m ·ca·da caso e circunstância, 
sob pena de, enrijecidos, dificultarem, não 
só a ação do Poder Executivo, como do pró­
prio-Poder Legislativo. 

12. Com efeito, acaso pré-estabelecido o 
que se deva entender por urgente e relevante, 
num primeiro momentO se tOlherá apenas a 
ação do Executivo; mas, também,_logo a se­
guir, a do próprio L_egislativo, _que, obrigado 
por sua conceituação apriorística, não po_de­
rá, mais tarde, vir a iejeitar," por inadmissível 
( = não relevante; não urgente) medida bai­
xada dentro do modelo formal por ele pré-es-
tabelecido. . ., _ . 

13. Assim, preso pela camisa de força que 
teceu com a intenção-de vestir apenas o Poder 
Executivo, o -congresso· Nacional não mais 
poderia rejeitar in limine aquelas medidas, 
pois, se o fizesse, deslocaria a questão do 
plano da discricionarledade política para o 
da interpretação jurídica, judiciarizando con­
flito entre Parlamentó e E·xeCuti.Vo, a· ser !e­
solvido, em cada caso, pelo Supremo Tribu­
nal Federal, chamado a dizer se o Presidente 
da República se conteve ou não nos limites 
normativos estabelecidos na regulament<i.ção 
das medidas provisórias. 

14. A relevância e a urgência, por isso, 
hão de ser classificadas, necessarimante, co­
mo conceitos jur(dicos indeterminados, por­
que é da sua natureza a impossibilid~_~e _de 
tipifiCação precisa, como ocorre, _por e?C~!_ll­
plo; no campo penal, onde a prévta e prectsa 

definição do tipo ( = con-duta tipificada) é 
condição indispensável à própria legitimida­
de do dever jurídico estabelecido pelas nor-
mas penais.___ _ 

15. Quarquer tentativa de desCrever ou 
precisar, antecipadamente, o conteúdo de 
tais conceitos, será, por isso, necessariamente 
incompleta, devendo ser considerada insufi­
ciente e incapaz de abarcar, em sua formu­
lação normativa, a multiplicidade das hipó­
teses fáticas que a realidade Oferecer a cada 
instante, e_ que se impõem a tais formulações, 
rompendo esquemas acanhados e abstrata­
mente concebidos. 

16. Por isso, ainda que inspiiãâã:s pelo 
salutar propósito de limitar a liberdade de 
ayaiia~áo do Presidente da República, todas 
ãs -tentativas de .conceituação prévia do que 
seja- relevante e urgente não passarão de es­
forços criadores de simples exemplificações, 
insuficientes, enquanto tais, para os fins -visã.­
dos pelos seus formuladores. 

17 ._ Por iss_o, em linha de princípio, im~ 
põe-se rejeitar o projeto, qu~ se inspira -
quer se cjueira admitír, quer !lão- na sus­
pe1ta âe que o PreSidente_ da República, a 
qualquer momento, poderá sucumbir à tenta­
ção de abusar do poder, que a ConstiiuíÇãõ 
lhe confere, para, segundo juízos próprios 
de conveniência, necessidade, utilidade e 
oportunidade, editar medidas provisórjas, 
nos termos e condições definidas na Lei 
Maior. 

18. Em conclusão, trata-se de projeto 
que atenta cõntra a letra e o espírito da Cons­
tituiçâo, porque, no particular, esta deferiu 
ao Presidente da República o poder cautelar 
de editar tais medidas, sempre que entenda 
configurado estado de necessidade legislativa, 
a ser prontamente superado, sem conside­
rações outras que não aquelas emergentes 
de sua prudente avaliação, como chefe do 
Estado e Primeiro Magistrado da Nação. Ir 
além é tolher o Presidente da República, limi­
tando sua atuação onde a Constituição o quer 
livre para -:- responsavelmente_! _é óbvio -
conjurar situações de emergência, que não 
podem ser enfrentadas, com eficácia, segun­
do os procedimentos estabelecidos para a ela­
boração legislativa ordinária. 

Pelas razões expostas, opinamos pela rejei­
ção do PLC N~ .223~F, de 1990, da Câmara 
dos Deputados. 

VOTO EM SEPARADO, 
DO SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, 

Tendo requerido vista do piesente proces­
so, nos termos do§ r~. do art. 132, do Regi­
mento Interno, devolvo--o; tempestivamente, 
com o se_$uinte voto em__separadoL 

1. O Projeto de Lei da Câmara n" 13, 
de 1991 -Complementar, que _"Dispõe so­
bre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias e dá outras proVidências", é 
uma iniciativa oportuna e ne"ceSsária para a 
limitação do exercício indiscriminado da 
competência normativa do Presidente daRe­
pública nesse campo. 

Por outro lado, a proposição, ama -v:ez 
aprovada, conduzirá ao de_sejável resultado 
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de normalizar as relações entre os Poderes 
Executivo e Legislativo no âmbito da produ· 
ção normativa por via de medida provisória. 

2. O relator da matéria, ilustre Senador 
Pedro Simon, examinou-a exaustivamente e 
com grande profundidade jurídica, dando ao 
projeto uma valiosa contribuição para o aper­
feiçoamento do seu texto. 

3. Assim, acompanllando o eO.tendimen 
to e o voto do relator sobre a matéria, OpinO 
pela aprovação do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer lido vai à publicação. (Pausa) 

Para os fins do disposto no § 7~ do art. 
6_6 da Constituição Federal, o Senhor Secretá­
rio-Gefal da Presidência da República enca­
minhou a esta Casa os autógrafos do Projeto 
de Lei nD 82, de 1990, que dispõe sobre a 
complementação de aposentadoria de ferro­
viários e dá outras providências, vetado total­
mente, veto esse rejeitado_ pelo Congresso 
Nacional, em sessão de 15 do corrente mês. 

A presidência determinou as proYídências 
necessárias para a promulgação da matéria, 
que deverá ocorrer possivelmente amanhã, 
com pleno conhecimento de todos os Srs. Se­
nadores~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVideS) 
--sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr .• 1° Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 207, DE 1991 

Sr. Presidente: 
Requeremos a V. Er ,-ouvido o Plenário, 

nos termos do art. 281, do Regimento Inter­
no, a dispensa de interstfcio e prévia distri­
buição de avulsos, para inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei da_ Câmara n~ 13, 
de 1991- Complementar. 

Sala das Sessões, em 21 de_ maio de 1991. 
- Humberto Lucena - Jutahy Magalhães 
- Maurício Corrêa - Affonso Camargo -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votação o requerimento, assinado por 
vários líderes partidários, a começar pelo 1(. 
der.do PMDB, Senador Humberto Lucena, 
pelo Senador Jutahy Magalhães, do PSDB, 
e pelos Senadores Maurício Corrêa, Affonso 
Camargo e Eduardo Suplicy. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
AprC!vado. 
O Sr. Marco ~aclel- Sr. Presidente, peço 

verifiCaçã_o de quorum. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) 
- Solicitada a verificaçlio de quorum pelo 
nobre senador. Há exigéncia regimental de 
apoiamento de mais três senadores. Que par­
lamentares apóiam V. EX'? 

ó Sr. Marco Maciel- Senadores iosaphat 
Marinho, CaTlos Patrocínio; Esperidião 
Amin e João Rocha. 

O SR~ PRESIDENTE- (MaUro Benevides. 
-O reqUerimento de verificação de quorurr 

está fastreado na exig'ência regimental. Vai-se 
proceder, :POrtanto, à verificação_de quorum. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. 

O Sr. Humberto Lucena --Sr. Presidente, 
~eço a palav·ra pela ordem. 

_ O sa.- PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB)- Sr.- Presidente, peço a V. Ex· solicite 

. a orientação das lideranças. 

O SR-. PRESIDENTE (MaurO-Benevides) 
-=- A Presidência ·atende a solicitaçãO do Lí­
der do PMDB, Senador Humberto Lucena, 
e interp_el3: às lideranças so~r_e os respe~!ivos 
posiciOOamentos na- apreciação dessa maté· 
ria. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB) -''Siniu, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Como vota o Líder do PFL? 

Sr. MARCO MACIEL (PFL - PE) .:... 
- "Não", Sr-. Presidente. 

O SR. ~PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
---<Como vota o líder do PSDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES {PSDB­
BA)- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides; 
-Como Vota o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) 
--·-~sim", Sr. Presidentec _ 

O SR .. ~PRESiíiENTE (Mauro Benevides) 
- Como vota C? _Líder do ~DT? 

OSR. MAURiCIO CORRÊA (PDT -DF) 
-·~sim". Sr. Presidente., 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Como vota Ci Líder do PT?. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) 
-."Sim", Sr. Presidente. 

(,) SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
...,.. Como vota o Líder do PDC? (Pausa) 

__ Como Vota o Ltaer do PDS2 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) 
-"'~Sim", Sr. ·PreSidente. . 

Q_Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço 
a paJavra pela ordem. 

O SR. -PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Te_m a palavra o nobre senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, essa inatéria está e-m regime de urgên­
cia riOs termos do art. 336, letra f, do Regi­
mento Interno? 

0'SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A solicitação formulada pelos Líderes 
Humberto Lucena e outros, que se acha esw 
teiada no art. 281 do Regimento Interno, pe· 
de a dispensa de interstício e prévia distri-

buiçaq de avulso, para mciUsão na Ordem 
do Dia; de Projeto de Leí Complementar n9 
13, de 1991. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presídente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB--,- SP "Pela 
erdem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente: está-se procedendo ã votação de um 
requerimento da dispensa de interstício rela­
tivo ã matêría em regime d_e urgência, cujo 
interstíciO é de duas sessões, com base no 
art. 2Kl? ---- ---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Mário Covas que não foi cõil.cedido regime 
de urgência a essa matéria. -

A dispensa de interstício ocorre exatamen­
te porque o ritoregimental da urgênCia n3o 
foi conferido a essa proposição. Em razão 
disso, busca-se essa outra modalidade regi­
mental, que é a concessão do interstício para 
dispensa de publicação em avulso. 

O SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~OS Srs. SenadoreS já.j)ocfem--votar. (Pau-
sa.)~~~~ ... ~·~ 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, posso 
ocupar qualquer lugar para votar? 

O SR. PRESIDENl'lr-(MaUro Benevides) 
-:- Não. Só onde tiver a indicação do nome 
de V. EX' 

Sendo secreta a votação, qualquer que seja 
a .cadeJra ocUpada, poderá ser e')::ercitado o 
voto pelos Srs. Senadores. _ 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, votei 
em ouiro lugar, que não o meu. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Em raião da dúvida suscitada agora pelo 
nobre Senador Ma'rco Maciel, a melhor ma­
neira de dissipáwla será proCessar uma nova 
votação. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus 
respectivos lugares para votar. 

O:!b (Pro~ede~se à votação.) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluizio Bezerra 
Beni Veras 
CesarDías 
Chagas Rodrigues 
Cid CarvaJho 
Coutinho JOrge 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
Fernando Cardoso 
GaribaJdi Alves 
Humberto Lucena 
Irapuan Junior 
Jonas Pinh eira 
José Fogaça 
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Jutahy Magalhães 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Maurício Corrêa _ 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Votaram SIM 26 Srs. Senadores; e NÃO 
6. 

T,Jtal de votos: 32 
Não houve quorum. Em razão disso, nos 

termos regimentais, acionarei as campaiilhas, 
e dentro de dez minutos, em razão da suspen· 
são dos trabalhos, vai~se proceder a uma nova 
votação. Portanto, peço aos Srs. Senadores 
que permaneçam no plenário, porqUe, a:pós 
esse lapso de tempo, diligenciaremos unia no­
va votação. 

O Sr. Eduardo Suplicy -- Sr. Presidente, 
eu me permitiria usar da palavra para uma 
breve comunicação, para uma homenagem 
de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Eduardo Suplicy, assfrn 
que for concluído esse processo de votação, 
falará o nobre Senador Nelson Carneiro, que 
veio ã Mesa solicitar idêntica oportunidade 
para uma comunicação inãdiável; em segui­
da, a Mesa franqueará a palavra a V. Ex• 

Está suspensa a sessão por· dez minutos. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, 
a sessão d reaberta às 16 horas e 25 minu~ 
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está reaberta a sessão. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares para proceder à verifi­
cação dequorum solicitada pelo nobre Líder 
Marco Maciel e mais quatro Srs. Senadores 
que o apoiaram. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 

Fernando Henrique Cardoso Garibal-
di Alves 

Humberto Lucena 
Ir;~.puan Júnior 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Magno ~acelar 
Mansueto de Lavor 

- - -Mário Covas 
Mauricio- Corrêa 
NelSon Carneiro 
José Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito Ruy Bacelar 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

_JoãO ROcha 
- Jonas Pinheiro 

_____ Jo~aphat Marinho 
Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Votaram SIM trinta Srs. Senadores; e 
NÃO quatro. 

Não houve abstenção. -
Total: 34 votos. _ 
Não houvequorum pa!a apreciação do re­

querimento que, nos termos regimentais, fica 
prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está finda a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não havendo quorumem plenário, para de­
liberação, a matéria ccinstante~do item n~' 1, 
em fase de votação, fica adiãda. 

É o seguinte o item cuja vota.Çã'o é 
adiada: 

REQUERIMENTO N' 181, DE !991 

Votação, em turno único~ do Requeri­
mento n~' 181, de 1991, de autoria" do 
Senador Wilson Martins, solicitaiJ.do, 
nos termos regiinetitais, tenham trami~ 
tação conjunta os Projetos de Lei do_ Se~ 
nado n'i" 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Ferilando 

. Hep.rique Cardoso, respectivamente, 
que regulamentam o inciso XX do art. 
7" da-COilstittiição Federal. 

O SR. PltE-SIDENTE (MaUrO BerieVídes) 
--Passaremos à matéria em discussão-~­
Item 2: 

Discussão, em primeiro turn-o, da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n~' 1, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros senhores senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida no § 49 do art. 66 da Consti­
tuição Federal (2• sessão de discussãoj. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 2~', 
do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá em Orderi:l"do Dia durarite cinco sessões 
ordinárias consecutivas. 

Hoje se pi"ócesSãrá ã Segutiàa -seSSão áe 
discussão. 

Em discussão a proposta, em primeiro- tur· 
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosSeguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item3: 

Discussão, em primeiio turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n? 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros senhores senadores, 
que.dá nova redação ao inciso 111, § 2", 
do art. 155__ da Constituição. (2~ sessão 
de discussão.) 

A Presidência esclarece ao Plenário- que, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 29 , 

do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá em Ordem do Dia durante cinco sessões 
ordinárias consecutivas. 

Hoje se processará a· segunda sessão de 
discussão. -

Em discussão a proposta, em primeiro tur~ 
no-. (Pausa.) 

Não havendO quem peça a palavra, a dis~ 
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão de amanhã. 

O SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Os restantes itens constantes da Ordem 
do Dia, conforme já delíberado pela Presi· 
dência, ficam adiados para a sessão de ama­
nhã. 

São _os seguintes os itens adiados: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1991 

{Incluída em Ordem do Dia nos ter-
mos o art. 358, do RegimentO Interno.) 

Altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos- -ter~ 
mos do art. 358, do Regimento Interno.) 

Altera a redação do art. 28, item 11, 
do art. 29 e § 2P, do art. 32 da Consti­
tuição Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos ter~ 
mos do art. 358, do Regimento Interno.) 

Dá D.Ova redação à letra b do inciso 
X do § 2~ do art. 155 da Constituição 
Federal. 

__ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n9 205, de 1991, lido no Expediente, 
de autoria do Senador Odacir Soare:s, solici-
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tando autorização do Senado Federal para 
se ausentar do País no perfodo de 5 a 26 
de junho do corrente ano. 

Solicito ao nobre Senador Pedro Simon o 
parecer da Comissão de Relações EXteriores 
e Defesa Nacional. (Pausa.) -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pa­
ra emitir parcer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: somos favoráveis a concessão da au­
torização solicitada pelo nobre Senador Oda­
cir Soares. 

S._ Ex~. estamos certo, dignificará ·a nosso 
Pafs com o bom cumpriinento da 
missão que ora se lhe atribui. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) 
- O parecer é favorável. 

A votação do requerimento fica adiada por 
falta de quorum. Igualmente, fica adiada a 
votação do Requerimento n" 204/91,lido no 
Expediente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, para urna comunicação inadiá­
vel 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB -
RJ. Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há alguns dias, os jor· 
nais noticiaram a localização de mais um poçO 
de petróleo na Bacia de Campos. Toda a Na­
ção tomou conhecimento do fato. Leio, hoje, 
nos jornais, que a Petrobrás vai aplicar uma 
importante quantia para divulgar esse fato, 
como se a Nação não tivesse conhecimento 
disso e o poço aumentasse ou diminuíndo 
pela maior divulgação ou não deste aconte­
cimento. 

Enquanto isso, o que surpreende é qUe a 
Petrobrás gaste tanto dinheiro na divulgáção 
desse fato, ao invés de aplicá-lo nos muni­
cípios onde é encontrado o petróleo. Real­
mente, os niunicípioS do Norte, Nordeste e 
do Noroeste fluminenSe sofrem, hoje, uma 
grande crise, um grande declínio. São muni­
cípios onde o índice de emprego, de trabalho, 
tudo vai diminuind6 em face da falta de incen­
tivos fiscais. Melhor faria a Petrobrás, se, 
ao invés de gastar essa fortuna para divulgar 
o que já é divulgado, aplicasse esse dinheiro 
na região. Essa a minha intervenção, na espe­
rança de que a Petrobrás oriente a sua admi­
nistração para ... 

O Sr. Mansulelo de Lavor - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO - Ouço V. 
E~ com prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente Se­
nador Nelson Carneiro, V. EX' denuncia um 
fato da maior gravidade, esse de existir uma 
grande empresa nacional, uma respeitável 
corporação nacional, a Petrobrás, que é a 
holding de outras empresas estatais, também 
explorando petróleo na Bacia de Campos, 
até hoje, é o maior campo petrolífero nacio­
nal. Quero levantar também uma outra ques­
tão interessante. A Petrobrás não atende a 
uma reivindicação história do meu Etado de 
. Pernambuco - por sinal, a Petrobrás hoje 

é presidida por um pernambucano - que 
vem de repetir o que já foi dito anterior­
mente: que, por _medidas de economia, a Pe­
trobrás não instala uma refinaria de petróleo 
no Porto de Suape, em Pernambuco, como 
não o fará no Ceará. Ela ãpeOas ampliará 
as refinarias já eXistentes,teÕdo êm vista me­
didas econômicas para enxugar as despesas 
da companhia. Não se entende, portanto, que 
uma reivindicação histórica do meu Estado 
de Pernambuco, uma refinaria de Petróleo, 
que atenderia a todo o Nordeste, ou mesmo 
colocada no Ceará ou ·no Rio Grande do Nor­
te, que produzem petróleo, por _medida de 
economia se gaste quase a metade âo custo 
de uma refinaria de petróleo em propaganda, 
para levar ao Pafs aquilo que o País já sabe. 
Com muitas congratulações, a Petrobrás con­
seguiu mais um poço promissor de petróleo 
na Bacia de Campos. Mas depois dessa notí­
cia pelo Jornal Nacional e por outros canais 
de televisão, restaria pouco a gastar com pu­
blicidade sobre essa descoberta. O pior é que 
essa verba publicitária que V. E:lr cita repre­
senta quase a metade dos custos com instala­
ção de uma refinaria de petróleo, seja no 
Rio Grande do Norte, seja no· Ceará, seja 
em Pernambuco. Não se pode entender uma 
contradição como essa porque, aí sim, a refi­
naria de petróleo não seria um gasto mera­
mente de propaganda, de publicidade, de co­
municação soci?l, mas seria um grande inves­
timento que marcaria o desenvolvimento da 
região Nordeste. Obrigado, Senador Nelson 
Carneiro. 

a importância de uma refinaria de petróleo 
no Nordeste, e no caso, no Rio Grande do 
Norte, que é o segundo produtor de petróleo 
no Brasil. E Sua ExcelênCia, o SenhOr Presi~· 
dente da República, quando esteve em cam­

-pallha política no Rio Grande do Norte e 
precisava dos votos dos potiguares, garantiu 
que, se eleito fosse, instalaria uma refinaria 
de petróleo no Rio Grande do Norte. E nós 
estamos cobrando. Aqui no Senado, nesta 
tribuna, fiz. pronunciamento sobre a impor­
tância da refinaria de petróleo no Nordeste 
e, no caso, no Rio--araiide-dO-Norte. Na 
verdade, os potiguares estão cobrando essa 
promessa do Presidente Collor, feita em pra­
ça pública, em Natal. Então, meu caro e no· 
bre senador, com sua experiência, com sua 
respeitabilidade aqui no Senado, defendendo 
os interesses do Estado _do- Rio de Janeiro, 
e o Senador Mansueto de Lavor, os de Per­
nambuco, que também respeito e que fala 
com autoridade, lanço aqui também a minha 
palavra de solidariedade a V. Ex~ nessa hora 
em que essa importante empresa nacional, 
a Petrobrás, faz um investimento vultoso sem 
beneficiar aqueles estados, aquelas regiões 
do Nordeste, ou o Rio de Janeiro, a cidade 
de Campos, que produz_ tanto petróleo no 
Río de Janeiro. Queira V. Ex•, nesta hora, 
receber a minha solidariedade, como recebeu 
a do Senador Mansueto de Lavor, e quero 
dizer que o Brasil precisa, não de empresa 
que divulgue o que está fazendo, mas que 
realize em benefício do povo. E aí fica, mais 
uma vez, aqui no Se-nado Federal, um apelo 

- ao Presidente da República. E digo maiS -
O SR. NELSON CARNEIRO- Realmen- como o fiz num recente __ pro!J.unciamento aqui 

te, a região de Campos é a que tem a menor no Senado, no qual apelava para a maior 
renda per capita do Brasil. autoridade do estado, do governador, que 

Se essa import_ância, destinada à divulga- é meu adversário, para que comandasse a 
çáo,fosse aplicada naquela região que produz luta pela refinaria de petróleo no Rio Grande 
o petróleo, seria mUito mais útil e mais dura- do Norte, num movimento suprapartidário, 
doura para as _pOpulações daqueles municf- e que nós subiríamos a rampa do Palácio do 
pios e para o d~~envoly.imento do estado. Planalto para pedir aquele benefício ao Rio 

Aqui fica a miDha surpresa e a esperança Grande do Norte, Muito obrigado, Senador 
de que aquela companhia, para cuja existên- Nelson Carneiro, e parab6ns pela sua opoi-
cia todos nós lutamos e continuaremos a lu- tona intervenção neste Senado Federal. 
tar, lembre-se que melhor faria se aplicasse 
o dinheiro na região do que gastá-lo em publi- O SR. PRESIDEN-TE (Rachid Saldanha 
cidade para um acontecimento já ocorrido D.erzi) - Nobre Senador Nelson Carneiro, 
há vários dias. já se findou o tempo de V. E r. 

' O SR. NELSON CARNEffiO- Era exata· ·o Sr. Lavoisier Maia- V. Ex• me permite mente isso, Sr.-Presidente, pedir à Petrobrás 
um aparte r que, em vez de dissipar essa importância em 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo propàganda, lembrasse que os moradores da 
o aparte a V. Ex• região onde existe o petróleo deveriam ter 

o Sr. Lavoisier Maia _ Senador Nelson a prioridade nos investimentos sociais que 
reclamam. É só, Sr. Presidente. Carneiro, qlle"ro parabenizar V. Ero pelo pro-

teStO que fazS.quí riO senãdo Federal em rela- Durante o discurso do Sr. Nelson Car-
ção ·à Petrobrás, que faz esse investimento neiro, o Sr. MaUro Benevides, Presiden-
vultoso em propaganda, quando poderia in- te, deixa a cadeira da presidlncia, que 
vesti-lo em outras atividades produtoras co- é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Der-
mo ·o -beneficiainento de petróleo, por exem- zi, 3" Secretário. 
piÔ. ·o Rio de Janeiro, todos sabem, é o pri- 0 SR. PRESIDENTE (Rachid SaldaiÍha 
meiro produ~~r de petróleo do Brasil, e 0 Derzi) -Concedo a: palavra ao ·nobre Sena-
seguiidõ lUgar fica com o meu estado, o Rio dor Pedro Simon. (Pausa.) 
Giaítde do Norte."_PeQSO _que mdhor seria S. Ex• declina da palavra. 
se essa quantia fosse investida para beneficiar 
o petróleo no local onde ele é produzido. O Sr. Eduardo Supllcy --Sr. Presidente, 
Aqui no Senado tenho falado e reivindicado peço a palavra para uma breve comunicação . 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Tem V. Ex' a palavra, por cinco 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT- SP. 
Para breve comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho manifestar o sentimen­
to de pesar pelo_ falecimento do jornalista· 
Tarso de Castro, ontem, em São Paulo, aos 
49 anos. 

Tarso foi fundador de O Pasquim, ao lado 
de Millôr Fernandes, Jaguar, Ziraldo e outros 
jovens jornalistas. Em 1969, eles fundaram 
o principal e pioneiro órgão da imprensa al­
ternativa, que teve grande circulação e im­
portância no ano de 1969 e infcio dos anos 
70 em nosso País. 

Também foi fundador de O Panfleto, Já, 
Enf"tm e O Nacional. 

Autodidata, Tarso de Castro começou a 
trabalhar aos 14 anos, ainda em Passo Fundo. 
Em 1959~ em Porto Alegre, entrou para o 
Última Hora. Trabalhop. também em impor­
tantes órgãos de imprensa no Brasil: Jornal 
do Brastl, a Tribuna da Imprensa, Folha de 
S. Paulo e Folha_ da Tarde. 

Foi iún crítico mOrdaz da ceria pOlítica bra­
sileira. Algumas vezes meu próprio partido, 
o PT, e eu próprio fomos _objeto de sua pena 
ferina. 

Usou ao máximo a liberdade e também 
enfrentou com extraordinária coragem os pe­
iíodos em que faltou em nosso País a liber­
dade de imprensa. 

No ano passado deixou especialmente de­
dicado a seu_ filho, João ViCente, de oito anos, 
o livro Pai Solteiro e Outras Histórias. 

Sua contnõuição foi inegáVel e ~a maior 
importância para a imprensa brasileira. 

Por "iSSO---;-·sr. Presidente, faço questão- de 
registrar esta homenagem minha e do próprio 
Partido dos Trabalhadores a Tarso de Castro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derii)-.:....-Giató-a V. EX'. -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: ~~ 

Alfredo Campos --Aureo Mello- Carlos 
D'Carli - César Dias - Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy ~ Eduardo Suplícy -
Fernando Henrique Cardoso -Gerson Ca­
mata - Iram Saraiva - Josaphat Marinho 
-José Eduardo- José Fogaça --José Ri­
cha- Lavoisier Maia- Meira Filho- Pe­
dro Símon --Ruy Bacelar. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Dem)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Garibaldi Alves Filho. 

V. Er tem cinco minutos, nobre Senador. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB - RN. Para breve comunicação.) 
- Sr.· Presidente, Srs. Senadores, recente­
mente, o Poder Executivo encaminhou a esta 
Casa projeto de lei que dispõe sobre as regras 
de reajustes e veilcimentos, soldos, proven­
tos, pensões e demais retribuições dos servi-

dores públicos, civiS e inilitares federais, e 
dá outr$ providências. 

Com efeito, o projeto expressa inúmeras 
contradições. Mas, acima de tudo, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, pratica injustificáveis 
discriminações, pois, por incilvel que pareça, 
deles estão excluíd_os os professores e fu"ncio­
nários das universidades federais, os profes­
sores e funcionários das escolas técnicas e 
agrotêcnicas; -e ainda os auditores fiscais. E 
o que é mais surpreendente, Sr. Presidente, 
é que não se conhece até agora nenhum pro­
nunciamento da Secretaria de Administração 
da Presidência da República, a despeito dos 
apelos feitos pelas entidades dos funcioná­
rios. Sr. Presidente~ fiz um apelo ao nobre 
Líder do Governo~ Senador Marco Maciel, 
a respeito· do assunto, tendo S. Ex~ me dito 
que procuraria o ministro da Educação e o 
secretário da Administração_ para tratar do 
assunto. 

O problema também é grave com relação 
aos professores e servidores das universida­
des federais, porque através desse projeto 
se extingue a gratificação única, instituída pe­
la Lei n9 7.923, de 1989, a qual, se não for 
revogada, iria se incorporar definitivamente 
à remuneração dos professores das univer­
sidades e das escolas técnicas e agrotécnicas 
ainda este ano. 

O Sr~.Marco Maciel- Permite-me V,.Ex• 
um aparte? 

~O SR. GARffiALDI ALVES FILHO -Ou­
ço V. Ex~ com muito prazer, Senador Marco 
Maciel. 

O _Sr. Marco Maciel- Senador Garibaldi 
Alves Filho, ouço; como o faço habitualmen­
te, as palavras que V. Ex• profere e devo, 
rati_fic;,ando aquilo que já havia inforinado a 
V. Ex• fora deste plenário, maiS uina vez re­
petir agora nesta sessão que, em função dos 
seus apelos, conversei com o Ministro da 
Educação, Senador Carlos Chiarelli, fazendo 
ãS Pondef-aÇOes quCo V. Ex• vem produzindo 
neste instante em seu discurso. S. Ex• ficou 
de f~..M_-ªS_ gestões que V. Ex• reclama. Sei 
que o País vive, no momento, uma grave crise 
econômica; isso se reflete naturalmente. no 
desempenho da Receita da União, o que sig­
nifica que limitã, e ein muito, as disponibi­
lidades do Tesouro em conceder os aumentos 
que o funcionalismo merece. Mas, de toda 
maneira, as ponderações, as observações de 
V. EX' formam devidamente consideradas pe­
lo ministro ôa Educação, levadas que foram, 
como afirmei, por meu intermédio. Espero 
que a questão seja devidamente analisada. 
Quem sabe esse projeto venha merecer um 
reexame por parte do Executivo! Espero, in­
clusive, que esse reexame seja feito em tempo 
hábil, de tal sorte que a procrastinação", -na 
sua apreciação por parte do Congresso Nacio­
nal, não venha trazer prejuízos para o ·servi­
dor público em geral e, de modo especial, 
às categorias de cujo tratamento diferenciado 
V. Ex' reclama. 

O SR: GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço o empenho e interesse do nobre 

líder Senador Marco Maciel e agradeço à Pre­
sidência da Casa pela concessão desse tempo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha' 
Derzi) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Marco Maciel. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 

O Sr. Darcy Ribeiro--Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -Com a palavra o nobre Senador. 

V. Ex' dispõe de cinco minutos, nobre se­
nador. 

O SR. DARCY Rffi~IRO (PDT -lU. Pa­
ra uma comunicação. Sem :revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, que­
ro juntar minha palavra à do nobre Senador 
Eduardo Suplicy na homenagem a Tarso_ de 
Castro. O Brasil perdeU, agora, um de seus 
grandes jornalistas. Foi ele o criador de O 
Pasquim e de mais cinco periódicOS cOmba­
tivos. 

Nos nossos longos exílios, ele nos visitou 
várias veies: ao Presidente João Goulart, a 
~onel Brizola e a mim. 

Foi um homem que viveu sempre do jorna­
lismo e foi um_a_ dã.s vozes mais combativas 
do Brasil, tanto por semanarários que ele 
mesmo criou e manteve, como por sua cola­
boração à imprensa corrente. 

Por isso, quero juntar minha voz em hOme­
nagem a esse grande jornalista Tarso de Cas­
tro. 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - C"Oncedo a palavra ao nobre Sena­
dor Pedro Simon. 

V. Ex' dispõe de_cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS: Pa­
ra uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho juntar a minha palavra àS dos ilustres 
Senadores Darcy Ribeiro e Eduardo Suplicy. 
de profundo pesar pelo falecimento desse 
gaúcho Tarso de Castro. - Extraordinário 
jornalista - de modo especial da imprensa 
alternativa ele desempenhou uma missão tão 
importante, tão significativa lá nos anos de 
1969, fundando O Pasquim, que, nos seus 
áureos tempos de resistência, conseguiu im­
primir cerca .. de trezentos mil exemplares. 
Ocupou uma liderança, uma posição de inte­
ligência, de luta e de desafio. Na hora mais 
dura e na hora mais difícil, ele soube, com 
a sua c_oragem e com o seu destemor, resistir 
dentro da imprensa alternativa deste País. 

Filho de uma famflia composta de jorna­
lista, onde Múcio de Castro, homem político, 
diretor do Jom~l O NaciOnal, 6m cuja reda­
ção praticamente ele nasc_eu. Ele veio do Rio 
Grande do Sul, do então jornal Última Hora, 
editado em Porto Alegre, para vencer em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. 

É com muito pesar que- nOs., gaúchos, traze­
mos· a nossa solidariedade, o R osso carinho 
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e o nosso respeito à memória-desse extraor­
dinário jOvem jornalista Tarso de CastrO. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanlia 
. Derzi)- COncedo a palavra ao nobre Sena­
, dor Esperidião Amin. (Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­

rício Corrêa. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir 

Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. 
·Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senad_ores, temos assistido, quan­

, to mais se aproxima a realização da Confe­
rência de Desenvolvimento e Meio Ambien­
tal de 1992, a um novo turno do debate am­

. biente, agora tendo como mote a inserção 
do tema nos proc-essos-sócio-econômicos. 

O principal foco de atenção ambiental em 
nosso País - a Amazônia - ressurge com 
toda a força nesta fase, porém, dentro de 
uma curiosa reviravolta. Como no dito popu~ 
lar, parece chegada a hora da "volta do cipó 
de aroeira no lombo de quem mandou dar". 
O lombo, no caso, é o dos ecologistas. Após 
pontificarem nos cenários nacional e interna­
cional como portadores de graves denúncias 
sobre a devastação da Amazónia, após acusa­
rem agentes económicos -diversos pela des­
truição da maior floresta tropical no planeta; 
após contribuírem até para a pOpularização 
de bobagens de aparente valor científico -
como a de que a Amazónia seria o pulmão 
do mundo -, os ecologistas estão sob fogo_ 
cerrado. 

Acompanho a freqüência com que;na hn­
prensa, em encontros diversos e mesmo neste 
Congresso fazem-se críticas acerbas aos eco:­
logistas .. Chega-se a contrapor a defesa da 
natureza à defesa dos leg{timos interesses do 
povo da região Norte._OS direitos da socie­
dade aos benefícios do progresso estariam 
sendo sacrificados pela prioridade descabida 
ã proteção do patrim~nio naturaL 

São inegáVeis, em príndpio, os exageros 
do movimento ecológico, aqui e DO-eXterior. 
Existirain mesmo sectarisin:os ~ equfvocoS, 
palavras de ordem de muito impacto mas de 
pouco efeito prático foram ditas ao longo dos 
últimos dez anos. 

Modismo claro em certa medida, elitismo 
evidente em vários casos, inconseqüência e 
outros, mera festa e celebração, de tudo um 
pouco se pode classificar O nascimento tumul­
tuado, multiforme, mas· marcante e defini­
tivo, da militância ambientalista. A defesa 
do meio ambiente é hoje um valor perma­
nente dos povos e cada vez mais caminha 
para aliar-se a exigências de transformações 
na ordem internacional vigente. O discurso 
ambientalista sério reivindica claramente jus~ 
tiça social como condição para o equilíbrio 
ecológico capaz de conferir permanência às 
conquistas de qualidade de vida. 

Caracterlsticas de emocionalismo não são 
propriedade dos defensores da ecologia, es­
tão sempre na base do surgimento de movi-

mentes que reptesentam a cata_lisação de po~ 
derosos sentimentos coletivos de mudança. 
A paixão e a crença são importantes para 
a formação de quadros com convicção, prepa­
ro e honestidade intelectual para a maturi­
dade de propostas com espírito público. 
- Reconheço a inconveniência do desequi­

Jíbrio da paixão ecológica, e geral ligada ã 
pre_cariedade de informações. Em muitos ca­
sos o discurso ecológico é de uma estridência 
e de uma histeria efetivamente desvairadas. 

Dal a colocar a defesa da natureza como 
re-da miséria e da falta de alternativas econô­
micas da população da Amazónia vai uma 
ponder~vel distância. É preciso qualificar, 
com maior precisão, de que defesa ecológica 
se fala, qual conteúdo da miséria- que se pran­
teia e, sobretudo, que desenvolvimento se 
defende. Caso contrário, corremos o risco 
de, talvez na melhof da~ intenções~ sacra­
mentar mistific3.ÇõeS perigosas demais para 
o País e para a Amazônia em particular. É 
bom lembrar que se a cadeia de erros chegar 
a um limite extremo, não haverá nova chan­
ce. 

A t{tulo de primeiro e salutar cuidado na 
discussão sobre o tema, devem-se reconhecer 
os interlocutores adequados quando se pre­
tende fazer uma abordagem conseqüente do 
ambientalísmo. Caso se eleja como interlo­
cutora a parte mais descomprometida e desin­
forma:da dos militantes ecologistas, ou se des­
conheça o atual estágio das propostas de eco­
desenvolvimento ou, exata111ente por conhe­
cê-lo~ se procura a sua descaracterização para 
minar a credil?ilidade de seus argumentos, 
vencerá o desastre. 

O País deve à grita ecológica, de imediato, 
uma atenção_iriusitada à questão amazônica. 
Tudo faz supor qUe, sem a ressmlãõ.da obtida 
Pela temática ambiental, no caminho do uso 
abusivo dos recurs_os naturais da região esta­
ria escancarado, com ~ _ amgpriação privada 
de enormes quantidades_de riquezas naturais, 
em escala ainda mais inc_ontrolável e_ escan­
dalosa do que a que efetivamente _oc_orre_._ O 
freio, portanto, foi bem-vindo, na medida em 
que permitiu uma certa moratória em bene­
fício da natureza e do povo_ da Amazónia 
~ cri_ou condições prop{c_ias ao estabeleCÍI!len- · 
to de parâmetros _e limites para a ocupação 
d~ _no!isa 4_ltima grande fronteira natural. 

Neste sentido, antes de entrar na análise 
-da Amazônia propriamente dita, é interes­
sante recordar o que aconteceu em expansão 
de fronteiras anteriores. Tomemos o caso do 
Paraná, não sem razão o estado de onde se 
deslocaram milhares de pessoas para Rondô­
nia, provocando a maior devastação propor~ 
cional de florestas da Amazônia. 

O Paraná perde mais de duzentos milhões 
de dólares ao ano em decorrência da erosão 
proVó'Cada pelo mau uso do solo. Na mesma 
região Ceiitro-Sul, responsável ·por cerca ·de 
80% da p~~dução brasileira d_~_grãos, o Rio 
Grande do Sul luta contra grave crise econô­
mica, na qual desponta a falta de terras, en­
quanto a desertificação decorrente do uso in­
correto de solos agricultáveis avança. 

Apenas no Estado de Sã~? PaUlo, para citar 
outro exemplo, 194 milhões de toneladas de 
terra são en~:-;õlidas anualmente pela erosão. 
No Pals, em geral, a cada safra perdem-se 
mais de seiscentos milhões de toneladas de 
solo agrfcola. 

É possível até visualizar, num mapa imagi-· 
nário, o incríVel roteiro ·dos equívocos sociais 
e ambientais praticados no País. Do Paraná 
e do Rio Grande do Sul movem-se contin­
gentes populacionais ã procura de terra agri­
cultáveis na Amazónia e no Centro-Oeste, 
com as mesmas técnicas tradicionais de des­
matamento extensivo e mecanização. 

O debate ambiental sobre a agricultura que 
se pratica no Brasi1-é, assim, uma urgéncici 
económica de primeira ordem, pois se faz 
·parte de nosso modelo -::--_graças à sup_osta 
disp()nibilidade de terras intocadas- esgotar 
solos e seguir adiante, é preciso compreender 
que chegamos ao limite das possibilidades de 
avançar sobre terras virgens. Depois do Cen­
tro-Oeste e da Amazônia, para onde iremos? 
_Será que invadiremos os países vizinhos da 
América Latina? 

Não seóa: melhor questionar as bases eví­
dentemente predatórias do nosso processo de 
desenvolviniento~ que é só outra face da con­
centração de renda? Produzimos muitas ri­
quezas, é verdade, mas a um custo social e 
ambiental alt(ssimo. E quando falamos em 
custo ambiental sempre estaremos falando­
é TinpOi"tã"Õte -eitfatú:ar :.._ eni custO social, 
em apropriações indébitas de patrimônios na­
turais que deveriam ter sido usados, sim, mas 
_c;le manejra c_ri_tetiosa e em benefício da socie­
dade enl geral. 

O momento- da ocupação da última grande 
fronú!:ira deste País cujos generosos recui'sOs 
naturais têm sustentado tantos erros, des­
mandos, abusos, injustiças e enriquecimento 
ilícito, deve ser - e não há outra salda -
o momento de uma reflexã_o profunda e ho­
nesta sobre a gênese_ e os rumos de nosso 
desenvolvimento. 

A primeira questão crucial a este respeito: 
para onde foram as riquezas já extraldas do 
Brasil? Certamente não para a maioria da 
população, cada vez mais empobrecida, sem 
emprego, sem casa, doente, sem perspectiva 
e sem qualidade de vida, disputando, à base 
da sele_ção, natural, uma parcela ridícula e 
revoltante da renda nacional. 

Para se equacionar a questão amazônica 
e resolver os graves problemas de seu povo, 

- é preciso discutir Os mecanismos específicos 
do capitalismo no Brasil, mecanismos esses 
.criadores de um modelo cujos traços diferen­
ciais são" uma daS mais cruéiS Concentrações 
de renda em países capitalistas e uma resis~ 
tência selvagem a incorporar custos sociais 
e ambientais. Se os ecologistas puxaram o 
freio desse tipo de desenvolvimento na Ama­
i6nia, deV_~inos dizéi quê- fefiinlCmte apare~ 
ceram os e~ologistas. 

A rigor, quando se clama pela integração 
·da Amazónia ao resto do País, quando se 
defeD.de o direito de caboclos e índios ao pro­
gresso, ao consumo, está se cometendo no 
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mfnimo uma impropriedade. A Amazônia já 
está integrada e a população pobre da Ama~ 
zOnia está exercendo o mesmo direito ao pro­
gresso que exercem as populações pobres de 
outras regiões do País: ilenbum. Além de ser­
virem de pretexto para incontáveis desvios 
de recursos públicos a título de planos, planos 
e maiS planos sem consistência e sem conse­
qüência. 

Não se afirme que a Amazônia é um grande 
vazio, um depósito de riquezas à espera de 
que a Nação o utilize, por que não é verdade. 
Essas riqUezas estão sendo pilhadas há muito 
tempo, legal e ilegalmente, sem que a socie­
dade, como um todo, veja a cor dQ benefício. 
Ao contrário, pagou e continua pagando mui­
to caro --via investimento-S de estado -pela 
construção de algumas grandes fortunas. 

No ano passado, o Presidente do Tribunal 
de Contas da União elaborou u_m relatório 
entregue a várias lideranças desta Casa no 
qual mostrou a realidade da produção de ou­
ro no País. Mais de 70% do ouro brasileiro 
sai via contrabando, movimentando quantias, 
fabulosas em mercados europeus. Hoje,· 
quando se defende o direito dos garimpeiros . 
é preciso ir com muito cuidado, pois acaba-se 
defendendo o contrabando, a contravenção,' 
o roubo acintoso de riquezas nacionais, en­
quanto as massas garimpeiras não passam de 
trabalhadores miseráveis, empObrecidos, 
manobrados nessa falcatrua fantástica. 

Uma linha sumária ao longo do tempo po­
de ajudar a demonstrar quem é o povo em 
nome do qual se clama pelo uso d_os recursos 
naturais da Amazônia. 

Os portugueses chegaram à Amazóniã p-or 
volta de 1616 e a primeira-exploração econô­
mica conhecida, a das chamadas drogas do 
sertão, fez-se à custa de uma_significativa re­
dução da população indígena. Só no período 
colonial a populaçã_o indígena em geral, no 
Brasil, teve uma diminuição da ordem de 
60% .. 

Os negros escravos também incorporaram­
se à população amazônica, assim como gru­
pos de colonos de nacionalidades diversas. 
O mais expressivo crescimento, contudo, 
deu-se por meio das migrações nordestinas. 
A primeira aconteceu em meados dos século 
XIX, durante o auge da economia da borra­
cha. Em quarenta anos, de 1870 a 1910, esti­
mam-se em trezentos mil os nordestinos apar­
tados na AmazOnoa fugidos da seca e da es· 
trutura fundiária de sua região de origem. 
No período da segunda guerra, com um espO­
rádico renascimento da borracha, nova leva 
de nordestinos, acomodados depois em ativi­
dades extrativas. Na déc'ada de 70, a abertura 
da transamazônica e das agrovilas, cujos re­
sultados-todos conhecem, provocou uma mi; 
gração rural de cerca de um milhão de pes· 
soas, 75% das quais nordestinas. A explosão 
da atividade garimpeira levou à Amazônia 
nova massa humana e, finalmente, a região 
tem incorpofado milhares de sulistas. 

Constata-se, com facilidade, que a estru­
tura sócio-econômica do País tem empurrado 
sua miséria para a Amazônia, na tentativa 
de escamotear conflitos ou diminuir a pressão 

por empregos~ por-renda, por terra. São os 
mais pobres e menos qualificados profissio­
nalmente os- atingidos por este tipo de migra­
ção e, portanto, os mais propensos a aceitar 
soluções de desespero. Mesmo que elas sejam 
uma armadilha, como é o uso indevido de 
terras ou_ o _desmatamento de áreas imprescin­
díveis ao equilíbrio ecológico. 

O .desfecho conhec:içio é o rápido direciOna~ 
menta para as periferias das cidades em busca 
de sobrevivência. Entre 1970 e 80 a popu­
lação urbana da Amazônia passou de 38 para 
52% _do total e esta tendência se mantém 
em alta. A urbanização_acelerada, mais vio­
lenta ainda do que a ocorrida em outras re­
giões, absorve os deserdados de sucessivos 
equívocos que conferem à região uma carac­
terística de grande mobilidade _de trabalho. 
Neste jogo têm um importante papel a ativa­
ção e desativação de ambiciosos planos go­
vernamentais que tiveram a duração de uma 
administração ou, às Vezes; nem isso. 

Há um verd_adeiro movimento físico de vi­
las e povoados que surgem, se extinguem, 
reaparecem com os mesmos moradores em 
outras áreas ou simplesmente acabam se in­
corporando às capitais estaduais. A pesqui­
sadora Bertha Becker afirma que o binômio 
mobilidade do trabalho e urbanização cres­
cente e desaparelhada constitui um dos maio­
res problemas ecológicos da região. Constitui 
também, um processo doloroso de aprendi­
zagem social e elevação de aspirações media­
do pelo urbano. 

E, assim, sobre uma base social muito com­
plexa, oculta sob a denominação genérica de 
povo amazônico, que temos que pensar um 
projeto de desenvolvimento para a região, 
depositária de milhares de últimas esperan­
ças. A Amazônia córitinua sendo tratada com 
a mesma ganância e selvageria que expulsou 
esses brasileiros de suas áreas de origem. 
Com o agravante que agora estão no centro 
de _uma,~ queda de braço gigantesca, na qual 
contendores muito poderosos estão dispostos 
a manipular a nova realidade populacional 
amazônica como instrumento de pressão para 
realizar projetos eronOmicos de rápido retor­
no, porém, sem nenhum' compromisso real 
com o futuro-da maioria. 

Nesse sentido, a expansão da fronteira para 
a Amazônia tem um significãdo muito mais 
complexo do que os movimentos anteri"ores 
vividol!' por outras regiões brasileiras e não 
pode ser caracterizada apenas pelo vetor agrí­
cola tradicional. _Sua ~mplexidade é marca­
da, ainda, pela sobreposição, pela primeira 
vez, da questão ambiental sobre a questão 
da ocupação e uso de riquezas naturais. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite~me V. 
Ex~ um aparte? · 

O SR. ALMIR GABRIEL -- Com .tnl.dta 
hónra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Lamento, no­
bre Senador Almir Gabriel, ter que interrom­
pê-lo. V. Ex• faz pronunciamento com rigo­
rosa seriedade e sem nenhum apelo emocio­
nal. Estuda um problema intensamente hu­
mano e so~al, buscando a solução que seja 

~cional e n~() transitória. Parece-me q_u!! as­
sim V. Ex~ vinCula com acerto o problema 
do desenvolvimento da Amazônia a um crité­
rio de planejamento integrado no País. 

O SR. ALMIR GAliRIEL- Exatamente! 

O Sr. Josaphat Marinho - É o que não 
se sente, não se tem sentido no País por parte 
dos governos. E V. Ex~ situa o problema ago­
ra, precisamente três anos depois de estar 
em vigor a nova Constituição, segundo a qual 
o regime de planejamento é obrigatório para-
o setor público. Quero, ouvindo com ·aten­
ção, bater-lhe palmas na expectativa de que 
V. Ex• seja ouvido, não apenas para que se 
anuncie uma solução para a Amazônia, mas 
que se dê a solução adequada, incorporada 
à solução dos problemas integrados do País~ 
Se assim não se fizer, a s_olução dos problemas 
da Amazônia será sempre perturbada, inclu­
sive pelo deslocamento populacional, alte­
rando todos os pmjetos e programas de natu­
reza regional. 

O SR. ALMIÍI. GABRIEL - Agràdeço o 
aparte de V. Er, tomando em conta um fato: 
os nossos economistas e planejadores estão 
muito interessados no crescimento do Produ· 
tp Interno Bruto, mas, na equação deles, en­
tram os recursos mobilizáveis ou existentes 
e quanto isso produzirá ao cabo dessa mobili­
zação conjunta. 

Nunca vi nenhum deles fazer uma equação 
completa em que se coloque o que se subtrai 
de bens naturais para chegar àquele aumento 
de Produto Interno Bruto. Pior ainda, dentro 
da equação da maioria dos nossos planeja­
dores, o homem, eqquanto ser, enquanto hu­
manídade, não existe. Ele existe enquanto 
ínstrum~nto para transformar um bem em 
riqueza, mas não. como uma pessoa que se 
a:proprie daquele bem. 

O Sr. Josapbat Marinho - Mais uma vez 
perm~ta-me interrompê-lo para acentuar a se­
gurança do seu_ raciocínio. Temos que criar 
no País o espírito de fazer planos, tendo em 
vista o homem, e não a satisfação de concep­
ções de políticos ou de economistas. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço 
mais uma vez o aparte de V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O espaço determinante no qual a atual po· 

pulaçâo da Amazônia se insere é, de fato, 
o espaço político da evolução do capitalismo 
internacional e nacional, com o realce eviden­
te das novas tecnologias previstas pafa a do­
minação no futuro e da reserva de _conheci­
mento e de poder científico necessãria a este 
objetivo._ .. 

Para se ter uma idéia do que a Amazônia 
pode significar para esse futuro, calcula~se 
em dois milhões as espécies com habitat no 
grande ecossistema da região. A floresta: 
guarda quase um terço do estoque genético 
do mundo. No ano passado, em entrevista 
à revista Veja, o gerente da subsidiária brasi·_ 
I eira da multinacional farmacêutica Merck re­
velou que as empresas que retiram folhas de 
Jaborandi nativo da Amazônia qfiental, para 
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a produção de medicamento contra o glauco­
ma, faturam cerca de 25 milhões de dólares 
anuais e geram 250 empregos diretos e 3 · [n!J 
indiretos na coleta e manuseio das folhas. 
O jaborandi não nasce em nenhum outro 
ponto do planeta, e ainda não se desenvol­
veram técnicas para plantá-lo em florestas 
homogêneas. A Merck trata com tanto cuida­
do sua fonte de renda que chega a ter uma 
equipe s6 para treinar os trabalhadores de­
modo a procederem a coleta sem danificar 
o arbusto, possibilitando a produção de novas 
folhas no prazo de um ano. 

A defeSa da diversidade genética, assim. 
longe de ser uma mania científica ou pregação 
ecológica, é medida da maior raciõitalidade 
económica, desde que a vontade política e 
a consciência social imponham um redirecio­
namento de nossas prioridades de desenvol­
vimento, de modo a transformai eSsa riqueza 
em bem-estar efetivo para a maioria da popu­
lação. Permitir a depredação desse potencial 
é um crime e deveria ser tratado como tal. 

Aliás, a lentidão com que andamos na 
apropriação social das riquezas da Amazônia 
tem explicações. Uma das prindpãls é a ins­
trumentação- do estado pelos segmentos so­
ciais interessados em soluções à margem do 
interesse nacional. Deve ser considerada, 
também, a incompetência e os baixos propó· 
sitos de uma parte da burocracia, acostumada 
a alianças sórdidas na dilapidação dos recur· 
sos públicos. A esse respeito, é justo reco· 
nhecer a formação, de alguns anos para cá, 
de ilhas tecnoburocratas conscientes e preo­
cupadas com o bem-estar público. Pude cons­
tatar, inclusive, que vários desses técnicos são 
egressos da militânCia ecOlógica e hoje reco­
nhecem que a Amazônia deve ser ocupada 
economicamente sim, mas deve se desenvol­
ver e lutam contra o tempo para traçar parâ­
metros e critérios de uso dos recursos natu­
rais. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite~rne V. 
Ex• um aparte? 

OSR. ALMIR GABRIEL- Ouço V. EX' 
com prazer. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo aduzir 
ao que o nobre Senador Josaphat Marinho 
já póde proclamar acerca do seu pronuncia­
mento também a minha manifestação de 
aplauso, de respeito pela forma madura -
e aqui me valho da constatação do Senador 
Josaphat Marinho- com que V. EX' aborda 
um tema que, freqüentemente, até iricr!rideia 
o r<icio"dnio e a_ palavra, porque está muito 
associado a questões polêmicas e até passsio-­
nais, como são as relacionadas à ecologia, 
à história da espoliação dos países do Ter­
ceiro Mundo, à cobiça internaCional, que já 
foi aqui objeto de várias manifestações, inclu­
sive coin a minha modesta participação. En­
fim, V. Ex• consegue abordar um tema tão 
complexo .e vivo com sereriidade, com pro· 
fundidade didática e pedagogicamente irre­
preensíveis. Mas gostaria, nesse ponto do seu 
pronunciamento, de incluir duas questões. 
Não sei se m't antecipo até às conclusões que 

V. Ex• vai nOs- trazer. Se -o estiver fazendo, 
não vou pedir desculpas,_ vou apenas estar 
apl,audindo V. Ex'poranteçipação. A primei­
ra expressão que gostªria de introduzir é so­
bre a necessidade do planejamento que a 
COnStitUiÇãO Federal e o bom senso recomen­
dam, mas em nome do que se chama, hoje, 
desenvolvimento auto-sustentado, porque is­
so é o que se espera que -o Brasil em geral, 
e a Amazônia, em particular, consigam alcan­
çar~- Desenvolvimento auto-sustentato signi~ 
fica realmente o cumprimento do que está 
no Livro do Gênese: o homem, a mais com· 
plexa das criaturas de Deus deve subordinar 
a Terra, para aqui, se não alcançar a felici­
dade plena, pelo menos conseguir a realiza­
ção dos talentos que Deus depositou nessa 
criãtU.ia. nesen.Volvimento auto-sustentado, 
na Amazônia, creiõ que-nãO deve ser apenas 
a preocupação episódica de uma EC0-92, 
que nem será realizada na Amazônia, mas 
, não em retaliação ao Rio de Janeiro, mas 
por entender que seria muito mais apropriã.do 
lá, na Amazônia, se ferir esse evento. Desen­
volvimento auto-sustentado é também· um 
dos objetivos da EC0-92, agora Rio-92, é 
a expressão aprOpriadíssima para um conti­
nente como é-o ririúiZónicci: E a segunda colo­
cação que desejo fazer é fruto de uma consta­
tação de natureza social. Sejã-eSs"e-coletador 
da Merck, que retira com muito cuidadO as 
folhas do arbusto para produzir um remé· 
dio ..• 

O SR. ALMIR GABRIEL - As folhas do 
jaborandi. 

O S!. Es_~~rf~iB.o Ámin - .. -:-singular, por­
Q1l_e não ~m out~a fonte produtora a não 
ser a região da Amazónia? seja o seringueiro, 
que também aprendeu quase que institiva­
mente a extrair sem depredar, seja o pescador 
artesanal, e aí falo do Brasil em geral, seja 
o nosso ervateiro, lá do Sul do Brasil, todos 
devem ser exemplos a serem inseridos, não 
romanticamente, mas pedagógica e did<\tica­
mente, no que se Objetiva, qUe é o desenvol­
vimento auto-sustentado, (Jue é, na minha 
opinião, o cerne do seu excelente pronuncia­
mento, cOiff o qual me solidarizo e que aplau­
do desta forma, 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço, 
Senador Esperídião Amin, o aparte de V. 
Ex•, que--enrícfuece ·me-u pronuridamento. 
Quero dizer-lhe que a definiçãO exata do qu-e 
se poderia chamar desenvolvimento auto-sus­
tentado teria que ser, no meu entender, dis­
cutido com a própria SoCiedade e entendido 
diante das condições do precário saber sobre 
a Amazônia. 

O -Governo não tem dado nenhuma condi­
ção para o aprofundamento desse· saber e o 
Estado _tem relegado a segundo plano o pró­
prio saber do caboclo. De maneira que; a 
cada tempo, cada um propõe uma fórmula 
com o apelido de desenvolvimento auto-sus­
tentado. Lastimavelmente, a expressão que 
V. Ex~- uti1lz0u-~-e que InCOrporo a meu 
discurso - na verdade, tem sido aplicada 
com freqüência, mas com fre<i.üência também 

disfarçada pelo Estado e pelas elites de uma 
apropriação inadequada desses recursos em 
nossa região. 

A privatização da açãO do E-stado na Ama­
zônia materializou-se de: maneil;a clara na pie­
tora de planos e projetos institucíoriais que 
não se sustentaram pois foram usados, em 
sua maioria, como instrumentos de c"apitali­
zação. O caso dos incentivos fiscais é exem­
plar, 

As prioridades para grandes investimentos 
públicos seguiram a mesma lógica. Os proje­
tos hidrelétricos ignoraram a participação da 
sociedade na tomada de decisões e instala- · 
ram-se obras de grande impacto ambiental 
e, como é o caso de Balbina, indefensáveis 
do ponto de vista técnico-econômico, Capri­
chos de governantes já foram motivo para 
a--con-strução de obras monumentais. Assirit 
como viabilizar empreendimentos de duvi­
doso retorno para a região bastou como justi­
ficativa para outras obras. 

Tucuruífoi feita, antes de tudo, para viabi­
lizar a produção de alumínio pal'a três gran­
des empresas instaladas na área, inclusive 
CO~ _o fçirnecimento subs_idiado de energia. 
Entretanto, cidades a poucos quilômetros da 
barragem, não recebem energia elétrica. 

A história dos planos para a Amazônia é 
também a história dos compromissos assumi­
dos por governos isolados, ou de boicotes 
prçwincianos a forças políticas cOntrárias, ou 
de concorrência entre elites do poder local 
ou de incapacidade política para arregimen­
tar a massa crítica da região ·em torno de 
alternativas viáveis a·lorigo prazo". 

Faltou, enfim, o fundamental: dar priori~ 
dade absoluta, responsável, permanç:nte, ao 
conhecimento da Amazônia, sem o qual tudo 
o mais é inconsistente. 

Os números sobre a presquisa e a formação 
de recursos humanos de alto nível na Ama­
zônia são chocantes e desnudam a retórica 
desenvolvimentista. Se no Brasil o (ndice de 
pesquisadores por habitante é extremamente 
baixo, vis-à-vis os padrões de países de desen· 
volvidos. Na Amazônia a relação é trágica, 
mal chega à metade da brasileira, 

O Japão, que tanto admiramos pot sua 
compe~cia, tem 6 mil pesquisadores por 
um mil'Fí~ de habitantes. O Brasil tem 330 
pesquisadores por milhão de habitantes e a 
Amazônia, apenas 150. · -

Nas dez principais instituiçõeS de ensliio 
e pesquisa da Amazônia o total de pesquisa­
dores ou professores com níveis de doutorado 
e mestrado não chega a dois mil. Dados do 
MEC mnostram que· em SS eram oferecidoS 
em todo o país 922 cursos de mestrado e 400_ 
em doutorado. A Amazônia, por ffieio das 
universidades de sete estados, oferecia 2U 
cursos de mestrado e 6 de doutorado. 

A Amazônia possui cerca de 200 cursos 
de graduação do universo de quase 4300 cur­
sos existentes no país e forma três por cento 
dos graduados. Adicionando esses dados ao 
sucateamento das íõsii.tuiçõeS de ensino -
no que é coerente com a tendência nacional 
- a dispersão de cursos, a falta de relação 
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entre o obje_to do ensino e as necessidades 
de conhecimento da Amazônia, tem se o qua­
dro estatístico_da prioridade que os su_cessivos 
goveÍnos têm dado ao desenvolvimento con· 
seqüente da região. · 

No final do a rio passado, de· 'passageffi pür 
Manaus, um parlamentar de meupartido de­
cidiu visitar o INPA- o Instituto_ Nadonal 
de Pes_quisa da Amazônia, cujos cientistas· 
são respeitados metodo o mundo._ Saiu de_ 
lá impressionado com as carências que cons­
tacou, a ponto d_e_ pesquisadores terem que 
levar papel higiênico de suas casas para a 
instituição. Não é. com certeza. esse nível 
de descaso que permitirá do-m"inarmbs ·a tec­
nologia neceSsária a explorar o potencial de 
riquezas existentes ·na rc)iião-

Quando se sabe que Õ 'Brasil investe em 
pesquisas genétiCas ri1enOÇâ6_ que um: úniCo 
laboratório americano·-cOstu"ina inve'stir· nà 
produção de um medicamento,· entende-se 
por que estamos bá anOs fa_i.i!ndo um racio­
cfniCI circular em toru-o da biodiversidade. 
COmo transfOrmá-la em divisas, em .empre­
gos, em alternativas ecoriômicaS se não se 
criam as condições para isso? 

Parece óbvio que, se·o País não o fizer 
como demanda social irrecusável, de maneirà 
séria e aberta, alguém o fará de maneira oblí­
qua e -espoliatív-a, naS- mars·vaiiadas escalas. 
Para dar um exemplo, que considero nifnimo: 
o professor Herbert Schubart, do INPA, con­
ta que um professor da Universídade da Cali­
fórilía ·colheu espécies ratas de fungos na flo­
resta amazôniCa para pesqUiSar si:ias profHie­
dades.- Autorizado a levá-los para os Estados 
Unidos para ·estudo, abandonou sua ativida­
de academica e abriu uma empresa·e-specia­
lizada em fornecer fungos pai-ã iã6orãt6rios. 

Roubos como essse, outros menores ou in­
finitamente maiores coi1-tíiitiaiâO __ ã--ser-pi"atl­
cados, pois não caJ)acitainOs os noSsos Cién­
tistas a encoritrar aqu: a chaVe geD.éfiC<i. desseS 
recursos. Nossos goveornantes, ao contrário, 
chegam a incitar ·a popui 1ç8o amazônica con­
tra a natureza, contra os ecok·~istas, contra 
os cieriíistas, para Jorçar·--so1u-.,:Oes eCOhômicas 
de interesse meramente local, eleitoreiro, ou 
outros igualmente indefensáVeiS. 

Estou certo ·de que se prmanecámos na 
linha pcredatóri_a, a atual geração·na Ama­
zôn-ia não terá olltr.i alte!naiiVa ·sêDão a de 
botar a floresta ab~ixo para córner no dia 
seguinte. Mas há responsáveis por isSO. Aa 
homens definidos, cem nome e· identidade, 
que ocupam postos de poder, que ostentam 
título de autoridades públicas, o que lhes 
obriga à tarefa de defender o bem coletivo, 
antes de serem advogadc<:. de causas anti-so:. 
dais. · 

O Ctestim:ento esp-erado para a Amazônia. 
mantidas as atuais regras-do jogo, será o cres­
cimento base ado na abordagem seletiva dos 
recursos naturais feita pelos grandes em­
preendedores e seus aliados, abordagem esta 
feita fàra de uma discussão sobre a moldura 
social necessária. Dessa foirna a- miriél'ã.Çáo 
e a mandeira farão parte de tal seletividade 
econômica~ o investimento em biodiversida­
de não. 

A grande pergunta, hoje, a respeito da 
questão amazônica é esta: quem va-i definir 
o conteúdo do desenvolvimento. visto que 
a o·cupaçào da região é um fato. há um contin­
gente populacional crescent~ para ser empre­
gado, há recursos naturais sendo explorados 
em velocidade também crescente, não há 
mais tempo para apostar nas aventuras polí­
ticas_ de..curtissimo prazo. A grande noresta 
tropical, o símbolo que tem sido agitado para 
sacramentar as mais diversas bandeiras e in­
tenções, não deve. não pode se transformar 
no sfmbolo dê: nossa incompeténCfa par"a 
construir uma nação, não pode II].ais ser a 
reféni de um sistema sócio-econômico vio­
lento e predador. A floresta é o povo brasi­
leiro, nmita amostr_agem rica, multirracial, 
multlrregional de uma população tangida ao 
longo de uma história de exploração impie­
dosa dos que_ dependem do trabalho para so­
breviver. 

É esta a ecologia que eu defendo e que 
o bom senso aconselha a todos respeitarem 
e levarem na- devida conta. 

Ei:-a. o_,ciue ienha a diz_er, -Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muifo-Oerril Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Àlmir Ga­
briel, o Sr. Rachid Saldanha.Dirzi, 3~-Se­
cretdrlo, __ de_ixa a c_adeira da presidência 
que é ocupada {;elo Sr. Luc!dio Portella, 
Suplente de Se_cretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO(J'FL­
TO~ Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do __ orador.) _-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, uma das tristes conseqüências, em nos­
str-País, das distorções do desenvolvimento 
econômico, é a desigualdade fegional em que 
o Norte e o No_rdeste se tornar<!ffi, COil;l o 
passar dos anos, cada vez mais atrasados em 
relação ao centro-sul. As queixas e reclamos 
daquelas regiões acabaram por sensibilizar 
as autoridades_~ed~rais para as disparidades 
ali _existentes e, assim, instrumentalizá-las, 
adequadamente, para enfrentar as suas difi­
culdades e atraso. Criaram-se, eiltão, a Supe­
rintendéncia de Desenvolvimento da Amazó­
liia, a SUperintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste e a Superintendência da Zona 

. Franca de Manaus, concederam-se incentivos 
fiscais e subsídios para desenvolver as duas 
problemátiCas regiões, a exemplo do Fillam 
e do Finar-. 

À parte todas as dificuldades e a crise eco­
nômica do País, das quais a escassez de recur­
sos parª investimentos e custeTo é uma das 
mais patentes, esses órgãos vem exercendo 
um importante papel no desenvoivimento re­
gional. A Sudam conta com um· quadro fun­
cional de excelente nível, de extrema dedica­
ção ao trabalho que vem operando, tendo, 
desde a SPVEA, prestado relevantes serviços 
à Amazônia, ness_e_s longos anos de luta anô­
nima, em prol do seu desenvolvimento, com 
riscos de vic.h _e contaminação com mo!_éstia 
em decorrência de sua atividade nos mais lon-

gfguos recantos da Amazônia, na implanta­
ção de projetOs e programas. A continen­
talidade do território, o potencial de recursos 
naturais estratégicos da região, a sua impor­
tância _ec_ológica para o Brasil e o mundo im­
põem ao Governo Federal a implementação 
de uma política global de desenvolvimento 
para a Amazônia, o que vale dizer, a reestru­
turação_e o fortalecimento da Sudam, quanto 
às suas funções, alocação de recursos e revita­
lização de seu quadro funcional. Quanto a 
esse último. há necessidade da melhoria sala­
rial para seus servidores, dada a defasagem 
de vencimentos, in(eriores aos da Sudene, 
dos governos estaduais, das capitais e da ini­
ciativa privada, corroídos, evidentemente, 
pela renitente inflação. Essa defasagem, em 
relação aos servidores da Sudene, temMse 
agravadQ desde 1985, quando o Governo FeM 
der.al patrocinou a transformação da Sudene 
em a!Jtarquia especial. Agora. ela tornar-se-á 
mais acentuada com o envio, pelo Executivo, 
ao Congresso Nacional, de projeto de lei, 
salarial para os servidores da Sudene. 

Nada mais justo, pois, Sr. Presidente, que 
se conceder também semelhante reajuste aos 
sCrvidores da Sudam, atendendo ao apelo, 
nesse sentido, da Associação dos Servidores 
da Sudam- área que, inclusive, enviou men· 
sagem ao Presidente da República, nestes ter­
mos: 

"As medidas anunciadas para o Nor­
deste e a Sudene são um esforço lo_uvável 
de Vossa Excelência no trato às desigual­
dades regionais e sociais. Entretanto, te­
rão impacto parcial se relegadas á Ama­
:tôina e a Sudam, tendo em vista suas 
similaridades e, em váriOs aspectos, o 
caráter mais retardatário desta região e 
a flagrante discriminação de seu órgão 
regional, constantemente preterido em 
política de melhoria salarial na área fede­
ral, que estimulou a Sudene em 1985, 
lhama em 1990, organismos de Previ­
dência/Ministério da Ação Social, recen­
temente, dentre outros. A continentaM 
!idade territorial e o poteridal de recur­
sos naturais estratégicos da Amazônia , 
para o País e o mundo estão a exigir 
do Governo Federal a definição de uma 
estratégia global de desenvolvimento pa­
ra a região, indissociável do fortaleci­
mento da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia - Sudam, 
quanto à definição de funções, alocação 
de recursos de verbas e revjtalização de 
seu quadro de pessoal, para o que é indis­
pensável a melhoria salarial, visto que 
os níveis atingidos são, na maioria dos 
casos-, infeliOres_a símiiares do setor pri· 
vado, dos governos estaduais e das capi­
tais. Este é o pleito da 'Associação dos 
Servidores da Sudam-Area', a espera da 
consideração de Vossa Excelência. Res­
peitosamente Elizete Gaspar, PreSidefi..: 
te em exercício da 'area'." 

A Amazônia, outra região periférica brasi­
leira, está a merecer o mesmo tratamento 
dado ao Nordeste. Deve-se assinalar, Srs. Se-
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nadares, que o pleito dos servidores da Su­
dam não se afigura como reivindicação ino­
portuna e descabida, eis que outros órgãos 
já o conseguiram, além da Sudene, como a 
Fundação Centro Brasileiro para a Infância 
c a Adolescéncia, a ex-Funabem, o Jncra, 
o lhama, a Previdência Social, as universi­
dades federais e-, agora, o INPE. É notório 
o relevante papel desempenhado pela Sudam 
no desenvolvimento da Amazônia, na elabo­
ração de planos e programas, no incentivo 
aos setores produtivos e â infra-estrutUra eco­
nômica e social. Entretanto, ao longo da sua 
história a Sudam esvaziou-se pela transferên­
cia de suas funções e encargos a outros órgãos 
ou ainda pela carência de recursos finailcei~ 
ros. Ao lado desses fatores de ordem externa, 
esvaziouMse, também, interna!llente pelo de­
sestímulo de qualificaçáo profissional e sala­
rial. Basta verificar que--a média rilensal de 
remuneração bruta da maioria do funciona­
lismo da Sudam é de Cr$ 107.000,00. 

O efetivo de pessoal do órgão vem dimi­
nuindo nos últimos anos, migrando para esta­
tais, universidades e iniciativa privada. Com 
a reforma administrativa esse processo agili· 
zouMse, atingindo já um terço do pessoal e, 
agora, em decorrência da Lei n" 8.112, o en­
xugamento do seu quadro funcional certa­
mente acentuar-se-á ainda mais, em face das 
aposentadorias. Esse quadro, presentemen· 
te, abrange543 funcionários, dos quais quase 
metade - 240- é de nível superior. Como 
aconteceu_ com a maioria deis órgãos públicos 
federais, a Sudam, premida pela proibição 
de realização de concurso público, não con­
tratou novos servidores, principalmente os 
qualificados de que necessita, sendo estes 
atraídos por instituições ou empresas, que 
ofereciam melhores salários. Apesar dessas 
deficiências; ela dispõe ainda de excelente 
material humano e técnico, que tenl empres­
tado o seu trabalho e esforço no desenvol­
vimento da Amazônia, ·além da sua estrutura 
administrativa. , 

O que se torna· necessário é. reformular e 
fortalecer a Sudam, para que ela, melhor apa­
relhada e instrumentalizada, possa servir com 
mais eficiência àquela região. Assim, enten­
demos, prioritaríamente, que devam ser im­
plementadas as seguintes medidas: 

I -a regulamentaç_ão do artigo 43 da 
ConstituiÇão Federal, que trata da política 
de desenvolvimento regional; 
2- a definiç.iío da estrUtura organizacional 

da Sudam, a nível da Secretaria do Desenvol­
vimento Regional; 3- a c_orreção satarial 
de seus funcionários. ~ 

Estas sáo, Sr. Presidente, as justas reivindi­
cações dos funcionários ·da Sudam, formu­
ladas através da Associação dos Servidores 
da Sudam-Área. 

Quanto ao primeiro item dessas reivindi, 
caçóes, queremos dizer que pretendemos 
apresentar a esta Casa, com a maior brevi­
dade possível, projeto de lei complementar 
para regulamentar o citado artigo 43 da Cons­
tituição Federal. Com relação a uma melhor 
remuneração salarial para o s_eu quadro fun­
cional, fazemos um apelo desta tribuna ao 

Presidente da República para que sancione 
a emenda da Câmara, que equipara os venci­
mentos dos servidores da Sudam e da Sufra· 
ma aos propostos para os funcionários da Su­
den_e,_ fazendo justiça àqueles sacrificados 
servidores. 

Com efeito, Sr. Presidente, na últirila quin­
ta-feira, tramitou, em regime de urgência, 
na Câmara dos Deputados, projeto de lei nes­
se sentido4 que foi aprovado e recebeu a 
emenda de um eminente membro daquela 
Casa, estendendo os aumentos da Sudene e 
da Sudam também ao pessoal da Suframa. 

Queremos crer que,- quanto a esse projeto 
que deverá ser enviado para esta Casa, toma­
remos a Jevida iniciativa para que _também 
seja votado em regime de urgência. 

Eta o que tínhamos a dizer. Muito obriga­
do, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PllliSJDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo_ a palavra ao Senador Ronaldo Ara­
gão. (Pausa.) 

S. Ex• não s-e encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Amir Lan­

do. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia 

de Carvalho. 

OS&. CJD SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB ~ CE.-Proriuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou 
o último inscrito, hoje, nesta sessão do Sena· 
do Federal, porém não poderia deixar de ocu­
par a tribuna para fazer alguns registros que 
me parecem absolutamente imprescindíveis. 

Aqui, quando discursei, respeitante ã casa 
própria, à questão do fimmciame_nto da habi­
tação pelo sisteina financeiro nacional, estra· 
nhei o modo co~o se comportava, entcto, 
a Caixa Ecohómicà Federal. 

-Essa instituiçãO, assoberbada pelas liquida­
ções, deixou o setor da casa própria em verda­
deiro pandemónio, e os mutuários não obti­
nham infonnaç6es corretas e nem sabiam co­
mo estava sendo apli~ad_a _a _última lei - lei 
de muito_s .dispositivos inconstitucionais, cu­
jos efeitos foram suspensos através de liminar 
_concedida pelo Supremo Tribunal Federal, 
ante provocação do_ Dr. Aristides Junqueira, 
Procurador-Geral da República. 

A Caíxa Econômica não sabia informar co­
mo uma prestaçã_o passava de 5, 6 Iriil cruzei­
ros-para quase 100 mil cruzeiros, não sabia 
explicar as diferenças cobradas de quem nun­
ca atrasou uma prestação. O camê tinha sem­
pre aquele registro, uma importância atrasa­
da, que o mutuário devia, não se sabe nem 
como, nem quando, nem onde, ne~ porquê. 
A Caixa Econômica estava com uma grande 
sede de dinheiro e isso me parecer mau, por­
que quando alguém procurava informação, 
a resposta do funcionário da Caixa sempre 
indicava o -computador, como se o compu­
tador não fora_um_a máquina, mais do que 
um ser, atingisse um ser, com a possibilidade 
de disposições típicas de um código, compu­
tador, mais que inteligente, capaz de subs­
tituir o administrador e até de subordiná-lo 
aos critérios da injustiça. 

Nessa época, estávamos em plena apura­
ção dos desmandos na Previdência Sõcial, e 
parodiei sobre a corrupção que estava sendo 
apurada, mostrando, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que muito dinheiro e muita desorga­
nização geram corrupção. Acho que muito 
-dinheiro e muita desorganização atraem o es­
telionatário. As pessoas de inteligência rara 
para o crime sabem farejar, como magníficos 
cães, a desorganização de órgãos estatais. 

Mas, o então presidente da Caixa Econô­
mica, que hoje já não ocupa o posto, fez-me 
uma carta, em que lamentava, mas a Caixa 
Econômica Federal estava cumprindo aquela 
lei, resultante de um projeto de conversão 
em uma medida Provisória, que mandaya 
desrespeitar os contratos firmados licitamen­
te, uma lei absolutamente inconstitucional, 
cujo projeto que nela resultou teve os meus 
protestos tanto na liderança do meu partido, 
como em plenário, como nos debates trava­
dos com os companheiros do Congresso Na­
cional. 

Mas o presidente da Caixa, com muita ra­
zão, resolveu o problema, em parte. Isto é 
a lei que subordina a Caixa Econômica Fede­
ral a esse comportamento. Mas minha crítica 
não era apenas aos critérios legais, porque 
nem esta lei inconstitucional, absurda, estú­
pida até autorizava o que estava acontecendo 
aos mutuários, segundo o tratamento defe­
rido pela Caixa Econômica Federal e pelos 
outros agentes financeiros. 

Estou dizendo isto, Sr. Presidente, como 
um preâmbulo. Ontem ã noite, chegando do 
meu estado, fui ler a revista Veja. E lá encon­
tro uma matéria que está devidamente estam­
pada sobre a Caixa Económica Federal. A 
Cáixa Económica Federal está com um rom­
bo de milhões e milhões de cruzeiros. Não 
quero declarar o montante deste rombo, des­
te déficit, na Caixa Econômica Federal por­
que não disponho de informações contábeis 
e tudo_ que sei é à luz da imprensa. Mas isso 
coincide com a minha experiência porque eu 
sei que a extinção do BNH foí algo de muito 
errado e a Caixa Econômica ficou com a he­
rança do BNH sem estar preparada para tan­
to. E, muito pelo contrário, ao assumir o 
BNH, ao assimilar o BNH - que este é o 
verdadeiro tema- a Caixa Econômica Fede­
ral não s-e preparou para administrar essa he­
rança terrível, essa herança cujo valor somen­
te a história explicará. 

Mas a Caixa, que tinha estagiários, já não 
os tem; a Caixa que havia feito concurso, 
demitiU funCiOnários concursados sem maio­
res explicações. A Caixa rompeu contrato 
com o Serpro para a devida computaçã(), exa­
tamente no mori::tento mais difícil de admiM 
nistrar a sua Carteira Habitacional e a heran­
ça advinda do BNH. 

E vejam d que está acontecendO: basta ler 
a imprensa, ac_ompanhar a matéria que está 
no último número da revista Veja, e os Srs. 
Senadores verão que não fui leviano quando, 
ocupando a tribuna do Senado Federal, trou­
xe aqui, não afirmativas que nós não podfa· 
mos fazer, mas trouxe o meu cuidado, o in eu 
Zelo, não digo nem que minha susp~ita, mas 
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algo me parecia muito atrapalliádo com "rela­
ção à Caixa Econômica Federal. O resultado 
é que esse órgão está abalado, indevidamente 
abalado, e tenho muito medo do que está 
acontecendo à Caixa EconômiCa Fedefal pela 
sanha destruidora deste Governo. 

Não faltará ao Sr. João Santana um argu­
mento, uma tendência, um pensamento -
agora miseravelmente como minístr:o....:... para 
tentar uma covarde privatização desse órgão, 
que é da maior importânica para a soCiedade 
brasileira. A Caixa Econômica Federal tem 
uma importância vital rio ·sistemã lirlanceiro 
brasileiro. Ela é necessária ao povo, ela é 
necessária às pessoas mais carentes financei­
ramente, ela é a presença do Estado num 
c~mpo social tfpico_ para a sua atividade, e 
nao pode o Estado se ausentar destaativídade 
através da privatizaçáo da Caixa Econômica 
Federal, que não teria maiores explicações. 

Quando aqui adverti e tive medo foi a 
advertência e reCeio em favor da Cafx'a, não 
contra ela. Porque entendo que esse órgão 
deve ser preservado, deve ser saneado, deve 
ser-cuidadosamente reabilitado, havendo 
uma análise do que está errado ali, Não estou 
falando em corrupção, estou falando na defi· 
ciência financeira, do prejuízo que é facil­
mente alcançável, identificável na sua conta­
bilidade, segundo revela a revista Veja. Mas 
como prejuízo? É aí que minha cabeça se 
prejudica, que o meu raciocínio se atrapalha. 
Como prejulzo, se a catxil Económíca tem 
uma preferência enorme: da püpu1a-çã0 br"asi­
leira, se sua caderneta_ de poupança é das 
mais procuradas, se é um órgão da maior 
credibilidade, se é um banco social de formi­
dável aplicação e de grande respeito conce­
dido por todas as camadas sociais? Se suas 
agências são sempre lotadas, se o povo sem­
pre procura a Caixa Econômica, se ela é a 
salvação, ~té do penhor- empellhar o reló­
gio, empenhar a pulseira- das pes.<;oas que 
estão em dificuldade e que necessitam da car­
teira de penhor? Uma Caixa EconômiCa que 
funciona amplamente e antedigo bem - à 
consideração, à amabilidade_ da sociedade 
brasíleira, como pode haver isso? Como é 
possível haver este déficit? Veio do BNH? 
Não se sabe. O fato é que neste Governo 
tenta-se destruir a Caixa Econômica. E não 
sei o que será da nova direção. Mas auguro 
que não aconteça à Caixa Econômica Federal 
o que aconteceu ao Banco do Brasil, quando 
conseguiram que um senhor chamado Poli­
~ro---; não sei se é este me~mo o_seu nome, 
nao se1 nem se se pronuncia assim - mas 
o fato é que esse cidadão saiu dos .quadros 
do Banco· do Brasil e foi_ dirigir esta grande 
instituição. E outra coisa não fez o Sr. Poli­
caro na sua curta permanência, senão indis­
por o Banco do Brasil -~om parlamentares 
do Governo, os quais expulsou do seu gabine­
te, Outra coisa não fez senão dificultar a vida 
dos funcionários do Banco do Brasil, fazendo 
transferências esdrúxulas, impedindo trans~ 
ferênciasdesejadas, enfim, deixando o Banc-o 
do Brasil sob o receio do fechamento de mui­
tas e muitas agências por desconhecer que 

o Banco do Brasil é algo importantíssimo a 
cada um dos municípios brasileiros. 

MunicfPíó ·qué não tem agência do Banco 
do Brasil é município que ainda não explicou 
a sua existência, Desejei que uni "Policaro 
11" não chegue à Caixa Econômica ou que 
à Caixa Econômica ou que à Caixa Econô­
mica não chegue, um "Policaro UI", e um 
"Policaro li'' chegue ao Banco do Brasil, pa­
ra desmontar, dentro do espírito satânico do 

_Sr. João Santana, uma instituição de tanto 
respeito I! de tanta dignidade. 

Não estou citando o Ministro da Economia 
num assunto financeiro, porque no Brasil as 
coisas, de tão esdrúxulas, hoje giram em tor­
no de pessoas que são vistas não pelos-cargos 
que ocupam_, mas pelo mal cuja potencia­
lidade própna lhes permite a prática. 

O Sr. João Santana, como- Secretá11o de 
Administração~ foi um desastrado. Parecia 
ter mestrado no iriferno, parece que apren­
deu diabolices com o próprio satã e trouxe 
essa filosofia do mal para o Governo da Re­
pública. Por isso, hoje é ministro. Os que 
tentaram usar da dignidade já saíram do Go­
verno. Outros, logo mais sairão, Estou aqui 
à espera de ver mesmo ali, brevemente, o 
Senador Jarbas Passarinho, fazendo discur­
sos oil_ãpartes. Não acredito que S. Ex~ tenha 
muitas condições de permanecer neste Go­
verno. 
- Sr. Presidente, falo assim sobre a reporta­
gini-da revista Veja, e até poderia pedir a 
transcrição do texto nos Anais da Casa como 
elemento comprobatório dos meus receios e 
dos meus cuidados aqui expressos em fala 
anterior. É um governo qUe ninguém enten­
de: destrói tudo, e não constrói nada; até 
através de um aumento ao funcionalismo o 
Governõ- destrói. A diferenciação que 'pre­
tende fazer, o fato de esquecer os funcio­
nários _4as _universidades, tudo isso já é um 
modo de ferir, de usar da picareta para derru­
bar os-paredões da cultura nacional. Um Go­
verno q·úe • ae-Sii:io'ntOu as entidades _que 
apóiam a arte e a cidtura de um modo geral, 
um governo que desmotívou a educação, é 
evidente que sempre usa de mil artifícias·para 
destruir alguma coisa. 

O nosso preZâdo companheiro, Senador 
Garibaldi Alves, já 6steve na tribuna, hoje, 
para, ao vivo, fazer críticas à mensagem do 
aumento, que é cheia de díscriminaçOes, de 
golpes baixos, é uma propositura que não 
traz como marca a dignidade, porque p-rocura 
fazer a disparidade, atacar a isonomia_, a 
igualdade, a eqüidade, procura desmontar o 
mais bobo princípio de justiça, o mais sim­
ples, o mais natural- e como está na moda 
-. o maiS soft, o mais "roxo" princípio de 
jUStiÇã; A moda, agora, ou é soft, ou é "ro­
xo", ou é "roxo soft", ou é ~'soft roxo", ou 
"roxo só li-oft". Na boçalidade presidencial, 
o linguajar agora é esse, 

As universidades, a Caixa Econômica Fe­
deral estão sendo desmontadas. Tudo que 
é impOrtante, socialmente, neste País, está 
sendo desmontado sob a inspiração de urna 
falsa privatíi:ação que pode ser negociada, 

antes de ser a aplicação correta de uma dimi­
nuição do Estado. 

Não sei como se alcançaria reduzir o Esta­
do corretamente, porque, na verdade, ele 
ocupou tOdos os espaços como uma resposta 
à falta de popularidade. Os goyernos fortes 
depois de 1964, os governos militares procu­
ravam ter órgãos em todos os cantos, em to­
dos os lugares, em todas as posições, porque 
o governo não tinha respaldo popular, por 
isso tinha que ocupar administrativamente os 
espaços. -

h possível que seja razoável voltar a urna 
dimensão do Estado para que seja possível 
ao Presidente da República alcançar a popu­
laridade, para que o Governo possa alcançar 
a popularidade e não precisar usar dessas arti­
manhas e desses artifícios que foram práticas 
dos governos m_i_Iita_res depois de 1964. 

Faço os registros de agora, Sr. Presidente, 
com muita tristeza. Quero prevenir, também, 
que aqui, no Senado Federal, essa mensagem 
do aumento salarial será devidamente exami­
nada pelo meu partido, pelo PMDB. 

Não venham aqui com aquele velho apelo 
de_ que "a Câmara já aprovou, se emendar 
o projeto, aqui, ele volta para Câmara, retar­
da, os funcionários estão loucos pelos aumen­
tos", porque foi nessa situação que votamos 
aqui um projeto qe lei, que se converteu no 
Regime Jurídico Unico dos SetviQore.s Públi~ 
cos Civis da União, muftas- vezes inferior, 
muitas vezes mais restrito do que aquele que 
o Senado havia escolhido através de uma vo­
tação plena, quando adotamos a Lei nP 1. 711, 
de 28 de outub_ro de 195_2, çlevidamente mo­
dernizada, para todos os servidores. Houve 
aquele apelo e hoje muita gente derrama lá­
grimas e lágrimas, porque é inequívoco reco­
nh_ecer a$0ra que ;r solução do Senado~ que 
for para a Câmara, é muitas vezes melhor 
para o funcionalismo do que a· solução da 
Câmara que veio para o Senado, e daqui de­
mOs de Ci.t.IC3nhar para, mesmo ali, o Presi­
dente da República descumprir sua palaVra, 

··aplicando alguns vetos que desautorizar~m 
inteiramente os acordos firma_dos pelo :Sr. 
João Santana. ; 

São os meus cuidados, Sr. Presidente, que 
expresso neste final de sessão, com o senti­
mento de estar, assim, cooperando Para o 
engrandecimento deste País. Muito obriga­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte:lla)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. BA. Pronuncia Q seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, "o Brasil é 
a estrela dedinante em· termos de competi­
vidade internacional e o mais vulnerável eco­
nomicamente em 1991, no grupo de 10 paísi:s 
recém-industrualizados ", segundo matéria 
publicada no Jornal da Tarde, do último dia 
2 de abril. 

A matéria, intitulada "Brasil, estrela ca­
dente no mundo", es'crita em Genebra Por 
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Assis Moreira, baseia-se em pesquisa ·que se­
rá pulbicada em junt10 por duas instituições 
suíças, o Intemational lnstitute por Manage­
ment Developmente (IMO), de Lausanne, 
e o World Economic Forum, de Genebra. 

De acordo com esclarecimentos do articu­
lista, a pesquisa considerou como critérios 
decisivos, para ·julgar a competitividade, a 
qualidade da mão-de-obra, a qualidade dos 
produtos, a orientação do mercado e a cria­
ção de empresas. 

Assis Moreira pondera que "a situação do 
Brasil em nenuhum dos itens é boa". No gru­
po de dez países recém-índustrializados, em 
que estão relacionados Idonésia, Malásia, 
Tailândia, Coréia do Sul, México, lndia, Cin­
gapura, Hong Kong, Formosa e J3rasir, somos 
o que menos oferece possibilidad-e de novos. 
negócios nos últimos dois anos. Somo"s, ain· 
da, o penúltimo pafs, ao lado da Índia, na 
fabricação de produtos de melhor qualidade. 
A idenficação dos empregados em relação 
aos objetivos das empresas também é a pior, 
no Brasil e na Índia. 

O Brasil demonstra melhor capacidade de 
adaptação aos mercados de exportação a pe­
nas em relação à Indonésia, ao México e à 
Índia. Na capacidade, por parte _do governo. 
de tentar adaptar suas políticas a novas reali­
dades econômicas. o Brasil é superior somen· 
te à T<i.ilãndia e à Índia. Nesse aspecto, como 
adverte o autor do artigo, o problema brasi­
leiro diz respeito aos suce_s.sivos pacotes eco­
nômicos implementados no Pais. Eles não 
têm melhorado o quadro geral de nossa eco­
nomia. 

No que se refere à flexibilidade para expor­
tar, o Brasil encontra-se em situação mais 
vantajosa apenas em relação à Indonésia, 
México e Índia. Já no que concerne à oferta 
de mão-de~obra qualificada, vencemos so­
mente a 'faHândia e a Indonésia. 

Sr.· 'Presid~~te~ Srs. Senadores, os dados 
que lhes exponho são, sem dúvida, preocu­
pantes, na medida em que sugerem a necessi­
dade de aprofundarmos questionamentos e 
críticas a reSPeito dos programasa triunfalis­
tas do atual Governo, incluído entre eles o 
IPC - Programa de Competividade Indus­
trial, editado no final de fevereiro do ano 
em curso. 

Na avalia_ção do profesSor ·da Faculdade 
de Economia d_a Univerdade Federal do Rio 
de Janeiro, Reinaldo Gonçalves, em artigo 
publicado no Jornal do Brasil, de 18 de março 
último, "o PCJ é equivocado quanto à inte­
gração ã economia mundial". De acordo com 
o Professor, "o PCI, logo no ·seu preâmbulo, 
tende a identificar- competiVídade industrial 
com competividade internacional, ao argu~ 
mentar qua a economia br.asileira poderá in­
tegrar-se soberana e competitivamente ao 
mercado mundial. Esta é a maneira encon· 
trada para se descrever o modelo de integra· 
ção competitiva. que envolve uma visão sim­
plista e equivocada a respeito da questão da 
inserção internacional do País. A literatura 
abundante sobre o tema informa que, apriori, 
não é possfvel associar uma melhoria na com· 

petitividade industrial com uma crescente 
participnção no mercado internacional". 

Para fundamentar suas considerações, o 
Professor da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, menciona, no artigo, a definição 
de competitividade encontrada no relatório 
da Comissão Presidencial dos Estados Uni­
dos sobre competitividade Industrial (1085). 
Como esclarece o artigo naquele relatório, 
competitividade é definida como "a medida 
da capacidade de um pafs, em cOndições de 
mercado livre e justo, de produzir bens e 
serviços que passam no teste do mercado in­
ternacional, e que, simultaneamente, mante­
nha ou expanda a renda real dos seus cida­
dãos". 

Com base na definição apresentada, há, 
segunao-o rirtículisla-, uma outra visão sobre 
compctitivid<ide, uma visão, no seu entender, 
sistêmica e moderna da questão, •·que enfren­
ta problema" tanto pelo lado da oferta quanto 
da demanda''. SegurWo ele, "o PCI tem, sem 
dúvida alguma, um forte viés produtivista ao 
concentrar-se na oferta". 

A r_e_speito dessas considerações, manifesto 
o propósito de que, juntos. empreendamos 
uma análise mais critériosa do Plano de Com-· 
petitividade Industrial, buscando examinar se 
ele, de fato, irá contribuir positivamente para 
o sucesso brasileiro na competição interna­
cional. 

É inegável Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, ao longo das últimas décadas, o setor 
industrial brasileiro apresentou transforma· 
ções estruturais significativas. Para perceber­
mos a grande importância do setor na econo­
mia brasileira, basta termos presente que a 
indústria contribui, hoje, com cerca de 38% 
do Produto Interno Bruto, além de apresen­
tar uma estrutuTa produtiva altamente diver­
sificada e de complementaridade expressiva. 

A despeito, porém, dessas características 
globais de nossa indústria, julgo existir nela 
uma série de distorções, decorrentes, a meu 
ver, dõ" piópi-1() "p"ãdrão e dimensiollamellto 
de nosso processo de industrialização. 

Essas distorções decorrem, primeiramen­
te, do alto grau de _concentração regional e 
económica dãtitdiisiria e_ da insUfiCiente capa­
citação tecnológica nacional, notadamente 
em erigenharíã dC -procesSOs e de produtos. 
Infefizffiente, a insuficiéncia e dependência 
tecnológiças re.stringem, de forma aguda, a 
competitividade do setor industrial brasilei-
ro. - -

Além disso, as distorções são resultados 
também da expressiva presença de empresas 
estrangeiras em atividades dinâmicas e estra­
tégicas do setor industrial brasileiro e da re­
duzida participação das indústrias produtoras 
de bens de consumo de maior essencialidade 
no produto industrial. Este fato, sem dúvida, 
reflete a natureza concentradora de renda do 
processo de industrialização brasileira, assen­
tada até agora, principalmente, em indústrias 
de bens durâveis e de capital. 

Isso posto, é forçoso reconhecer que_ qual­
quer definição de polftica industrial, se efeti­
vamente comprometida com a conformação 
de uma nova estratégia global para o des_en-

volvimento industrial, deverá incorporar pre­
missas e estipular instrumentos voltados para 
a super.ll.ção daquelas distorções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me 
que a atual política industrial brasileira en­
contra-se excessivamente centrada na ques­
tão da competitividade industrial. que, embo­
ra de transcendental importância. é insuJi­
ciente para o redirecionamento e a confor­
mação de novo padrão industrial no Brasil. 

Ademais, a atual política trata ·áa questãO 
relativa à capacitação tecnológica do setor 
ü1dustrial de forma parcial, embora as trans­
formações que continuamente ocorrem na 
economia mundial estejam exigi-ndo, de fatõ, 
uma integração competitiva da economia bra· 
síleira a esse mercado. 

A meu ver, no entanto, a questão di capa­
cidade tecnológica deve ultrapassar a simples 
esfera da competitividade industrial para ad­
quirir conteúdo em outras questões igual­
mente fundamentais. 

Assim, a primeira grande questão que po­
deria citar é a relativa à própria capacitação 
tecnológica do setor industrial brasileiro. Pa­
ra consegui-lo, é necessário dor á-lo de capaci­
dad~ de gerar e cria,r tecnologias e de torn.l,i-lo 
seletivo em suas importações. 

Além disso, temos que buscar o domínio 
nacional na capacitação tecnológica, sobre­
tudo naquelas áreas reconhecidamente espe· 
cíficas_e estratégicas. . 

Não menos importante será desenvolver 
instrumentos que nos assegurem a distribui­
ção social do produto resultante da incorpo­
ração tecnológica no setor industrial. Na ver­
dade, não basta a simples prática de riíveis 
de ~ficiéncia e de competitividade compatí­
veis com aqueles que prevalecem na ordem 
internacional. como, aliás, vem apregoando, 
de forma tão insistente, o atual Governo. 
Acima de tudo, é preciso assegurar-se que 
a apropriação do aumento do produto gerado 
com a nova incorporação tecnológica seja es­
tendida às diversas classes sociais. 

Por fim, temos que controlar e coibir as 
ineficiências alocativas provenientes de estru­
turas oligopolistas que prevalecem em vários 
segmentos induStruais brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já 
menciollei anteriormente, uma política in­
dustrial vinculada à conformação de um novo 
padrão industrial não pode deixar de ellvol­
ver a definição relativa a vários preceitos 
orientadores dos agerites econômicOs; entre 
os quais poderia citar aqueies referentes à 
eficiência industrial, aõ papel reservado às 
empresas estatais e às empresas privadas, ao 
capital estrangeiro, â desconcentração indus­
trial, regional e dos mercadas..concentrados 
e à questão do mercado interno perante o 
mercado externo. 

h evidente que esse= conjunto de preceitos 
orientadores da política industrial e dos agen­
tes econômicos são interdependes e se co:ndi· 
cionam. Pai- issO, não basta eleger a questão 
da "competitividade.-. como central, subordi­
nando os demais preceitos à sua consecução, 
O resultado dessa subordinação seria o pró· 
prio aprofundamento de distorções que afe-
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tam a estrutura industrial, impOssibilitando 
a estipulação de um novo padrão para o seu 
desenvolvimento. 

Saliente-se, ainda, que independentemen­
te da concepção da polítíca industrial que se 
queira implementar no Brasil, temos que nos 
render à evidência de que a reversão dos 
atuais condicionamentos macroeconómicos 
do processo de crescimeriío económico apre­
senta-se como imprescindível ã efetividade 
de qualquer política industrial. 

Em assiril sendo, é muito pOuco prOvável 
que o Brasil consiga result<idos ao menos ra­
zo_áveis em sua política industrial, em qu~l­
quer de seus aspectos, enquanto perdurarem 
condicionamentos de ordem interna e exter­
na, tais como a deterior~Ção das 00ridiç6es 
de financiamento do gasto público, a persis­
tente expectativa de elevação de preços e dos 
juros -que apenas contribuem para ampliar 
as incertezas e o· grau de instabilidade relati­
vas às decisões sobre investimentos....:.., inade­
quação do sistema de financiamento da eco­
nomia, particularmente no que se refere ao 
investimento, ainda carente de mecanismos 
de mobilização e canalizaÇão de recursos de 
longo prazo, à Intensificação da êõnco!rência 
e recrudescimento de práticas protecionistas 
no mercado internacional e à retração-no_ in­
fluxo de capitais externos ã economia brasi­
leira, tanto o de emprétimos quanto os de 
riscos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadóies, vistos-tOdos 
esses aspectos relativos ao Programa de Com­
petitividade Industrial, recentemente edita­
do, e expostos seus principais equívocos, pro­
ponho-me a analisar com mais vagar e pro­
fundidade a questão mesma da competitivi­
dade, buscando melhor compreendê-la em 
sua essência. 

A revista Exame, de 11 de julho de 1990, 
em sua reportagem de capa, intituladã "Só 
vai para a frente quem enfrenta desafios", 
apresenta algumas informaçOes bastante ilus­
trativas a respeito da ineficiência da indtistria 
brasileira. 

A indicadores como eficiéricia fudustria-1, 
dinamiSmo do sistema fiilanceiro, estabilida­
de sócio-pólica, presença do Est"ãdo e pOlítica 
de longo prazo, o autf:!r- da !eportagem so_ma 
a péssiinil qualidade do ensino brasileir<?, -~a 
pré-escola à universidade para explicar por 
que o Brasil, no que diz respeito à competi­
tividade internacional, apresenta umdesem­
penho tão mais baixo do que outros países. 

São esses fatOres que explicam, por exem­
plo, por que um mesmo veícui'!, fabricado 
pela Volkswagen numa fábrica brasileira, 
custa 30% mais do que seu correspondente 
fabricado na Alemanha. Esses mesmos fatow 
res também encontram-se na base da explica­
ção de outros fenômenos: eles podem justi­
ficar, por exemplo, por que os insumos e ma­
térias-primas da indústria têm custo mais ele­
vado no Brasil do que no exterior, mesmo 
quando se trata de produtos em que, reconhe­
cidamente, estamos habilitados a competir 
em termos internacionais. 

A reportagem trata da questão do aço bra­
sileiro, apresentando um levantamento reali-

zado pela Fiat. Segundo mostra o estudo da 
empresa, que leva em conta apenas os preços 
livres Qejmpostos, "a tonelada de tubos de 
aço sem costura custa, no Brasil, 3.953 dóla­
res~ contra 1.479 na Europa -167% a mais. 
Umã tonelada de barras de aço é comprada 
pela Ffãt -por 886 dólares contra 570 pagos 
pela Fiat italiana -55% a mais". 

Essa questão põe em relevo um item bas­
tante discutido nQ Brasil, aquele que se refere 
à carga tributária incidente sobre diversos se­
toreS de nossa economia. 

Então, será verôade que, no Brasil, existe, 
como se costuma afirmã.r, alta incidência de 
tributos.. s.endo ela responsável pelos altos 
p_reçC?_s de nossos produtos e, e:m _conseqüên­
çi~. __ por n~ss<~:_ii,cigu~na capacidade de compe­
tição internacional? 

De plano, é necessáiio enfãtfzãr-que ares­
posta a essa questão, demanda a conceitua­
ção~~- carga tributária, que, segundo os esp­
ce_ia_Jist~ é "ã expressão corrente que se usa 
para indicar o percentual da renda de um 
-cidadão que se destina direta ou indiretamen­
te ao pagamento de trib_utos". 
~Como se depreende da cqnceítuação, o ter­

mo carga está associadO ã rlõção de sacrifício 
-~inposto pelo Estado e suportado pelo contri­
buinte. 
~A mesma expressão - melhor seria, po­

rém, a expressão índice _de incidência tribu­
tária....:...:. e,lanibém, usada para indicar a fra­
ção de renda total da economia que se destina 
ao EstadÕ sob a fÕrma de impostos. 

__ Desse ponto de vísta,_ de a_cordo c;om esti­
mativa realízada pelo IPEA - Instituto de 
Pesquisa EcondmiCa ApiiC3.das, a carga tribu­
tária brasileira foi de 23,66% em 1990. Esse 
percentual indica que, somados todos os im­
postos, taxas e contribuiçôeG pagos, sob todas 
as formas, por todos os contribuintes bra~i­
leiros, o resultado representa 23,66% do pro­
duto Interno Bruto (PIB). Na verdade, esse 
percentual é Superior aõ relativo a 1989, que 
foi de ~0,34% e maior do q_ue o de 1988. 
situado na faixa de 19,97%. No entanto, 
aquele percentual é inferior ao de 1970, quan­
do representou 26,2-9% do PIB: E preciso 
reiterar que, nos valores relativos ã carga tri­
butária que apresentei, incluem-se_todos os 
tributos, os-da União, que comprendem os 
tributos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social (IR, IPI, IOF; contribuições dos· em­
pregadores e empregados para a seguridade 
social, Finsocial, PIS/PASEP e demais tribu­
tos}, os dos estados (ICM. IPV A e outros) 
e os dos municípios. -

COmpáratiVi:ullénte à incidência que ocorre· 
em países mais desenvolvidos, o índice brasi­
leiro pode ser considerado baixo, pois, como 
já se enfatizou, se ele corresponde aqui a 
23,ó6% âo Pffi, lá, ele se situa, em média, 
em torno de 40%. 

bíã, esseSâãCIOS evidenciam algUmas con­
clusões, Sr._Presidente e Srs. Senadores, pri­

-!_11~iramente~ eleS cOntribuem para desfazer 
alguns _equivocas constantes de estudos -
via de regra de autoria de empresários -, 
que costumam ser divulgados na grande im-

prensa brasileira para demonstrar que a inci­
dência tfibtitária iio Brasil é das mais altas 
do mundo. 

___ Em segundo lugar, fica patente que a carga 
tributária hoje existente não é superior ã do 
passado. Infelizmente, porém, nosso grau de 
competitividade atual não tem sido superior 
à demonstrada anteriormente·- Então~ se não 
somos hoje mais competitivos que antes, isSo 
indica que a incidência tributária não pode 
ser o bode expiatório de todos os nossos per­
calços relativos aos altos custos de nossos pro~ 
dutos. 

Para poder fazer essas afirmações, realizej 
alguns estudos sobre carga tributária, tendo 
obServado que seu conceito é muito comple~ 
xo, porque envolve outros conceitos igual­
mente complexos, como o de tribut.os e o 
de renda ou de produção, bem como porque 
a utilização de metodologias diversas para 
determiná-las pode conduzir a resultados di­
ferentes, ou porque os dados nem se111:pre 
estão facilmente disponfveís -ou atualizado_s. 

Perll!ÜÍ\J.-me o _estudo verificar que os tri­
butos agrupam-se em gtandes classes, poden­
do-se citar os impostos, as taxas, as contri­
buições de melhoria, os empréstimos compUl­
sórios, as contribuições econômicas, ãs con­
tribuições sociais e as indenizações por exatfs_­
tão, havendo ainda a possibilidade de o Go­
verno impor cargas adicionais ao_ setor priv3-
do através de tarifas ou preços públicos. Pos­
sibilitou~me, ademais, a pesquisa constatar 
que os tributos podem ser diretos ou indir:e­
tos, confornie reCaiam sobre a renda e a pro­
priedade ou incidam sobre a produção e a 
circulação dos bens e transações em geral, 
além de comprovar que a complexidade do 
sistema tributário nacional decorre das várias 
instâncias que os instituem: classificando-se, 
neste aspecto, _em federais, estaduais e niuni­
cipais. -- -

A constatação desses aspectos permitiu-ll_le 
concluir que a exiStência de tãntos tributos 
e a extensa legislação que disciplina cada um 
deles são fatores que deveriam merecer. por · 
parte do legislador brasileiro, uma atenção 
especial no sentido de sua simplificação-, o 
que, sem dúvida, poderia contribuir para o 
aumento da eficiência das atividades fiscais 
no!Brasil. A propósito, é quase inacreditável 
que somente o regulamento do Imposto de 
Renda possua aproximadamente quase oito­
centos artigos, Sendo emitidas _cerca de cem 
normas-anuais para disciPliná.:Io. 

Isso posto, querem parecer~me pertinentes 
as críticas dos empresários relativos ao eleva­
elo número de impostos a pagar e à comple­
xidade da legislação referente a cada um de­
les. Não me parecem, contudo, apropriadas 
suas críticas quanto à alta incidência dos tri­
butos, primeiramente porque essa alegação 
não corresponde â realidade dos fatos e, de­
pois, porque os próprios empresáriOs ·são 
também beneficiários das realíiações do Es­
tado. tornadas possíveis mercd dos tributos 
arrecadados. 

Então, do ponto de vista da competividade 
interna, a carga tributária que incide nos pro­
dutos nacionaiS não pode ser considerada 
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simplesmente uma desvantagem, conforme 
o tendencíoso díscurs_o liberal de muitos de 
nossos empresários. É que eles se esquecem, 
em suas críticas, de que não são vítimas do 
Governo, mas; antes são seus aliados, visto 
que, no Brasil, o poder político e o poder 
económico andam sempre juntos, sendo, sem 
dUvida, a dasse empresarial, como antes afir­
mei, a maior beneficiária do Governo e de 
sua atuação. Injustamente, as reclamações 
empresariais costumam ignorar, porém, que 
os.tributos que recolhem ao Estado são-lhes 
devolvidos em forma de serviços de justiça, 
de segurança, de infra-estrutura, de financia­
mentos divers-os, de matérias-primas e ener­
gia maís baratas e de outras oportunidades, 
como aquelas que lhes está oferecendo agora 
o programa de competitividade industrial. 

Além disso, há, ainda, a grave questão da 
evasão de tributos. Ninguém, no Brasil, igno­
ra que a incidência tributária sobre as empre­
sas é diminuída em razão de brechas na legis­
lação que permitem a evasão de grande parte 
dos tributos. Há, ademais, a evasão que se 
dá por fraudes, como o subfaturamento, a 
falta de emissão de notas e a conseqüente 
omissão da receita. Segundo se estima, a so­
negação dos principais írilpOstos, como o IPI, 
o ICMS e o Imposto de Renda, gira em tomo 
de quarenta a sessenta por cento para o con­
juntõ das empresas e em rioverifa por cento 
para algumas delas. Ora, com_ tanta sonega­
ção, não me parece sequer admissível, em 
nome da competttividade -salvo em casos 
de setores específicos-, pleitear ao Governo 
redução de tributos. A rigor, no que diz res­
peito ao Estado, cab_e-lhe aprimorar a legisla­
ção fiscal e os mecanismos de fiscalização, 
bem, como tomar mais rigorosa a punição 
dos sonegadores. Assim, deve-se exigir das 
empresas que queiram ter acesso às vanta­
gens oferecidas pelo PCI minuCioSa ·compro­
vação de estarem quites com todas suas obri­
gações. fiS~ais e previdenciárias. 

Há sobre a questão tributária, a meu ver, 
outro aspecto que deveria merecer maior 
atenção dos empresários, das classes políticas 
e da população em geral: é o uso que o Go­
verno faz dos impostos arrecadados. Assim, 
ao invés de se pleitear, para o Estado, redu­
ção de receitas, dever-se-ia reivindicar meno­
res gastos governamentais, sobretudo no que 
se refere às atividades que não são típicas 
do Estado._ Na verdade, o Governo deve cor­
tar gastos, deixando de realizar, por exemplo, 
a prestação de serviços não essenciais. Quan­
to a_os impostos, contudo, sua r_edução exage­
rada poderia levar o Governo a ter que ildotar 
outras fórmulas para conseguir recUrsos, co­
mo o imposto inflacionáriO, ou seja, a emis­
são de moeda, o·que, inegavelmente, seria 
pior paia todos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retornando 
à.questão da incidência tributária, desejo ex­
por-lhes. ainda, outros resultados dos estudos 
que empreendi, considerando sobretudo as 
diferenças existentes na tributação dos diver­
sos setores da economia. 

Pude cOnstatar, primeirament ... , ,;tue exis­
tem impostos cujaS alíquotas são uniformes 

I 

ou que possuem pequenas variações entre 
produtos tributados. A incídêÍlcia desses im­
postOs pouca variação terá de setor para se­
tQr,_ Nest~ caso, estão incluídos o ICMS e 
as contribuições sobre o faturamento das em­
presas ,(PIS, Finsocial). Outros impostos há, 
como o IPI, cujas alíquotas variam de produ­
tO a produto e, portanto, de setor a setor. 

Com o propósito de aquilatar a incidência 
·da carga tributária nos produtos brasileiros, 
levei em consideração o IPI e realizei sua 
distribuição por setores, tendo por base pu­
blicação estatísticas da Receita Federal intitu­
lada "IPI- Movime!l~o_de __ Compra e Ven­
da''. A metodologia do levantamento consis­
ti_u_em encontrar, por Um lado, o valor adicio­
nado do setor como o-valor das vendas menos 
as respectivas compras (entradas), e, encon­
trar, por outro lado, o valor do imposto pago 
pelo setor, menos os valores creditados refe­
rentes ao imposto sobre as matérias-primas 
e produtos intermediários. Esclareço que, no 
estudo realizado, algumas distorções podem 
OCOJrer, em virtude de o último_ exemplar 
do dOcUmento da -Receita 'Feder-al diSponível 
datar de _1986 e ~C: ter havido, a partir de 
então, alieraÇoes eni-_algUiiiaS alíquotas e re­
foi-rillilaç<res na própfiã tabela do IPI. Apesar 
dessas limitações-e~ da impossibilidade de 
acesso a dados mais atuais, pude verificar, 
no entanto, qual a incidência da carga tribu­
tária em cada_ setor estudado. 

Com o lev3.ntamento que -reati2i~i, foi-me 
possível apurar a .carga geral do imposto, a 
carga para os- produtos destínados ao mer­
cado nacional e a carga referente aos produ­
tos destinados ao exterior. Como se pode no­
tar dos dados referidos mais à frente, a carga 
ri!iã.tiva à exportação é, geralmente, nega· 
tiva, çlada à existência, na época, do crédito 
p_rêffilo à exportaç-ãO, que consistia em devol­
ver ao exportador, sob a forma de crédito, 
para ser-compensado com outro imposto a 
ser pago, o valor do imposto que seria devido, 
se não houvesse isenção na exportaçãO~ É 
inipotfarile--;-ainda, esclarecer que, naquela 
época, havia iseitção do IPI nas exportações. 
Hoje, nos termOs da Constituição Federal, 
o IPI, nas mesmas circunstâncias, é imune. 

EiS~ pó{Setor-;-srs. Presidente e_Srs. Sena­
dores, a representação numérica da carga do 
IPI, isto é, a percentagem do valor do produ­
to - não incluído o próprio IPI -, no que 
conceme, respectivamente, à carga geral, à 
carga para os produtos destinados ao mer­
cado nacioilal e à carga referente aos produ~ 
tos destinados ao exterior: minerais não me­
tálicos: 6,75, 6,81 e 2,77, metalurgia: 10,23, 
10,40 .e 1,35; mecânica: 9,20, 9,91 e -11,21; 
material elétrico e comunicações: 8,93, 9,81 
e -7,05; material de transporte: -37,53, 43,26 
e-0,83; madeira: 0,56, 0,59 e 0,02; mobiliário: 
5,22, 5,25 e 1,16; papel e papelão: 8.57, 9,19 
e 0,47; borracha: 13,37, 17 ,39e ~11,07; couros 
e peles: 1,13, 1,74 e 0,09; química: 5,52, 6)21 
e 0,15;'farmª"cêutico: 0,61, 0,64 e 0,46; perfu­
maria: 26,37, 26,49 e 10,14; matéria plástica: 
8,65, 8,69 e 5,41; têxtil: -0,01, -0,1 e 0,00; 
vestuário e calçadOs_: 0,15, 0,19 e<f,OO; produ­
tos- alimentires: 0,75, 0,92 e 0,00; bebidas: 

66,33, 66,86 e 52,83: fumos: 550,12, 594,46 
e 1,56; editorial e gráfica: 1,75, 1,76 _e 0,67; 
indústrias diversas: 1Õ, 14, 10,36 e _l._Ü; co­
mércio-ataciadista: 1,08, 2,16 e -5,56 e 1,12; 
outros setores: 6,03, 7,87 e -0,85; total: 11,33, 
12,54 e -1,37. 

Diante dos dados expostos, pergunta-se, 
qual o efeito dos impostos sobre a competi­
tividade interna e intei-nacional? 

A çonclus_ão a que chego, tendo em vista 
o estudo realizado, é a de que a influência 
é praticamente nula_ no que diz respeito à 
competitividade interna, uma vez que os pro­
dutos importados,· a ex'emplo dos produtos 
nacionais, estão sujeitos ao IPI e ao ICMS. 

No concernente à competência internacio~ 
nal, contudo, a tributação teria influência-de­
cisiva, e é_ e_xa_taJ.P:_en~e por isso - para que 
os produtos exportados fiquem imunes à car­
ga tributária -que a Coristituição Feder~l 
prevê a não incidência do IPI e do ICMS 
sobre eles, com exceção dos semi-elaborados, 
como a celulose. 

De tudo que se expôs, decorrem conclu­
sões irrefutáveis. A priineira e rilaiS- síg"nífi­
cativa de todas diz respeito à não existência 
de altos índices de incidência tributária nos 
produtos brasileiros. A segunda, sem dúvida, 
desfaz o equívoco de que nossa inexpressiva 
capacidade de competição internaCional seja 
resultado de altos tributos_ lançados sobre a 
indústria naciõtlal. 

Então, para explicar o alto preço dos Pi-o­
dutos brasileiros, temos _que pesquisar outros 
fatores. -

O alto custo dos transportes no Brasil é 
um desses fatores. O relato a seguir ilustra 
bem o que estou afirmando: uma d~s_ ~xplicaM 
ções para o caso dos tubos de aço sem costura, 
antes referido, cujo custo livre de. impost!='S 
é de 3.953 dólares por tonelada no Brasil, 
contra 1.479 dólares na Europa, é, segundo 
o diretor-executivo do Instituto Brasileiro de 
Siderurgia, Rudolf BU.hfer,- o- transporte- ro­
doviário. Cómo se lê na reportagem de Exa­
me, "Só vai para a frente quem enfrenta desa­
fio", uma chapa de a,ço vendida pela Cosipa, 
de São Paulo, a um estaleiro no Rio de Janei­
ro não é despachada para o comprador por 
navio, como seria lógico -até porque a usina 
e o estaleiro ficam, cada qual, a poucos quilô­
metros do cais do porto, em Santos e no Rio. 
Em v~isso, a chapa de aço sobe a Serra 
do Mar na carroçaria do caminhão e segue 
pela Via Dutra até o Rio". De acordo com 
o diretor-executivo do IBS, "os custos de 
.transporte repreSentain entre 12% e 20% do 
fa-tUramento das siderúrgicas", sendo maio­
res do que as despesas que algum-as delas 
têm com salários. Acrescenta a reportagem 
que há outro problema: "é_que o transporte 
por navio também não representa uma soLu­
ção. Os custos de embarque e desembarque 
nos portos de Santos e do Rio sairiam por 
algo próximo a 40 dólares a tonelada, cinco 
vezes mais que a tarifá cobrada no porto de 
Roterdã, na Holanda". 

Diversas outras razões influem na elevação 
dos custos de nossos produtos. Há, por exem­
plo, razões ligadas à própria concepção de 
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alguns sistemas industriais, E o caso da indús­
tria petroquímica. na qual, desde sua formu­
lação, se cometeram graves equívocos. COriló 
esclarece a matéria antes mencionada, "nos 
três pólos criados no País- os de São Paulo, 
Bahia e Rio Gfande dQ Sul - prevaleceu 
o sistema mono produtor, em que fabricantes 
produzem cada qual um tipo de produto", 
De acordo com Eduardo Eugénio Gouveia 
Vieira-, -diretor da área química e petroquí­
mica do grupo Ipiranga, "hoje são maiS de 
cinqüenta empresas petroquírilícas, a gran~e 
maioria Com faturamento médio anual da or­
dem de 100 milhões de dólares", o que repre­
senta uma escala pequena. Bastante diferen­
te, contudo, é o modelo adotado na Alema­
nha, por exemplo, Lá, onde_se enc:ontram 
as maiores empresas petroqu(micas, como a 
Hoechst, a Bayer e -a_ Basf, o faturamento 
de cada uma delas, que fabricam praticamen­
te todos os produtos de cadeia petroqufmica, 
é superiõf a 20 bilhões_de dálores por ano. 

A reportagem de Exame aponta ainda ou­
tra razão: a baixa eficíénCia ôe nosSas indús­
trias. "No Brasil", afirma a reportagem, "a 
indústria trabalha com um índice médio de 
produtiVidade de 65%- ou_ seja, a cada 100 
horas trabalhadas gera-se o equivalente a 65 
horas de produto, As outras 35 horas _são 
perdidas. Nos países desenvolvidos, o índice 
situa-se na faixa de 85%·. Produtivídade baixa 
6 síii6nimo de produto caro - e quem paga 
é aquele que compra". 

De uma outra reportagem de Exame, edi­
ção de 12 de dezembro último, que traz o 
título .. Muitas pedras e pouco _ouro nas em­
presas", colhi vários dados demOnstrativos 
da inefidênciã das empresas brasileiras. Se­
gundo a reportagem, "uma recente pesquisa 
encomendada à consultoria Ernst & Young, 
de São Paulo, pela Fiesp e pe_la Câinara Ame­
ricana de Comércio, confirma, em cores for­
tes, como é desoladora a paisagem. Com o 
título de Manufatura de Classe Mundial no 
J3rasil, o trabalho compara a indústria brasi­
leira com a nata internacional- e o resultado 
é parecido com o que Se colheria do confronto 
entre um Fusca Pé de Boi e urna Ferrari Tes­
tarossa. As informações foram fornecidas pe­
los principais execUtivos de 220 empresas de 
vinte setores diferentes, filiadas ou à Câmara 
Americãna ou â Fiesp. - -

Eis as ãinOstras das conslusões: 

"Os produtos brasileiros são de má 
qualidade. Para cada milhão de peça.s 
produzidas, há pelo menos 25.700 defei­
tuosas. No mundo desenvolvido, consi­
dera~se aceitável uma leva de 200 peças 
com defeito por milhão produzido, 

"O cliente brasileiro, longe de ser vis­
to como rei, recebe -freqüentemente o 
tratamento dispensado a vassalos. Sua 
insatisfação pode ser medida pelo copio­
so volume de queixas por má qualidade 
de pro.dutos ou serviços, po~ ·especifica­
ções incorretas ou ainda por divergência 
quanto a preços. O padrão mundial é 
de dez queixas para cada 1.000 vendas. 
No Brasil, a média é de 2~. mas em algu-

mas empresas as reclamações sobem a 
300, número que na Europa conduziria 
_a mais saudáVel corporação rapidamente 
ao cemitério. 

-----~Os produtos fabricados no Brasil são 
caros. Quer dizer, à baixa qualidade alia~ 
_se o preço alto, e o fruto dessa aliança 

-é o pior dos mundos. Em geral, os custos 
de um produto devem equivaler. no má· 
ximo, a 90% dos da média da melhor 
concorrência internaCionaL No Brasil, 
esses 90% são miragem. Sub_a-se pa~ 
300%, o que significa--listas de preços 
bem mais caras. e se estará bem mais 
perto da retalidade. 

"O giro de estoques é baixo. Numa 
_companhia de primeira linha, gira-se o 
estoque de oitenta a _cem vezes por ano, 
contra dez vezes no BrasiL 

'"O atendimento aos pedidos é vaga~ 
raso. O lead time, definido como o tem­
po decorrido entre a entrada do pedido 
e·a "entrega do produto ao cliente, é Ç_e 
apenas tiiico dias nãs empresas de classe 
mundial. Menos de uma semana, portan­
to~ Nó Biasi!, é de mais de um mês -
37 diá.s. A pesquísa: dã Ernst & YOung 
detectou empresas que levam até 180 
dias para deSpachar o produto ao cliente. 

4 'Boa parte da morosidade abúlica do 
atendimento aos pedidos se deve à falta 
de flexibilidade na produção. Menos de 
11% d'as empresas brasileiras empregam 
ojust~in-time, só 10% -se preocupam em 
fóimar operários polivalentes e apenas 
22%- fazem iriãnilténção preventiva dos 

'- -equipãmeritos. O teinpO de troca: de fer­
ramentas, que penriite a passagem de 
um· prOduto para outro, também é mais 
alto nas empresas brasileiras que nas em­
presas de padrão mundiaL Nestas, a tro­
ca é feita em 5 minutos. Consomemwse 
81 minutos, em média, no Brasil." 

Em vista desses resultados, pode-se afir­
mar com os responsáveis pela pesquisa que, 
''e'Ji:i_geral, menos de 10% das empresas-na­
cionais__alcançam o padrão mundial em qual­
quer um dos indicadores de eficiência". 
__ Então, para competir efetiVamente no 
mercado mundial, a maioria das empresas 
brasileiras precisará passar por uma revolu_­
ção in-te:ffia em suas práticas e culturas admi­

. nistrativas. Essa revolução, contudo, terá que 
romper anos de atraso da indústria brasi_Ieira. 

Infelizmente, nos últimos anos, nossa in­
dústria tem-se distanciado cada vez mais- de 
nossos competidores, em virtude dos baixos 
investimentos realizados. A taxa de cresci­
mento do investimentO bruto da economia, 
que fÕi d(? 11,3% entre 1965 e 1990, caiu 
para apenas -0,9% em 1990. Nesse per(odo, 
a falta de investimento paralisou o desenvo­
limento industrial no Brasil, o que não ocor­
reu no resto do mundo, onde houve um pe~ío· 
dO de renovação e de desenvolvimento acele­
rado. Corno afírma a reportagein de Exame, 
"a adoção de novas ~ecnplogias e o emprego 
de métodos modernos de produção passaram 
ao largo da grande maioria dos empresários 

~r_a;;ileiros. Allutomação industrial, em plena 
ante-sala do ano 2000, ainda engatinha; não 
passam de 5.000 as- máquinas de comando 
numérico em W)Onas indústrias. Existem ape­
nas 140 robós, 95% deles concentrados nas 
montadoras de automóveis. Migarhas aqui, 
migalhas ali. Segundo um levantamento da 
Canhamo Cop.sultores Associados, empresa 
paulista especializada em automação,_ as fáw 
bricas de Formosa têm 965 robôs;_ as de_ Çin­
gapüra, f.389; as espanholas, 1.751. Só numa 
fábrica da Matsushita, no Japão, a população 
de robôs é quatro vezes superior à encontrada 
no Brasil". 

Não podemos nos esquecer também de 
nossas crônicas carências em pesquisa e de­
senvolvimento. Neste campo, o Brasil colo­
ca-se nos últimos lugares entre os países in­
dustrializados. Em nosso País, pesquisa-se 
muito pouco, e menos ainda se desenvolvem 
produtos. Aderhais, pouco se investe em pes­
quisa e desenvolvimento no Brasil. A rigor, 
não mais do que 1,8 bHhão de dólares anuais, 
o que signifiCa cerCa de 0,5% do PIB, percen­
tual muito menor do que os investimentos 
do Japão, Estados Unidos e Coréia do Sul, 
cujos gastos estão acima de 3% do PIB. Desa­
fortunadamente, dos parcos recursos destina­
dos, no Brasil, a pesquisas e desenvolvimen­
to, a iniciatiVa privada é responsável por ape­
nas 10% do total. 

Outra razão que explica nossa baixa capaci­
dade de competição é nosso atraso na área 
educacional: Valendo-se mais uma vez da re­
vista Exame, ediÇão de 11 d_~_julho do ano 
findo, busquei ali alguns dados na matéria 
intitulada "Liberar tarifas não é tudo", para 
pôf em relevo-a iinportância da edUcação na 
batalha para conquistar mercados. Citando 
uma pesquisa sobre competitfVídad-e mun­
dial, realizada recentemente em 33-pàíses pe­
lo World Ecori-omic Foium, tililã ·das duas 
entidades responsáveis pelo levantamento a 
que me referi no início deste pronunciamen­
to, a revista E<tame demonstra que fatores 
sociais, atualmente, têm tanta importância 
para o desenvolvimento das empresas quanto 
fatores estritamente econômicos. Segundo o 
periódico, "o estudo do WEC, que ouviu 
12.090 executivos no mundo inteiro, indica 
que o fator educação pode ser decisivo para 
determinar a cornpetitiVidade de um país", 
Mostra, ainda, o estudo que "um país pode 
reverter um quadro negativo em so.a balança 
de pagamentos e conseguir colocar seus pro­
dutos no exterior em até três anos. Reverter 
um quadro desfavorável na educação, contu­
do, pode levar até vinte anos". 

A meu ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a carência educacional brasileira o maior 
de todos os nossos problemas e o maior obstá­
culo à prometida modernização do País. Infe­
lizmente, porém, o atual Governo não -tem 
demonstrado nenhuma vontade política de 
revolucionar ã educação brasileira, apesar de 
sua promessa constante do Programa de 
Competitividade Industrial. Assim, conti~ 
nuamos na expectativa das medidas governa~ 
mentais que irão promover a anunciada "!e­
volução no sistema educacional brasileiro", 
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a fim de que os ensinos técnico e sUperior 
passem a ser orientados pelas políticas indus­
trial e tecnológica do País, e possam sustentar 
a competitividade industrial em padrões in· 
ternacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retorno ao 
artigo já citado no início ·cteste pronuncia­
mento, cujo autor, o professor Reinaldo 
Gonçalves, assim arremata suas conSidera­
ções sobre os equívocos do PC! quanto à inte­
gração do Brasil à economia mundial: 

"Uma concepção retrógrada de orga­
nização industrial ( ... ) surge no PCI. 
Não se encontra uma única vez no texto 
a palavra trabalhadores. Ao criar uma 
comissão com representantes dos empre­
sários, o PCI reflete, de fato, uma visão 
fordista, arcaica, das relações capital­
trabalho e do desenvolvimento indus­
trial. Como é sabido, uma das grandes 
vantagens do modelo toyotlsta com rela­
ção ao modelo fordista é que, no primei­
ro, destacam-se as seguintes caracterís­
ticas: maior nível de descentralização das 
decisões; maior prioridade para treina­
mento feito na empresa; e um novo enfo­
que no que diz respeito a emprego, con­
tratos de longo prazo e salários. De fato, 
a competitividade industrial vem-se ex­
pandindo, principalmente em pa(ses co­
mo Japão, Alemanha e Suécia, em con­
textos de cooperação, co-gestão, com a 
participação de sindicatos e um entendi­
mento ou consenso de natureza social 
democrática, aplicado à gestão da em­
presa. 

"O PCI reflete, sem dúvida alguma, 
uma visão atrasada de desenvolvimento 
industrial, visto que está preso à tradição 
brasileira, de natureza produtivista ( con­
centra-se no lado da oferta) e excludente 
em_ termos sociais e políticos (só o em­
presário é ator). O PCI ígnora a expe­
riência mundial, que associa produtivi­
dade e competitividade com salários 
reais se expandindo e telaçóes capital­
trabalho avançadas." 

A meu ver, o PCI, melhor dizendo, o atual 
Governo ignora muito mais do que isso. Ele 
ignora a própria essência da democracia. 

A rigor, da leitura que se faz das propostas 
do Governo Collor de Mello - como a que 
agora se fez do PCI- fica seinpre a evidência 
de seu exclusivo compromisso com o capital. 
Eis, então, por que ele não pode merecer 
a confiaõ.ça de todos aqueles que são social­
democratas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas essas 
longas considerações reforçam minhas con­
vicções de que não há, para o Brasil, outro 
caminho senão o da social--democracia. Estou 
certo de que somente ela poderá alinhar o 
Brasil àqueles países que já se"f:ncOntram pre­
parados para viver a era das economias inte­
gradas. 

Estou convenCido de que só a social-de­
mocracia poderá conduzir-nos ao verdadeiro 
crescimento econômico, o que, sem dúvida, 
é condição indispensável para a erradicação 

dã miséria Ii0-Bf3.sil-e para-a Oiminuição das 
desigualdades sociais e regionais aqui existen­
tes. Igualmente, estou seguro de que não 
mais podemos protelar a divisão mais justa 

- da renda, embora demandem esses empreen­
dimentos - o crescimento econômico e a 
distribuição da renda - grandes esforços, 
elevados investimentos, tecnologia moderna 
e eficiência na utilização 9e nossos recursos. 

~evidente que nada disso poderá ser con­
seguido sem competitividade. Por isso, osso­
cial-democratas concedemos destaque (não 
porém eSclusividade) à ação inovadora do 
empresariado como fator de desenvolvimen­
to, preconizando, porém, a existência de re­
gras claras e estáveis e de _políticas que esti­
mulem a livre iniciativa sem paternalismo 
nem privHégios de natureza cartorial, o que, 
aliás, nãÓ ocorre nos regimes que não são 
democráticos. 

Reconhicendo-se que a propriedade priva­
da dos meios de produção é a base do sistema 
econômico brasileiro, a meu ver, somente um 
regime de democracia plena poderá garantir 
que a propriedade privada esteja subordina­
da ao princípiO de sua função social, e somen­
te ele poderá assegurar a plena valorização 
do trabalho e do trabalhador. Ademais, a 
democracia é o mais fértil terreno onde pode­
rão germinar outras formas de organização 
da produçllo, mesmo no setor privado da eco­
nomia, como é o caso das formas coopera-
tivistas. _ 

Considero, ainda, que a social-democracia 
é o regime mais adequado à busca que, hoje, 
é feita em todo o mundo, da inovação tecno­
lógica e da eficiência. Sem ela, certamente, 
o Brasil não conseguirá sua integração sobe­
rana ao sistema econômico internacional. 
Pois, conforme as convicções social-democra­
tas, soberania não pode ser sinônimo de au­
tarquia, de isolamento econômico, de criação 
de "cartórios" que exploram o povo, culti­
vam a ineficiéncia e freiam· a acumu13ção de 
capital. Soberania, no entender social-demo­
crata, deve signiticar a capacidade de decidir 
sobre o modo como se dará a integração bra­
sileira à economia mundial. É por isso que 
duvido da eficácia do PCI, programa engen­
drado e editado pelo Executivo sem nenhuma 
participação dos diversos segmentos- que 
constituem a Nação. 

Acredito_que um dos grande papéis da so­
cial-democracia no Brasil será o de buscar 
nossa soberania mediante a definição, pela 
Nação, de nossas prioridades em todos os 
campos, e em se tratando de competitividade, 
de )lOSs_as prioridades em matéria de desen­
volvimento industrial, científico e tecnológi­
co. Pois, apenas com a. definição clara e pre­
cisa_de nossas prioridades, saberemos evitar 
tantO o·protecionismo fútil como o abertu­
rismo- iiTesponSável. Acredito, ademais, que 
a social-democracia poderá contribuir, de 
form"ã única, para a solução de nossos graves 
problemas relacionados à dívida externa, às 
nossas escassas possibilidades de captação de 
recursos externos e à capacidade de poupança 
interna, que se ericontra- depfimiâa. A solu­
ção desses graves problemas não pode pres-

cindir de uma participaç8o de tOdas as forças 
da Nação, as quais deverão ser profundamen­
te envolvidas no processo de seleção dos in­
vestimentos que venhamos a fazer em pes­
quisa e recursos humanos e na absorção de 
tecnologias do exterior, bem como·na estra­
tégia para enfrentar nossos credores. 

Aí estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores_, 
a propósito de considerações sobre competiti­
vidade, alguns pontos relativos ã importância 
da social-democracia no Brasil. 

A guisa de conclusão de tudo o que disse, 
quero, finalmente, manifeStar ffiinha inteira 
concordância com o que escreveu no Jornal 
do Brasil, edição de 16 de dezembro último, 
o seu _redator_, 'Y1!son_ Figueiredo. Eis suas 
palavras: "a social-democracia que nos con­
vém não pode exagerar para o lado do libera­
lismo, nem para a versão do socialismo. Meio 
a meio se_ria insuficiente'? Nada de confU:ndii: 
social-democracia com socialismo democrá­
tico, que é a velha idéia soCialista associâda 
à garantia democrática, invari<i.Vetmente sa­
crificada como um cordeiro para aplacar a 
ira estatal. Socialismo ( ... ), como se sabe', 
mas se esquece, é a so_cialização dos meios 
de produção: o Estado assume, por cima da 
s9_c_iedadeJ espaços econômicos absolutamen­
te estranhos- à -Sua índole. Liberalismo, ao 
contrário, é o máximo de _privatização Oll a 
socíalizaçào do_ prejuízo~ Em situação póS­
moderna,_ a privatízaÇão retoma ao Estado 
tudo que ele realizou a pedido dos cidadãos, 
é o Estado definitivamente abaixo da socie-
dade. -

Estaria a democracia ( ... ) no meio? Não. 
Metade de _socialismo e metade de libera­
lismo não fazem uma social-demoCracia". 

Mas, então, como descrevê-la? 
. Responde Wilson Figueiredo: 

"Foi uma prenionição que ·ofuscou 
Eduard Bems!ein M_cem 1:1n9_s:_ele per­
cebeu que tudo ia depender da classe 
média, que _não estava nos cálculo~ d~ 
Marx. Foi chamado de revisionista pelos 
donos da história~ mas não perdeu por 
esperar. Cresceu tanto a classe média 
que o marxismo não deu conta do recado 
nem onde já estava no poder. O espírito 
pequeno-burquês sopra por toda a parte. 
A social-democracia veio num cresceõ.do 
desde a metade do século, mas neste fi­
nal ~stá ~xagerando. Só no Brasil ela 
ainda espera ser tirada para dançar. 

"A nossa solução econômica terá de . 
ser parecida com a economia de merca­
do, a tal que trabalha c_om a mão invisível 
e que aumenta sua produtividade quan~ 
do serve a um braço social-democra.t\. 
Na verdade, a economia não pode ser 
apenas de mercado sem devorar os pró­
prios filhos. Que seja, maS parecendo 
o oposto. Aí, Siiil,-sei-3. -sOcfal-democra­
cia. Para o BraSil merecer o louvor so­
cial-democrata da Europa, onde ele nas­
ceu, tem o principili: a classe média dis­
posta a fazer história por conta própria. 
Com gente desse porte, pode-se preten­
der muito mais que democracia_ relativa-



Maio de 1991 o:iÃRro oo coNGRESso NAtioNAL (SeÇão IT) buàrta-reira 22 2459 

mente liberal. Bemstein acertou na mar­
ca, embora tenha mirado mais embaixo. 
Apostou na democracia e ganhou o gran­
de prêmio social-democrata quando atri­
buiu à classe média um papel que, com 
o tempo, se tornaria o_ principal. 

''Se a direita, como a cooh(!cemos e 
praticamos furtivamente, padece da falta 
de fôlego que a deixa arfante em qual­
quer esforço, já é tempo de pensar na 
social-democracia como a melhor possi­
bilidade à espera de oportunidade." 

Julgo que o atual Governo poderia, 
com honestidade e boa intençã-o, -pe-nsar nis­
so. Quem -sabe, é, ainda, tempo de evitar 
o retrocesso e o caos! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
' (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador C<~.rlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi" 
dente, Srs. Senadores, a Região Amazônica 
vem lutando há longos anos -p:i'ta ·revéit'er 
o quadro de desfavorecimento diante das de­
mais regi6eS,_ tentando diffiinuir assim os sé­
rios deseqüihbrios regionais que a tem margi­
nalizado e punido a sua população. 

A recente proposta do Governo de estabe­
lecer uma política de desequalização no preço 
dos combustíveis e derivados representa um 
retrocesso nessa luta, pela ínoporiunidade da 
medida e porque ela representará uma verda­
deira tragédia para as populações interiõra" 
nas, pagando pelos combustíveis um preço 
quintuplicado. 

Não bastasse a distância, o isOlamento, a 
ausência de infra,estrutura, a pobreza, a pe­
núria de recursos, a falta de investimentos 
e de emprego, essas populações, totalmente 
desprotegidas ainda sofrem a ameaça de ve­

rem inviabilizados o abastecimento-de com­
bustível e todo o sistema de transporte, pro­
vocando, certamente, um êxodo rural maciço 
em direção às grandes cidades, inviã.bilizan­
do-as totalmente. 

Essa medida, se for colocada em prática, 
provocará a destruição da base econômica 
de sustentação dessas cidades, gerando o caos 
social e agravando os problemas de faveliza­
ção, desemprego, violência, crime e margi­
nalidade. 

A política de desequalização certamente 
trará no seu bojo a retração·e- regressão da 
fronteira agrícola, tanto nas zonas de fron­
teira quanto nas frentes de expansão locali­
zadas nas Regiões Noroeste, Centro, Nor, 
deste brasileiro e Amazônica, pois não teriam 
como continuar produzindo, em face dos al­
tíssimos custos de transferências de frete e 
transporte que teriam que enfrentar, em vir­
tude dos altos custos derivados de petróleo 
que ali seriam praticados. 

Seria um. rude golpe na interiorização do 
deseflvolvímento brasileiro e desestimularia 
as frentes pioneiras de ocupação e desenvol­
vimento nessas novas regiões que estãO sendo 
colonizadas pelas populações nativas e por 

populações provenientes de outras regiões· 
brasileiras. 
·-É inadmissível que se queira praticar pre­

ços extorsivos §Obre populações empobreci· 
das que não teriam como arcar com tarifas 
tão altas, provocando o colapso na estrutura 
_dessas comunidades, com o conseqüente fe­
chamento e inviabilidade de escolas, hospi­
tais e centros de saúde. 

A uolfiCca.ção de preços de combustíveis e 
derivados de petróleo foi uma grande con­
quista do povo brasileiro, há mais de 20 anos, 
e permitiu a diminuição da desigualdade en» 
tre as regiões-~ a r.e.duç_ão dos custos de trans­
ferência do frete para a navegação, bem como 
para os transportes de média e longa distãn­
cia. 

Permitíii ainda, Sr. Presidente, a eletrifi­
cação das cidades do interior, vilas e povoa­
dos e viabilizou pequenos estabelecimentos 
industriais. 

As populações das regiões ameaçadas por 
essa riiedida do Governo reclamam por eqüi­
dade e por um tratamento que não os discri­
mine, compensando, assim, o esforço que fa­
zem para garantir a presença brasileira nos 
mais longínquos rincões. 

os- combustíveis líquidos e gasosos estimu­
lam na região o desenvolvimento auto-sus­
tentado, evitando o uso da madeira e do car­
vão que são altame ·te prejudiciais ã Preser­
vação do meio ambiente e uma das principais 
causas do desmatamento e das queimadas. 

Essa malfadada política de desequalizaçáo 
de preços já não é mais uma ameaça. Ela 
já começou a ser implementada pela Portaria 
n~ 9/91, do Departamento Nacicmal de Com­
bustíveis, publiCada no Diário Oficial da 
União de 7 de março de 1991. 

De acordo com a portaria, o gás liqüefeito 
de petróleo, quando consumido para fifls co· 
merciais e industria"is, sOúúá um aciésdmo 
de Cr$ 54,93 por quilo, referente à parcela 
subsidiada do frete de uniformização de pre­
ços. 

Quando essas remessas forem feitas para 
o interior, além.do pagamento desse acrés­
cimo do FUP, eStarão sujeitaS ao pagamento 
de fretes e_transPortes, pois não haverá-niãis 
ressarcimeiito de fretes para essas comuni- · 
dades. 

Permanecem, ,portanto, os preços únicos 
dos comhustlvei~ apenas para os consumido· 
res familíares e ~stitucionais, não se sabendo 
até quando v~o perdurar esses preços. 

Não podemos ~permitir quê-o Governo fe­
deral viabilize a: sua proposta, pois assisti­
remos ã regress~o da fronteira humana e o 
processo ~~_,despovoamento_ dessas longín­
qu<!,S rCgiões brásileiras. 

Estaríamos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, renunciando ao nosso destino de conti­
nentalidade e grandeza territorial que sempre 
caracterizou -a_; diplomacia brasileira e agra­
va_ndo, irrem([_diavelmente, as desigualdades 
iegionais e a~ngindo, mortalmente, a sobe­
ranía brasileira. 

Faço um (\~elo ao Excelentíssímõ Senhor 
Presidente d3·República e ao Ministro da In­
fra-Estrutura no ·sentido de reavaliarem a 

proposta de desequalização dos preços dos 
combustíveis, permitindo-nos, assim, sonhar 
com dias menos sombrios para o Região 
Amazónj.ca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.}~ SL 
Presidente, Srs. Senadores, tenho nas mãos, 
em papel timbrado_da Câmara Municipal de 
Angra dos Reis, um documento impressip­
nante, assinado a 22 de março próximo passa­
do, pelas seguintes entidades daquele forrllo­
so, e tão cheio de tradições, Município do 
Estado do Rio de Janeiro: Câmara Municipal 
e Prefeitura Municipal, Associação Comer­
cial e Industrial, Clube dos Diretoies Lojis­
tas, Conselho Municipal de Associações de 
Moradores, e pelos sindicatos seguinteS, Com 
sede_au delegacia em Angra _dos Reis: dos 
Portuários, dos Trabalhadores de Blocos, dos 
Arrumadores, dos Conferentes, dos Vigias 
Portuários, dos Consertadores, dos Traba­
lhadores na Indústria da Construção 'civil. 
dos Empregados em Estabelecimentos Ban­
cários, dos Metalúrgicos e, enfiin, Pelo Sindi­
cato dos Estivadores, Operadores e Traba­
lhadores Especializados em Carga e Descarga 
de Minérios, Materiais Síderúrgicos e o_utras 
Cargas nos Portos de Angra dos Reis, Paraty, 
Mangaratiba e Itacuruçá. 

O documento é a Carta de Angra, que no 
seu paraágrafo intrOdutório diz, ipsis literis, 
o _que lerei para V. Ex~': 

"0 povo de Angra dos Reis, com a 
efetiva paraticipação dos Poderes Legis­
lativo e ExecUtivo, trabalhadores da orla 
marítima, sindicalistas,· empresários e 
membros m geral da comunidade, em 
decorrência do debate público ocorrido 
neta data, na Cãmara Municipal de An­
gra dos Reis, definiu princípios que acre­
dita devam nortear o procedimento dc;>s 
legisladores federais quando da votação 
do Projeto de Lei n~ 8!91." 

Tal projeto <klei~-Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. é o que trata da desativação do porto 
de Angra dos Reis. A Carta de Angra chama 
a atenção, em termos candentes, paraa odes­
propósito e o descalabro que seria o encerra­
mento da ati_vida_Q_e desse porto. 

Lembra o documento que Angra tem um 
terço de sua população vivendo em função 
do porto, que a economia do município de­
pendia em mais de 25% do porto, depen· 
dendo agora, com ª paraalisação das ativi­
dades do Estaleiro Verolme, em mais de 
35%, que _o porto não vê dra~agem há mais 
de 20 anos, que o seu equipamento, que é 

. ,quase nenhum~ ainda funciona graças à dedi-
cação dos trabalhadores, que o porto é rentá­
vel, embora jamais veja o retorno de pelo 
menos parate da receita que costuma ficar 
no caixa da Cia. Docas do Rio de.Janeiro. 
e que, numa tinlda de profundo sentúnento, 
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o porto r..le Angra dos Reis, além de p~ltri­
mônio do município é o coração e a razão 
da vida de 30 mil angrenses. 

Sr. Presidente, na quarta-ft:-ira, 3 de abrt1 
de 1991. "Dia Angrense da Defesa do_ Por­
to". o povo de Angra dos Reis paraalisou 
todas as suas atividades. fechou tudo e se 
pô.~ de luto, como Municfpio. numa espan­
tosa demonstração de unidade. 

Será preciso mais que isso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. paraa que sejamos tocados 
e votemos contra a aprovação do Projeto de 
Lei n" 8/91? Acredito que não. Que poderosas 
razões de estado h a verá que possam justíficar 
medida que contrarie uma unidade popular 
tão significativa? AcreditO que nenhuma. 

E é por isso, Sr. Senadores. e por acreditar 
naquele humanismo_ ba5eado na_s necessida· 
des humanas a que já me referi desta tribuna, 
e por acreditar nesta tribuna, e por, além 
de tudo,. confiar na sensibilidade de V. Ex•S. 
é que espero--que o projeto de lei que deter­
mina a inação do porto de Angra dos Reis 
seja reprovado quando de sua votação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE_(L~,~cídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEK!N (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, S:r'5 e Srs. Sendores, _os _dias 22 e 23 
de maio foram marcados, pelas Centrais Sin· 
dicais, paraa uma greve geral do::;_ trabalha­
dores do País. 

Não cabe prever se o movimento terá ou 
não êxito. Certamente os promotores e orga­
nizadores da greve afirmarão, ao seu final, 
que a iniciativa foi um sucesso, enquanto o 
Governo dirá que a paraa-lisação foi apenas 
paracial. limitada, localizada. 

Mas cabe fazer uma breve análise sobre 
a iniciativa dos trabalhadores. 

A cla~!tl! trabalhadora intenta a paraede 
geral paraa dizer ao Governo, ao patronato 
~à sociedade,_ que chegou ao seu limite de 
sacrifício. - - -

Como nunca na história do País, o traba­
lhador brasileiro sofre pelo lado do emprego 
-.=:..::...m:elhür seria dizer o desemprego- e pelo 
lado dos salários - melhor seria dizer dos 
baixos salários. Nunca houve no Brasil um 
número tão elevado de desempregados- is· 
to é, de pessoas que tiveram empregos e que 
dos perderam. 

Nem cogitamos. aqui. daqueles que sequer 
ingressaram no mercado de trabalho. 

São as legiões de trabalhadores deste País 
que engrossam, como nunca, as estatísticas 
do desemprego, vltima da recessão profunda, 
prolongada, principal "obra" do Governo 
Collor. 

E aqueles que. a duras penas, conseguem 
manter seus empregos, amargam o rebaixa· 
menta continuado dos salários, cada vez mais 
insuficie-ntes pa:raa dar Conta mínima das ne-
cessidades de familiares. _ _ 

É verdade, sim, que as políticas reces~as 
prejudicam as empresas e os empresários. 
Mas prejudicam mais e antes os trabalhado· 
res, que Jogo perdem seus empregos e tam­
bém o seu poder de barganha paraa melhorar 
seus ganhos e equilibrar seus salários com 
a inflação. 

AS -pomrca-s reCeSsTvas--sêtvem. -suposta­
mente~·paraa coinPater e derrubar a inflação. 

Assim,_()~_ trabalhadores perdem na infla· 
çao, q ~andO seus salários não podem ser r~_­
marcados como os demais preço-s. 

E perdem nas fórmulas recessivas de com­
bater o mal inflacionário. São suas primeiras 
e principais vítímas. 

Nunca tivemos tantos desempregados, 
nem jamais foram· tão drasticamente redu­
zidOs os salários; eis as razões objetivas da 
greve geral. 

Ou seja. a greve geral é um grito de pro­
testo. contra a política econômica salarial. 
as política<; sociais do Governo Collor. 

Não se tem muita esperança que o clamor 
dos trabalhadores seja ouvido pelos dirigen­
tes do País. Afinal, são eles os formuladores 
da atual política, e certamente eles conhecem 
as suas conseqüências perversas. 

Além do mâis, hasta ver como o Governo 
trata os seus funcionários. 

Se é forte o arrocho no setor privado, pior 
e mais agudo é o arrocho no setpr público. 

Não fos:-.em suficientes os baixos salários 
no setor público, os servidores federais tem 
sido alvo de todo o ranço governista contra 
Q próprio setor público. 

Aí estão as disponibilidades, aí está a 
ameaça de demissões em massa, e de fecha­
menro e privatização de _empresas. 

O funcionalismo federal vive sob o regime 
do terror, da intimidação. 

Em alguns estado, como Santa Catarina, 
os governos locais seguem políticas seme­
lhantes, deixando servidores em permanente 
estado de angústia e perplexidade. 

Que os apelos da classe trabalhadora não 
irão às autoridades que dirigem a economia, 
tenho quase certeza. 

Mas os trabalhadores fazem o que têm que 
fazer: protestam, vão à luta. 

Somos solidários com a classe trabalhadora 
na greve geral, nossa voz também protesta 
e diz não a isso que ai está. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 REQUERIMENTO, N.o 168, DE 1991 
Votação em turn() único, do _R~quf'rt • 
menta iJ.o 168, de 19!11, dP auf,oria 'lu 

3 PROJ~TO DE LEI DA GAMARA 
N.o 73, DE 1990 

senador Josaphat. Marinho, sollcltando, nos. termos 
regimentais, a tramitac;ão conjunt.a dos Pro,1eto.'i- de 
Lei do Senado n.0 s 9 e 39, de 1991 --- Complementn­
rPs, dos Senadores Marco. Maç~-~1 e Fc;·f!-~n_do Hen­
rique Cardoso, que estabelt;,ceu normas. gc~ai..s de 
elaboração, redação, alternçao e consohdaçao das 
leis. 

2 REQUJl.RIMENTO N.0 181, DE 1991 

Votnção, mn ~urno úulco, do Rc!qlw­
rimento n.0 '181, de 1991, de autoria do 

S-enador _Wilson Martins, solicitando, nos termos re· 
gimentaiS, tenham tramitaçãO conjun_ta= __ Os P_r_~je­
tos de Lei do Senado n.0s 45 e 52, de 1991, de auto­
ria dos Senadores· Máxlo -cOvas e Fern_and._P Hen­
rique Cardoso, respectivamente, que regulam~ntam 
o inciso XX do art. 7.0 da Constituição_ FeO.er_al. __ _ 

Discussão, em turuo único~ do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 73, de 1990 (n.O 1. 580/89, na 
Casa de origem), que dispõe .Sobre pecúlio r:;o apo­
Sentado _da Pr-evidência Social que retorna a ativi­
dade su.te_ita a esse regime, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 57, de 1991, da 
Comissão 

4 
de Assuntos Sociais. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 98, DE 1990 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Lei da Càmara n.0 98, de 19UO (n.0 . 3. 201/89, na 
Casa de origem). que dá nova redação ao pará­
grafo único do art. 513 da Consolldação das Lei$ do 
Trabalho - CLT, tendo 
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:·~.ii.RE 1 .~··..::~ -FA_VORAV".Et, sob_ ll.n 58_, de 1991, da 
Cnrnissfto 7 PRClPOSTA DE EMENDA A 

lle Assuntos Sociais. 
CO . .óTITUIÇAO N." 4, DE lil91 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos 

5 PROPOSTA DE EM.F.NDA .A. 
CONSTITUIÇAO N." 1, DE .1991 

do art. 358, do Regimento Int.erno.J 
-- ~Altera a redação do inciso I do art. 37 da Com;-

-ti_tu_Içao Federal. __ Díscu.ssão, em prfmeiro turno, da Pro-" 
por:.:ta_ de Emenda à Const.ituiçfio n.0 1, de 1991, de 
autona do Senador Jutahy Magalhães e. outros Se­
nhores Senadores, que al Lera a modaUdade de vo­
t~ção estabelecida no § 4.0 do art. 66 da Constftui­
çoao Federal. f3.a. .sessão cte discussão.) 

8 PROPOSTA DE EMgNDA A 
CONSTITUIÇÃO N." 5, DE 1991 
(!nchÜda Cm Ord_em do Dül -nos 

do art. 358, do Regimento Interno.)_ 
tcriuos 

6 PROPOSTA [)f! F;MgNfJA A 
CONSTITUlÇl\0 N." 2, [IP. 1991 

Discussão, em primeiro turno da Pro-

1\ltera a redaçãO do art. 28~ liCm ir, do 
o § 2.o do art. 32 da Constituição Ferfpral. 

art. 29 

posta de Emenda à Constituição n.0 2 d~ 1991 de 
autorja do Senador Affonso Camargo ~ outros 'se­
nhor€'s _Senadores, que dá nova redação ao inciso 
I~I § 2:.0 do art. 155 da Constituição. (3.a sessão de 
dlSCUSSao.) - -

9 PROPOSTA DE t;MENDA A 
CONSTITU!Çl\0 N." 6, DE 1991 
(.Incluída em Ordei-u do Dia nos termos 

do art. 358, do Regimento Interno.) 
Dá nova redação à letra b, do inciso X do § 2}") 

do art.. 155 da Constituição Feder~.l. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)-
Sstá encerr~da a sessão. _ _ 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 483, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal,- no uso 
de suas atribuições regimentãis e regulamen­
tares e de _conformidade com a delegação de 
competência _que lhe foi _outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n" 8~112, de 1990, no Ato da Comissão 
Direto"ia n'' 1, de 1991, e tendo em- vista o 
que consta do Processo n" 3.667/91-0, resolve 
tornar sem efeito o Ato n" 357, de 1991, desta 
Presidência, que nomeou José Eduardo Fer­
raz do Amaral~ para exercer o cargo. em co­
missão, de Assessor Técnico, Código sF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Segunda Vice-Presidência, a partir de 26 
de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 21 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 484, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar. em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do PrO­
cesso n~ 16.408/90-0, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n" 11, de 1985, publicado 
no DCN, Seção II, de 2~3-85, para manter 
aposentado, por invalidez, o servidor João 
de Deus Vizioli, no cargo de Analista Legisla­
tivo, Área de Segurança, Classe lA, Padrão 
UI, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art.40, inciso 111, alínea 
a~ da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 

III, alínea. a, 67 e 192, inciso I, da Lei n~ 
8.112, de 1990, bem como os arts. 490 e 492, 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Féaeral, e artigo 1" da Lei n" 1.050, de 1950, 
a partir de 18 de _dezembro de 1990, com 
proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Feder8I. 

Senado Federal, 21 de maio de 1_991. -
~enador Mauro Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 485, DE 1991 

O Presiderite do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
·competência que. lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~> 2. de 1973, e tendo 
em vista o que consta-dõ ProcessO n" 
8.905/91-6, resolve designar Rogério Costa 
Rodrigues, Analista Legislativo, Área de 
Processo Legislativo , Classe "Especial", Pa· 
drão IH, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de :Análise, durante os even-
tuais impedimentos do titular. --

-senado Federal, 22 de lnaio de 1991. -
Senador M"iiUro Bene"vides _- Presidente. 

ATO DO PRESiDENTE 
N• 486, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformida~e com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Co~issão_Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com ó disposto no artigo 243, 2v, da Lei 
D9 8.112~--de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora nP ~, de 1991 e tendo em vista ·a que 
consta do Processo n"7.48II91-8, resolve exo~ 
nerar José Alexandre Correia de CaldaS -Ro­
drigues, do cargo em comissão, de Secretá!io 
Parlamen~~r_, Código SF-DAS-102.1, do 
9uadro de Pessoal do Senado Federa!, a par­
tir de 19 de abril de 1991. 
---senãdo Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides- Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
. N~ 487, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
de sua compet~J!~i~ regimental _e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe_ foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2·', da Lei 
n"8.112, de 1990, no Ato da ComiSsão Dire~ 
tora íl" l,'de 1991 e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 7 .481!91-.8, resolve no­
mear José Alexandre Correia de Caldas Ro­
drigues, para _exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico.,. Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
cqm lotação~ exercício no Gabiriete do Sena­
dor Chagas Rodrigues, a partir de 19 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, ii de niã.fo de 1991.-­
Senador Mauro Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 488, DE 1991 

O P"i"eS-idente do Senado Federal, no uso 
de sua atribuiçõeS regimentais e regulamen­
tares, em ~nformidade _com ~ delegação de 
co~petência que lhe foi" outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973. de acor­
do com o disposto no art. 243~ § 2", da Lei 
n'' 8.112, de 1990. no Ato da Comissão Dire­
tora n~ 1, de 1991, resolve nomear Denise 
Sá Botelho para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador José Fogaça, a partir de 8 de 
maio de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. __ 
Senador Mauro Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 489, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiçõ~ regimentais e regu!amen· 
tares, de confon~ndade com a delegação de 
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competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, _§ 20, da 
Lei n~ 8.112, de_l990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo o\' 7. 704/91-7, resolve 
nomear Rubens Procópio de Abreu, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DA$~102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do_Lfder do 
PDC, Senador Amazonino Mendes, a partir 
de 24 de abril de 1991. 

Senado Federal, 22 de maío del991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 490, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada peJo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor· 
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, resolve nomear Uary 
Lopes de__S_ouza, para exercer ô cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro-de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Ga-­
binete do Senador Júlio Camp_os, a partir à e 
9 de maio de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 491, DE 1991 

O Presídente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen·. 

C2.000 - 5ENAOO F'EOCRAL 

02 101 - S!XAOO F'El:>8V\L 

tar, de cQnformidade ·com a _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2-, -de 1973, resolve 
tornar sem efeito o Ato n~ 399, de 1991, desta 
Presidencia, que nomeou o Senhor Admar 
Ubaldo de Almeida Cruz para exerce_r o car­
go, em comissão, de-Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-102.1, do Gabinete do Sena­
dor Flavian_o_Me\o, a partir de 1'·' de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. -.. 
Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 492, DE 1991 

_Q Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
Competência que lhe foi outorgada. pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243; § 2?, da 
Lei n~ 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora u~ 1, de 1991, r:esolve nomear José 
Marcos Ferreira da Cruz para exercer o car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF~DAS-102.1, do Quadro de Pes~ 
soai do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador Flaviano Melo, 
a partir de 17 de maio de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presid~n~e. 

A TO DO PRESIDENTE 
. N• 493, DE 1991 

O Preside~~~ do -SenadO Federal, no uso -
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe fo_i outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 1973, de_acor­
do com -o disposto no artigo 243, § 2", da 

ANEXO I 

Lei n·-· 8.112. de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 8.539/91-0, resolve 
exonerar Antonio Carlos dos Santos, do car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Fede.ral, a partir de 30 de 
abril de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 494, DE 1991 

Altera os Quadros de Detalhamento da 
Despesa fixada nos Orçamentos do-Se na~ 
do Federal, Cegraf e Prodasen, para o 
exercício de 1991. 

O Presidente d_o Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o Re-gimento 
Interno, e tendo em vista o disposto no artigo 
54, § 4", da Lei n" 8.074, de 31 de julho de 
1990, resolve: 

Art. 1~ Ficam alterados, na forma dos 
Anexos I a IV. os Quadros de Detalhamento 
da Despesa fixada nos Orçamentos das Uni­
dades a seguir relacionadas, na parte de pes­
spal e encargos sociais: 
Código 02101 -Senado Federal 
Código 02102 - Centro Gráfico do Senado 
Federal 

. Código 02103- Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal 

Art. z~ Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicaçãO, retroagindo os efeitos a 
esta data. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em 
contráriO. 

Senado Federa!, 22 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

.. E= Cr$ 1 coo 0.. ' 
q.;pa;;o ce: !Jf:TA!..HI'~o.e:N"T?- o~ OES?E.SA - CA.~-erro· --·-- ·---RE:à:RSos-oc-r~ ÃS.FCJi.rrEs E i-AA~ - FISCAL 

E S P E C ,L,f-,1 c A c. ili o· NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.001.0001.2021 - Admlnlstraçno e Coordenaçno dos Serv~ 
ços Lcçlslativos 

EncE":gos co)ll Ac!m_!.nistraçao de Pess~al 
e de Administraçao ~era! no Oesenvol_ 
virnento das .ll:tividad~s Parlamentares 
e Admi~istrativas 

01.00~.0001.2021.0002 - Func_ionamento do Senado federal 3.1 .. 90.11 100 '. 120.100 120.100 

' 3.1.90.14 • 100 .. 490.000 . 49D.OÓO 

i\EC'.,RSCS 00 - P<SSO.OL E 
TOTAL 

·~ EN:AP.GCS SOCIAIS 

6'10.100 610.100 6'1D~l00 



02.!.XXJ - SENADO FE001AL 

02.101 - SElWlO FEDERPI. 

ANEXO II 

Qt!PffiO OE OET l\l.I!.".'ENTT. OA DESPESA -~ 

ESPECIF!CAÇRO 

15.082.0495.2013 - Encargos com Inativos e Pensj.onistas 

Assegurar a su~sistência pecuniária a 
que ·fazem jus os inativos "e seUs de -
pe,ndentes 

15.082.0·495.2Ól3.0009' '- Encargos com Pensionistas 

REO.RSOS 00 

TESa..RO 
PESSOAL E I TOTAL 

OCARGOS SOCIAIS f\ I 
____ jo_._o_o_o ____ ~---3-o_._oo_o _____ ~I ___ Jo_._o_o_o ____ ~~ \ 

RECUlSOS 0E Tooi\s AS FWTES E llWISFERENCIAS -
NATUREZA FONTE DETALHADO 

):.l.Q0.09 100 30.000 

8:1 Cr$ 1 000 00 • 
SffiRIOJ\DE 

T O T A L 

30.000 

I 



02.000 - SéNAOO FEOCAA. 

02.101 - SéNAOO FEOOlAL 

QIJ{lOOO OE OET 11LHI\IoENTO OA OESFESA - !OJP!.E>ENTAÇAO 

E S P E C I F I C A Ç A O 

01.001.0001.2021 - Administração e Coordenaç~o 
ços Legislativos 

Encarg.os com Administração 

e d~ Administração Geral no 

do Servi 

de Pessoal 
Oesenvo.!, 

vimer.to das Atividades Parlamentares 
e Administrativa5 

01.001.0001.2021.20002 - Funcionamento do Senado Fed~ral 

RECUlSOS 00 PESS0/11. E 
TOTAL 

TESOOlO ENCMGOS SOCIAIS 

610.100 610.100 610.1{!0 

ANEXO III 

Em CrS 1 000 c ' 

Rro.RSDS OE TOOAS AS FllNTES E l!lJWSFEROCIAS - fiSCAL 

NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

3.1.90.10 100 10.000 10.000 

3.1.90.13 1b0 500.000 500.000 

3.1.90 .16 100 100.100 100.100 
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02. 000 - SENADO f'ED!RPl. 
02.101 - SEIWJO FEWW. 

llUAIJlO DE OETAI.IJilJ<EIITO IÍA DESPEsA - $tFI.EJoENTAÇIIO 

E S P E C ! f I C A Ç A O 

1S.OB2.0495.2013 - Escarg~s com Inativos e Pensioryistas 

Assegurar a subsistência pecuniária 
a que fazem jus os inativos, e seus de 

pendentes 
\ 

' I • 
15.082.0495.2013.0001- Encargos·icom Inativos 

' 

. RECtllSOS 00 PESSOAL E 
TOTAL 

TESCUm ENCARGOS SOCÍAÍS 

30.000 ~0.000 ~0.000 

ANEXO I~ 

Em Cr$ I 000 00 • 
REC\.RSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSI'EROCI~ - SEGI.RIOADE 

' 
NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

~.1.90.10 100 1.000 . 1.000 

~.1.90.92 ~0.0 ~9.000 29.000 
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02.000 - SENI\00 FEOOW.. 

02.102 - CEIIffiO rnAFICO 

ANEXO V 

llUAOOO CE CETALHP>flfrO DA DESPESA - CMtEI.PJ.ENTO REC\.RSOS OC TOOAS AS FCtllES E lRPNSFERENC!AS -
ESPEC!f r C A Ç A O NATUREZA FONTE DETALHADO 

--
01.007.0023.2Ó25- Administração e Coordenaçfto dos Servi 

ços Gráficas 

Divulgar as atividades do Poder Legi! 
lat!vo através da execução' de servi 
ços de arte~ ~r~ficas de1

• interesse d;' 
i 

'i Congresso Nae;11oflal 

: 01.007.0023.2025.0001- Manutenção do Centro 
1

Gráfico do 'I 
:.'1 Seriado Federal . . · 3.1.90.1? I 100 3·.664.921 

. 
REOJlSOS 00 PESSOJlL E 

TESCWO 
TOTAL 

OCJ1RGOS SOCIAIS 

3.664.921 I 3.664.921 3.664.921 

Em Cr$ 1 000 00 • 
F!SCPL ! 

T O T A L I 

I 
I 

3.664.921 



02. 000 - SENA00 FEOOlJ\1. 

02.102 - CENTRO GRAF:U:O 

llUJ\DRO DE ll€TALHPJ.a!TO OA DESPF.5A - Sli'LEIEN\AÇ110 

E 5 P E C I F I C A Ç A O 

01.007.0023.2025- Adminis'!:raç~o e Coordenação dos Servi 
ços Gráficos 

Divul':]ar as atividades ;do "Poder Legi! 
letivo através da ·exe~ução· de servi 
ÇOS :de artes gráficas:de interesse do 
~ongresso Nacional ' . 

.. \ 
01.007.0023.2025.000I - Manutenção do centro Gráfico do 

Senado Federal 

~ . 

I RECUlSOS DO PE5SOPJ.. E 
TOTAL 

I TESCU10 OCIIRGOS SCCIAIS 

! 
' 

3.664.921 3.664.921 3.664.921 

MEXO VI 

REC\RSOS DE TODAS AS F1lmES E TRANSFEREICIAS - FISCPJ.. 

NATUREZA .FONTE DETALHADO 

3.1.90.01 lOP 110.000 
3:1.90.03 100 54.921 
3.1.90.10 100 100.000 
3.1.90.11 100 . 3.400.000 

Em Cr$ 1 000 oo ' -

T O T A L 

110.000 

54.921 
100.000 

3.400.000 
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02.000 - srnAOO FElElPL 
ANEXO VII 

02.103 - CEN'TRO ~ !W~ICA E PROCESSPJ.ENTQ ~ DruXlS 
Em Cr$ 1 OOJ,OO 

i Q\JI>OOO ~ DETAUW'ENTO DA DESPESA - CM<:ELJI.'oSffll RECUlSOS ~ TODAS AS FONTES E TRIINSFEROCIAS - FISCAl 
I 

E S P E C I F I C A Ç A O NATUREZ,'\ FONTE DETALHADO T p T A L 

01.007.0024.2026 - Administração e Coordenação dos se·rvi 
ços de Informática 

01.007.0024.2026.0001 - ·~anutençl!o do Centro de Informá 
tica e Processamento de D.ados 3.!.90.11 -r o o 48.800 48.800 

RECLI!SOS 00 PESSOAL E 
TOTAL 

õESO.RO ENCARGOS SOCIAIS 

46.600 48.800 46.600 



02. 000 - Sffi'\00 FEOOlPL 
ANEXO VIII 

02.103 - CENTRO DE Itf'OOM/ITICA E P!ltX:ESSIVeiTO DE OPlJOS 
Em Cr$ LIXXJ,OO 

&XJAOOO DE llETALIWo8<Til OA DESPESA - SU'lE>EliTAÇAO RECUlSOS llE TODAS AS FCNIES E TRANSFERENCIAS - FISCAL 

E S P E C I F I C A Ç n O NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.007.0024.2026 - Adm:inistração e- Coordenação dos Servi 
ços de Informática 

01.007.0024.2026.0001 1- Manutenç:to do Centro de ' Inforiná 
t!c'a e Processamento de Dados 3.1.90.01 100 36.000 36.000 

3.1.90.03 100 12.000 
I 

12.000 

3.1.90.10 100 800 800 

RECtRSOS 00 PESSOru.... E 

lESCUlO EICMGJs SOCIAIS 
TOTAL 

I 48,800 48.800. 48.800 
; 
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ATO DO PRE.SI.DENTE 
N• 495, DE 1991 

de abril de 1991, o c9ntrato de trabalho, sob 
o fegime juifdico da Consolidaçã6 das Leis 

· · \fo TrãEi;i(fiO--e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, de Stela Siqueira Campos, 

_ do emprego de Assessor Técnico do Gabinete 
do Senador Moisés Abrão. 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conformidade cOm a delegação de 
competência que lhe foi outorgada p~lo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
dQ_COm o disposto no artigo 3", da Resolução 
SF nu 130, de 1980, no artigo 4'1 do Ato da 
Comissão Diretora n? 1, de 1991, e tendo 
em vista o que conSta do processo n" 
6.613/91-8, resolve res~indir, a_par_tir de 5 

Se-nado Federal,22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Be~ev~des, Presidente. 

SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÂO 
·DE COMPRAS 

. _CONTRATAÇÕES E ALIENAÇÕES 

PORT AR!A N" l/91 
(d"a Comissão Permanente de Li~itação) 

A Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, no uso de suas atribuições e de 
acordo com a delegação de competência qUe 
lhe foi conferida pelo art. 2 do Ato n" 122, 
de 1990, do Presidente, decide: 

Designar Sylvio Vieira Peixoto Neto, Téc­
nico Legislativo, matrícula 3534, para subs­
trtuir a titular no período de 29 de mai a 
3 de junho de 1991. 

CopeH, 21 de maio de 1991. - Martha 
Lyra_ Nascimento, Presidente. 


